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	Prefeitura Municipal de Gaspar


LEI Nº 1.330, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1991.
INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO DE GASPAR

O Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o. Esta Lei disciplina a atividade tributária no Município de Gaspar, Estado de Santa Catarina e estabelece normas complementares de direito tributário a ela relativas.

Parágrafo único - Esta Lei tem a denominação de Código Tributário do Município de Gaspar.

LIVRO PRIMEIRO - PARTE GERAL

TÍTULO I

DAS NORMAS GERAIS E COMPLEMENTARES

CAPÍTULO I

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 2o. A Legislação Tributária compreende as Leis, Decretos e Normas Complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e relações jurídicas a eles pertinentes.

Art. 3o. Somente a Lei pode estabelecer:

I -   A instituição de tributos ou sua extinção;

II -  A majoração de tributos;

III - A definição do fato gerador da obrigação tributária principal e de seu sujeito passivo;

IV - A fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo;

V -  A instituição de penalidade para as ações ou omissões contrárias e seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI - As hipóteses de suspensão, extinção e exclusão de créditos tributários ou de dispensa ou de redução de penalidades.

Art. 4o. Não constitui majoração de tributos, para os efeitos do inciso II do artigo anterior, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Art. 5o. O Prefeito elaborará Leis, que versem sobre matéria tributária de competência do Município, observando:

I - As normas constitucionais vigentes;

II - As normas gerais de direito tributário estabelecidas pelo Código Tributário Nacional e Legislação Federal posterior;

III - As disposições deste Código e das Leis Municipais a ele subseqüentes.

Parágrafo único - O conteúdo e o alcance dos regulamentos restringir-se-ão aos das Leis em função das quais tenham sido expedidos, não podendo em especial:

I   - Dispor sobre matéria não tratada em Lei:

II  - Acrescentar ou ampliar disposições legais;

III - Suprimir ou limitar disposições legais;

IV - Interpretar a Lei de modo a restringir ou ampliar o alcance dos seus dispositivos.

Art. 6o.  São normas complementares das Leis e Decretos:

I - Os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

II - As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que lei atribua eficácia normativa;

* (inciso alterado pela Lei Complementar 20/03)

III - As práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - Os convênios celebrados entre o Município e os governos Federal ou Estadual.

Art. 7o. Nenhum tributo será cobrado em cada exercício financeiro, sem que a lei que o houver instituído ou aumentado, esteja em vigor antes do início desse exercício.

Parágrafo único - Entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorrer a sua publicação, a Lei ou dispositivo de Lei que:

I - Defina novas hipóteses de incidência;

II - Extinga ou reduza isenções, salvo se dispuser de maneira mais favorável ao deste Código.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 8o. Todas as funções referentes a cadastramento, lançamento, cobrança, recolhimentos e fiscalização de tributos municipais, a aplicação de sanções por infração de disposições deste Código, bem como das medidas de prevenção às fraudes, serão exercidas pelos órgãos fazendários e repartições a ele subordinadas, segundo as atribuições constantes da Lei de organização dos serviços administrativos e dos respectivos regimentos.

Art. 9o. Os órgãos e servidores, incumbidos da cobrança e fiscalização dos tributos, sem prejuízo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom desempenho de suas atividades, darão assistência técnica aos contribuintes, prestando-lhes esclarecimentos sobre a interpretação e fiel observância da legislação tributária.

§ 1o. Aos contribuintes é facultado essa assistência técnica aos órgãos competentes. 

§ 2o. As consultas por escrito deverão ser formuladas com objetividade e clareza e somente poderão focalizar dúvidas  ou circunstâncias atinentes à situação do contribuinte ou responsável.

§ 3o.  As medidas repressivas só serão tomadas contra os contribuintes infratores que, dolosamente lesarem ou tentarem lesar o fisco.

Art. 10. A autoridade julgadora dará solução à consulta, no prazo máximo do 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.

§1o.A solução dada à consulta traduz, unicamente, a orientação dos órgãos, sendo que a resposta desfavorável ao contribuinte ou responsável obriga-o, desde logo, ao pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária, se for o caso, independente do recurso que couber.

§2º. A formulação da consulta não terá efeito suspensivo na cobrança dos tributos e penalidades pecuniárias.

§3º. Ao contribuinte ou responsável que procedeu de conformidade com a solução dada à sua consulta, não poderão ser aplicadas penalidades que decorram de decisão divergente proferida pela instância superior, mas ficará, um ou outro, obrigado a agir de acordo com essa decisão, tão logo ela lhe seja comunicada.

Art. 11.  Os órgãos fazendários farão imprimir e distribuir, sempre que necessário, modelos de declarações e documentos que devem ser preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes, para efeito de fiscalização, lançamento, cobrança e recolhimento de impostos, taxas e contribuição de melhoria.

Art. 12. São autoridades fiscais, para efeito deste Código, as que têm jurisdição e competência definidas em Leis e regulamentos.

CAPÍTULO  III

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
SEÇÃO I

DAS MODALIDADES
Art. 13. A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades:

I - obrigação tributária principal;

II - obrigação tributária acessória.

§ 1o. Obrigação tributária principal é a que surge com a decorrência do fato gerador e tem por objetivos o pagamento do tributo ou penalidades pecuniárias, extinguindo-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2o. Obrigação tributária acessória é a que decorre da legislação tributária e tem por objetivo a prática ou a abstenção de atos nela previstos, no interesse do lançamento, da cobrança e da fiscalização dos tributos.

§ 3o. A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em principal, relativamente à penalidade pecuniária.

SEÇÃO  II

DO FATO GERADOR
Art. 14. O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida neste código como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de competência do município.

Art. 15. O fato gerador da obrigação tributária acessória é qualquer situação que, na forma da legislação tributária, imponha a prática ou abstenção de ato que não configure obrigação principal.

SEÇÃO  III

DO SUJEITO ATIVO
Art. 16. Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município de Gaspar é a pessoa de direito público titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos especificados neste Código e nas Leis a ele subseqüentes.

§ 1o. A competência tributária é indelegável sobre a atribuição da função de arrecadar ou fiscalizar tributos ou de executar Leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida a outra pessoa de direito público.

§ 2o. Não constitui delegação de competência, o cometimento à pessoas de direito privado, do encargo ou função de arrecadar tributos.

SEÇÃO  IV

DO SUJEITO PASSIVO

SUBSEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 17. Sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, nos termos deste Código ao pagamento de tributos de competência do Município.

Parágrafo único - O sujeito passivo da obrigação principal será considerado:

I - Contribuinte, quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;

II - Responsável, quando, sem revestir condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposições expressas deste Código.

Art. 18. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à abstenção de atos discriminados na legislação tributária do Município, que não configurem obrigação principal.

Art. 19. Salvo os casos expressamente previstos em Lei, as convenções e contratos relativos à responsabilidade pelo pagamento de tributos não podem ser opostos à Fazenda Municipal, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondente.

SUBSEÇÃO  II

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES OU RESPONSÁVEIS

Art. 20. Os contribuintes ou responsáveis por tributos facilitarão, por todos os meios a seu alcance, o lançamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos devidos à Fazenda Municipal, ficando especialmente obrigados a:

I - Apresentar declarações e guias e a escriturar em livros próprios os fatos geradores da obrigação tributária, segundo as normas deste Código e dos regulamentos fiscais;

II - Comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 15 (quinze) dias contados a partir da ocorrência, qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir a obrigação tributária.

Art. 21. Mesmo no caso de isenção, os beneficiários ficam sujeitos ao cumprimento do disposto no artigo anterior.

SUBSEÇÃO  III

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO
Art. 22. Considerar-se-á domicílio fiscal do contribuinte ou responsável por obrigação tributária:

I - Tratando-se de pessoa física, o lugar onde habitualmente reside, e, não sendo este conhecido, o lugar onde se encontra a sede principal de suas atividades ou negócios;

II - Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado, o local de qualquer de seus estabelecimentos;

III - Tratando-se de pessoa de direito público, o local da sede de qualquer de suas repartições administrativas.

Art. 23. O domicílio fiscal será consignado nas petições, guias e documentos que os obrigados ou devam apresentar à Fazenda Municipal.

Parágrafo único - Os inscritos como contribuintes habituais comunicarão toda mudança de domicílio, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ocorrência.

SEÇÃO  V

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

SUBSEÇÃO  I

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 24. Os créditos tributários referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano, as taxas pela prestação de serviços que gravem os bens imóveis e a contribuição de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.

Parágrafo único - No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sob o respectivo preço.

Art. 25. São pessoalmente responsáveis:

I - O adquirente ou remitento, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, sem que tenha havido prova de sua quitação;

II - O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos até a data da partilha ou adjudicação, limitada a responsabilidade ao montante do quinhão ou da meação;

III - O espólio pelos tributos devidos pelo de Cujus até a data da abertura da sucessão.

Art. 26. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra, ou em outra, é responsável pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pessoas jurídicas de direito privado, fusiadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo único - O disposto deste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual.

Art. 27. A pessoa natural ou jurídica de direito privado de adquirir de outro, a qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo ou estabelecimentos adquiridos:

I - Integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;

II - Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da sua alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.

SUBSEÇÃO II

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 28. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos em que intervierem ou pelas quais forem responsáveis:

I - Os pais pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II - Os tutores e curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados e curatelados;

III - Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - O inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V - O síndico e comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

VI - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, em razão de seu ofício.

Parágrafo único - O disposto neste artigo só se aplica em matéria de penalidade, às de caráter moratório.

Art. 29. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes à obrigações tributárias resultantes de atos com excesso de poderes, ou infração da lei, contrato social ou estatutos:

I - As pessoas referidas no artigo anterior;

II - Os mandatários, prepostos e empregados;

III - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

CAPÍTULO IV

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEÇÃO  I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.

Art. 31. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias, ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.

Art. 32. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica, ou se extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste Código, obedecidos os preceitos básicos fixados no Código Tributário Nacional, fora dos quais não podem ser dispensados, sob pena de responsabilidade funcional, na forma da Lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

SEÇÃO  II

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SUBSEÇÃO  I

DO LANÇAMENTO

Art. 33. Compete privativamente à Autoridade Administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo que tem por objetivo:

I - Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente;

II - Determinar a matéria tributável;

III - Calcular o montante do tributo devido;

IV - Identificar o sujeito passivo;

V - Propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível;

Art. 34. O lançamento reportar-se-á à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela Lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Parágrafo único - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliados os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgadas ao crédito, maiores garantias ou privilégios, exceto último caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

Art. 35. O lançamento compreende as seguintes modalidades:

I - Lançamento direto: quando sua iniciativa competir à Fazenda Municipal, sendo o mesmo procedido com base nos dados apurados diretamente pela repartição fazendária junto ao contribuinte ou responsável, ou a terceiro que disponha dados;

II - Lançamento por homologação: quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade Fazendária, operando-se o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo homologado, expressamente o homologue;

III - Lançamento por declaração: quando for efetuado pelo fisco com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade Fazendária informações sobre a matéria de fato, indispensável à sua efetivação.

§ 1o. A omissão ou erro do lançamento, qualquer que seja a sua modalidade, não exime o contribuinte da obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita.

§ 2o. O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito sob condição resolutória de ulterior homologação do lançamento.

§ 3o. Na hipótese do inciso II deste artigo, não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiros, visando a extinção total ou parcial do crédito; tais atos serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidades ou na sua graduação.

§ 4o. É de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para a homologação do lançamento a que se refere o inciso II deste artigo; expirado este prazo sem que a Fazenda Municipal se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraunde ou simulação.

§ 5o. Na hipótese do inciso III deste artigo, a retificação da declaração, por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou excluir o tributo, só será admissível mediante comprovação de erro em que se funde e antes de notificado o lançamento.

§ 6o. Os erros contidos na declaração a que se refere o inciso III deste artigo, apurados quando de seu exame, serão retificados de ofício pela autoridade administrativa à qual competir a revisão.

Art. 36. As alterações e substituições dos lançamentos originais serão feitas através de novos lançamentos, a saber:

I - Lançamento de ofício: quando o lançamento for efetuado ou revisto de ofício, pela autoridade administrativa, nos seguintes casos:

a) Quando não for prestada a declaração, por quem de direito, na forma e nos prazos da legislação tributária;

b) Quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos da alínea anterior, deixar de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

c) Quando se comprove a omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos casos de lançamento por homologação;

d) Quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

e) Quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício dele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

f) Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;

g) Quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão pela mesma autoridade, de ato ou formalidade;

h) Nos demais casos expressamente designados neste Código ou em Lei subsequente;

II - Lançamento aditivo: quando o lançamento original consignar diferença menor contra o fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer de suas fases de execução;

III - Lançamento substitutivo: quando em decorrência de erro de fato, houver necessidade de anulação do lançamento original, cujos efeitos o invalidam para todos os fins de direito.

Art. 37. Os lançamentos e suas alterações serão comunicados ao contribuinte por qualquer uma das seguintes formas:

I   - Por notificação direta;

II  - Por publicação no órgão oficial do Município ou Estado;

III - Por publicação em órgão da imprensa local;

IV - Por meio de edital afixado na Prefeitura Municipal;

§ 1o. Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, quer através da entrega pessoal da notificação, quer através de sua remessa por via postal, reputar-se-á efetuado o lançamento ou efetivadas as suas alterações:

I - Mediante comunicação publicada na imprensa em um dos seguintes órgãos indicados pela ordem de preferência:

a) No órgão oficial do Município;

b) Em qualquer órgão da imprensa local, ou de comprovada circulação no território do Município;

c) No órgão oficial do Estado

II - Mediante afixação de Edital na Prefeitura.

Art. 38. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento ou impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal não implica na dilatação do prazo concedido para o cumprimento da obrigação tributária ou para a apresentação de reclamações ou interposições de recursos.

Art. 39. É facultado à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributáveis, quando o montante do tributo não for conhecido oficialmente.

SUBSEÇÃO II

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 40. Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e determinar com precisão a natureza e o montante dos créditos tributários, a Fazenda Municipal poderá:

I - Exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e operações que constituem ou possam  vir a constituir fato gerador da obrigação tributário;

II - Fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades passíveis de tributação ou nos bens que constituam matéria tributável;

III - Exigir informações escritas ou verbais;

IV - Notificar o contribuinte ou o responsável para comparecer à repartição fazendária;

V - Requisitar o auxílio da força pública, ou requerer ordem judicial, quando indispensável à realização de diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentação dos contribuintes e responsáveis.

§ 1o. O disposto neste artigo aplica-se às pessoas naturais e jurídicas que gozam de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas de suspensão ou exclusão do crédito tributário.

§ 2o. Para os efeitos da Legislação Tributária do Município, não têm aplicação quaisquer dispositivos legais ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou na obrigação destes de exibi-los.

Art. 41. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à Fazenda Municipal todas as informações de que disponham, com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

a) Os tabeliões, escrivães e demais serventuários de ofício;

b) Os banco, casas monetárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;

c) As empresas de administração de bens, os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

d) Os inventariantes;

e) Os síndicos, comissários e liquidatários;

f) Os inquilinos e os titulares de direito de usufruto, uso ou habitação; 

g) Os síndicos ou quaisquer dos condôminos, nos casos de propriedade em condomínios;

h) Os responsáveis por repartições do Governo Federal, Estadual ou Municipal, da administração direta ou indireta;

i) Os responsáveis por cooperativas, associações esportivas e entidades de classe;

j) Quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo ou ofício, ministério, atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer título e de qualquer forma, informação sobre bens, negócios ou atividades de terceiros.

Parágrafo único: A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informação quanto a fato sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

Art. 42. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é  vedada a divulgação por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza  e o estado dos seus negócios ou atividades.

§1º Excetuam-se do disposto neste artigo os seguintes:

I   –  Requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 

II – Solicitação de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa.

§2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo.

§3º Não  é vedada a divulgação de informações relativas a:

I   - representações fiscais para fins penais;

II  - inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;

III - parcelamento ou moratória.
* (artigo alterado pela Lei Complementar 10/02)

Art. 43. O Município poderá instituir livros e registros obrigatórios de bens, serviços e operações tributáveis, a fim de apurar os elementos necessários ao seu lançamento e fiscalização.

Parágrafo único - O regulamento disporá sobre a natureza e as características dos livros e registros de que trata este artigo.

Art. 44. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a qualquer diligência de fiscalização, lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento fiscal, na forma da legislação aplicável, que fixará o prazo para conclusão daquelas.

Parágrafo único - Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos, quando lavrados em separado dele se entregará à pessoa sujeita à fiscalização cópia autenticada pela autoridade que proceder ou presidir a diligência.

Art. 44 –A. A fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão, mutuamente, assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.

* (redação dada pela Lei Complementar 10/02)

SUBSEÇÃO  III

DA COBRANÇA E RECOLHIMENTO

Art. 45. A cobrança e o recolhimento dos tributos far-se-ão na forma e nos prazos estabelecidos na legislação tributária do Município.

Art. 46. Aos créditos tributários do Município aplicam-se a Unidade Fiscal do Município e no que couber.

Art. 47. Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será efetuado sem que se expeça a competente guia ou conhecimento.

Parágrafo único - No caso de expedição fraudulenta de guias ou conhecimentos responderão civil, criminal e administrativamente os servidores que houverem subscrito emitido ou fornecido.

Art. 48. O pagamento não importa em quitação do crédito fiscal, valendo o recibo somente como prova de recolhimento da importância nele referida, continuando o contribuinte a satisfazer quaisquer diferenças que venham a ser posteriormente apuradas.

Art. 49. Na cobrança a menor de tributo ou penalidade pecuniária, respondem, solidariamente, tanto o servidor responsável pelo erro, quanto o sujeito passivo, cabendo àquele o direito regressivo de reaver deste o total do desembolso.

Art. 50. O Prefeito poderá firmar convênios com os estabelecimentos bancários, oficiais ou não, com sede, agência ou escritório no território do Município, visando o recebimento de tributos e penalidades pecuniárias, vedada a atribuição de qualquer parcela da arrecadação a título de remuneração, bem como o recebimento de juros desses depósitos.

Parágrafo único - O regulamento disporá sobre o sistema de arrecadação de tributos através da rede bancária, podendo autorizar, em casos especiais, a inclusão, no convênio, de estabelecimentos bancários com sede, agência ou escritórios em locais fora do Município, quando o número de contribuintes neles domiciliados justificar tal medida.

SUBSEÇÃO IV

DA RESTITUIÇÃO

Art. 51. As quantias indevidamente recolhidas em pagamento de créditos tributários serão restituídas, no todo ou em parte, independentemente de prévio protesto do sujeito passivo e seja qual for a modalidade de pagamento, nos seguintes casos:

I - Cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido, em face da legislação tributária aplicável ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador na identificação ocorrido;

II - Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante de débito ou na elaboração ou na conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - Reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

Art. 52. A restituição total ou parcial de tributos dá lugar à restituição na mesma proporção, juros de mora, penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais a ela relativos.

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se aplica a infrações de caráter normal, que não são afetadas pela causa assecuratória da restituição.

Art. 53. A restituição de tributos que comporte, pela sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro, somente poderá ser feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por ele expressamente autorizado a recebê-la.

Art. 54. O direito de restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados:

I - Nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 51, da data da extinção do crédito tributário;

II - Na hipótese do inciso II do artigo 51, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão que tenha reformado, anulado, revogado, rescindido a ação condenatória.

Art. 55. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória de decisão administrativa que denegar a restituição.

Parágrafo único - O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando seu curso por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial da Fazenda Municipal.

SEÇÃO  III

DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SUBSEÇÃO  I

DAS MODALIDADES DE SUSPENSÃO

Art. 56. Suspendem a exigibilidade de crédito tributário:

I - A moratória;

II - O depósito de seu montante integral;

III - As reclamações e os recursos, nos termos definidos na parte processual;

IV - A concessão de medida liminar em mandado de segurança;

V - A concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; e,

VI -  O parcelamento.

* (acrescidos incisos V e VI pela Lei complementar 10/02) 

Parágrafo único - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo crédito esteja suspenso ou deles conseqüentes.

SUBSEÇÃO  II

DA MORATÓRIA

Art. 57. Constitui moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o pagamento do crédito tributário.

§ 1o. A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à base da Lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha iniciado àquela data, por ato regularmente notificado ao sujeito passivo.

§ 2o. A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiros, em benefício daquele.

Art. 58. A moratória somente poderá ser concedida:

I - em caráter geral: por Lei, que pode circunscrever, expressamente, a sua aplicabilidade a determinada região do Município ou a determinada classe ou categoria de sujeitos passivos;

II - em caráter individual: por despacho da Autoridade Administrativa, a requerimento do sujeito passivo.

Art. 59. A Lei que conceder moratória em caráter geral ou despacho que a conceber em caráter individual, obedecerá aos seguintes requisitos:

I - Na concessão em caráter geral, a Lei especificará o prazo de duração do favor e, sendo o caso:

a) Os tributos a que se aplica;

b) O número de prestações e os seus vencimentos.

II - Na concessão em caráter individual, o regulamento especificará as formas e as garantias para a concessão do favor;

III - O número de prestações não excederá a 5 (cinco) e o seu vencimento será mensal e consecutivo, vencendo juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração;

IV - O não pagamento de 2 (duas) prestações consecutivas implicará no cancelamento automático do parcelamento, independentemente de prévio aviso ou notificação, promovendo-se, de imediato, a inscrição do saldo devedor na dívida ativa, para cobrança executiva.

Art. 60. A concessão da moratória em caráter individual, não gera direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixar de satisfazer as condições ou não cumprir ou deixar de cumprir os requisitos para concessão de favor, cobrando-se o crédito corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora.

I - Com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;

II - Sem imposição de penalidades nos demais casos.

§ 1o. No caso do inciso I deste artigo o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação, não se computa para efeito de prestação de direito à cobrança do crédito.

§ 2o. No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito.                                                          

SUBSEÇÃO III  DO DEPÓSITO
Art. 61. O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do momento integral da obrigação tributária:

I – Quando preferir o depósito à consignação judicial, prevista no artigo 81 deste código;

II – Para atribuir o efeito suspensivo:

a) A consulta formulada na forma dos artigos 9 e 10 deste Código;

b) A reclamação e a impugnação referentes à contribuição de melhorias;

c) A qualquer ato por ele impetrado, administrativa ou judicialmente, visando a modificação, extinção ou exclusão, total ou parcial da obrigação tributária. 

Art. 62. A legislação tributária poderá estabelecer hipóteses de obrigatoriedade de depósito prévio:

I - Para garantia de instância, na forma prevista nas normas processuais deste Código;

II - Como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo nos casos de compensação;

III - Como concessão por parte do sujeito passivo, nos casos de transação;

IV - Em quaisquer outras circunstâncias em que se fizer necessário resguardar o interesse do fisco.

Art. 63. A importância a ser depositada corresponderá ao valor integral do crédito tributário apurado:

I - Pelo fisco, nos casos de:

a) Lançamento direto;

b) Lançamento por declaração;

c) Alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade;

d) Aplicação de penalidades pecuniárias;

II - Pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:

a) Lançamento por homologação;

b) Retificação da declaração nos casos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio declarante;

c) Confissão espontânea da obrigação, antes do início de qualquer procedimento fiscal;

III - Na decisão administrativa desfavorável no todo ou em parte, ao sujeito passivo;

IV - Mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco sempre que não puder ser determinado o montante do crédito tributário.

Art. 64. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário a partir da data da efetivação do depósito na Tesouraria da Prefeitura, observado no artigo seguinte.

Art. 65. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:

I   - em moeda corrente no País;

II  - por cheques;

III - por vale-postal.

§ 1o. O depósito efetuado por cheque somente suspende a exigibilidade do crédito tributário com o resgate deste pelo sacado.

§ 2o. A legislação tributária poderá exigir nas condições que estabelecer, que os cheques entregues para depósito visando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sejam previamente visados pelo estabelecimento bancário sacado.

Art. 66.  Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósito, especificar qual o crédito tributário ou parcela do crédito tributário, quando este for exigido em prestações, abrangido pelo depósito.

Parágrafo único -  A efetivação do depósito não importa em suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

I - Quando parcial, das prestações vincendas e que tenha sido decomposto;

II - Quando total, de outros créditos, referentes aos mesmos ou a outros tributos ou penalidades pecuniárias.

SUBSEÇÃO IV

DA CESSAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO

Art. 67. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito tributário:

I - Pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no artigo 68;

II - Pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no artigo 83;

III - Pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo;

IV - Pela cassação da medida liminar concedida em mandado de segurança.

SEÇÃO IV

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SUBSEÇÃO  I

DA MODALIDADE DE EXTINÇÃO

Art. 68. Extingue o crédito tributário:

I - O pagamento;

II - A compensação;

III - A transação;

IV -  A remissão;

V - A prescrição e a decadência;

VI - A conversão do depósito em renda;

VII - O pagamento antecipado e homologação do lançamento, nos termos do disposto na legislação tributária do Município;

VIII - A consignação em pagamento, quando julgado procedente, nos termos da disposição na legislação tributária do Município;

IX - A decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa que não mais possa ser objeto de ação anulatório;

X - A decisão judicial passada em julgado;

XI -  A dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.

* (acrescido inciso XI pela Lei Complementar 10/02)

SUBSEÇÃO  II

DO PAGAMENTO
Art. 69. O regulamento fixará as formas e os prazos para o pagamento do tributo de competência do Município e das penalidades pecuniárias aplicadas por infração e sua legislação tributária.

Art. 70. O crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo:

I - Da imposição das penalidades cabíveis;

II - Da correção do débito, na forma estabelecida neste Código;

III - Da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas na Legislação Tributária do Município.

Art. 71. O pagamento poderá ser efetuado por qualquer das seguintes modalidades:

I - Em moeda corrente no País;

II - Por cheque;

III - Por vale-postal.

§ 1o. O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate pelo sacado.

§ 2o. Poderá ser exigido, nas condições estabelecidas em regulamento, que os cheques entregues para pagamento de créditos tributários sejam previamente visados pelos respectivos estabelecimentos bancários contra os quais forem emitidos.

Art. 72. O pagamento de um crédito tributário não importa em presunção de pagamento:

I   -  Quando parcial das prestações em que se decomponha;

II - Quando total, de outros créditos referentes aos mesmos ou a outros tributos ou penalidades pecuniárias.

Art.72-A. Existindo, simultaneamente, dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária;
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos;
III - na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
Parágrafo único – Aplica-se também o disposto neste artigo nos casos do produto de arrematação judicial insuficiente para pagamento integral do crédito almejado na ação de execução fiscal que o Município é exeqüente.                                    

(*) (Artigo 72-A inserido pela LC 36/2006)

SUBSEÇÃO III

DA COMPENSAÇÃO

Art. 73. Fica o Poder Executivo autorizado, sempre que o interesse do Município o exigir, a compensar créditos tributários concretos, líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Municipal.

Parágrafo único - Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será apurado com a redução correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, pelo tempo que decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.

Art. 73-A É vedada a compensação o mediante aproveitamento de tributo objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.

* (redação dada pela Lei Complementar 10/02)

SUBSEÇÃO  IV

DA TRANSAÇÃO

Art. 74. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar com o sujeito passivo da obrigação tributária, transação que, mediante concessões mútuas, importe em prevenir ou remediar litígios e, consequentemente, em extinguir o crédito tributário a ele referente.

Parágrafo único - O regulamento estipulará as condições e garantias sob as quais se dará a transação.

SUBSEÇÃO  V

DA REMISSÃO

Art. 75. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - a situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato;

III - a diminuta importância do crédito tributário;

IV - as considerações de equidade, em relação às características pessoais ou materiais do caso;

V - as condições peculiares a determinada região do território do Município.

§ 1º - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se quando cabível, o disposto no artigo 60.

(parágrafo alterado pela redação da Lei Complementar Nº 12 de 11 de abril de 2003.) 

§ 2º - A situação econômica do sujeito passivo de que trata o inciso I do caput deste artigo deverá atender os seguintes requisitos: 

I   - ser proprietário ou possuidor com “animus domini” do imóvel;

II – possuir renda mensal familiar de até 2 (dois) salários mínimos;

III – possuir somente 1 (um) imóvel para uso residencial próprio ou de sua família;

IV – área do terreno inferior a 1.000 m2 (um mil metros quadrados);

V – área edificada inferior a 200 m2 (duzentos metros quadrados). 

§ 3º - Na hipótese do parágrafo anterior será comprovada a situação econômica do sujeito passivo da seguinte forma:

I – declaração do contribuinte que se encontra nas condições indicadas no parágrafo anterior, acompanhada, sempre que possível, de documentos que as demonstrem;

II -  declaração de 2 (duas) testemunhas devidamente qualificadas, acompanhadas com documentos, que declarem verdadeira a situação descrição no § 2º deste artigo;

III – laudo do departamento de cadastro imobiliário declarado que o contribuinte possui somente um imóvel no Município.

§ 4º - A expressão possuidor com “animus domini” descrita no inciso I, do § 2º deste artigo refere-se ao possuidor que tem intenção de exercer sobre o imóvel o direito de propriedade, sem subordinação.

§ 5º - O julgamento dos processos de remissão serão julgados pela junta de Recursos previstos nos artigos 36 e 37 da Lei Complementar nº 08/2002.     

(redação dada pela Lei Complementar  n.º 12 de 11 de Abril de 2003.)

SUBSEÇÃO  VI

DA PRESCRIÇÃO

Art. 76. O direito de proceder ao lançamento de tributos, assim como a sua cobrança, prescreve em 5 (cinco) anos, a contar do último dia do ano em que ser tornarem devidos.

Parágrafo único - A prescrição se interrompe:

I - Pela citação pessoal feita ao devedor;

II - Pelo protesto judicial;

III - Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Art. 77. Ocorrendo a prescrição e não sendo ela interrompida na forma do parágrafo único do artigo anterior, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da Lei.

§ 1o. Constitui falta de exação no cumprimento do dever, deixar o servidor municipal prescrever débito tributário sob sua responsabilidade.

§ 2o. O servidor municipal, qualquer que seja o seu cargo ou função, e independentemente do vínculo empregatício ou funcional com o governo municipal, responderá civil, criminal e administrativamente pela prescrição de débitos tributários sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município no valor dos débitos prescritos.

SUBSEÇÃO  VII

DA DECADÊNCIA

Art. 78. O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário, extingue-se em 5 (cinco) anos contados:

I - Do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado;

II - Da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

§ 1o. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contando da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

§ 2o. Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do artigo 77 e seus parágrafos, no tocante à apuração das responsabilidades e a caracterização das faltas.

SUBSEÇÃO  VIII

DA CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA

Art. 79. Extingue o crédito tributário a conversão em renda de depósito em dinheiro, previamente efetuado pelo sujeito passivo.

I – Para garantia de instâncias;

II – Em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária.

Parágrafo 1º - Convertido o depósito em renda, o saldo porventura apurado, contra ou a favor do fisco, será exigido ou restituído da seguinte forma:

I – A diferença contra a fazenda Municipal será exigida através de notificação direta, publicada ou entregue diretamente ao sujeito na forma e nos prazos previstos em regulamento.

II – O saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício independentemente de prévio protesto, na forma estabelecida para restituições totais ou parciais do crédito tributário.

§ 2o. Aplicam-se à conversão do depósito em renda, as regras de imputação do pagamento estabelecido no artigo 86 deste Código.

SUBSEÇÃO  IX

DA HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO

Art. 80. Extingue o crédito tributário a homologação do lançamento na forma do inciso II, do artigo 35, observadas as disposições dos seus parágrafos 2o, 3o e 4o.

SUBSEÇÃO  X

DA CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
Art. 81. Ao sujeito passivo é facultado consignar judicialmente a importância do crédito tributário, nos casos:

I - De recusa de recebimento ou subordinação deste pagamento de outro tributo ou penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;

II - De subordinação do recebimento ao cumprimento de exigência administrativa sem fundamento legal;

III - De exigência, por outro Município, de igual tributo sobre o mesmo fato gerador.

§ 1o. Somente se aceitará o pagamento na forma prevista por este artigo, se a consignação versar, exclusivamente, sobre o crédito que o contribuinte se propõe a pagar.

§ 2o. Julgada improcedente a ação de consignação, o pagamento se reputa efetuado, e a importância consignada será convertida em renda; julgada improcedente, no todo ou em parte, cobrar-se-á o crédito acrescido dos juros de mora e das penalidades cabíveis.

SUBSEÇÃO  XI

DAS DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO
Art. 82. Extingue o crédito tributário a decisão administrativa ou judicial que, expressamente:

I - Declare a irregularidade de sua constituição;

II - Reconheça a inexatidão da obrigação que lhe deu origem;

III - Exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;

IV - Declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da obrigação.

§ 1o. Somente extingue o crédito tributário a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória, bem como, a decisão judicial passada em julgado.

§ 2o. Enquanto não tornada definitiva a  decisão administrativa ou passada em julgado a decisão judicial, continuará o sujeito passivo obrigado, nos termos da Legislação Tributária, ressalvadas as hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito previstas neste Código.

SEÇÃO  V

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SUBSEÇÃO  I

DAS MODALIDADES DE EXCLUSÃO
Art. 83. Excluem o crédito tributário:

I – A isenção;

II - A anistia.

Parágrafo único - A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo crédito seja excluído ou dela conseqüentes.

SUBSEÇÃO  II

DA ISENÇÃO

Art. 84. Isenção é a dispensa do pagamento de um tributo, em virtude de disposições expressas:

I - Deste Código ou de Lei Municipal subseqüente;

II - De Decreto-Lei Municipal, para atender os interesses do Município, quando da instalação de estabelecimentos industriais ou equiparados.

Art. 85. A isenção pode ser:

I - Em caráter geral, concedido por Lei, que pode circunscrever expressamente, a sua aplicabilidade a determinada região do território do Município;

II - Em caráter individual, efetivada por despacho da autoridade administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do documento dos requisitos previstos em Lei ou contrato para sua concessão.

§ 1o. Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho a que se refere o inciso II deste artigo deverá ser renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixou de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.

§ 2o. O despacho a que se refere o inciso II deste artigo, bem como as renovações a que alude o parágrafo anterior, não geram direitos adquiridos, aplicando-se, quando cabível, a regra do artigo 60.

Art. 86. A concessão de isenção, por Leis especiais, apoiar-se-á sempre em fortes razões de ordem pública ou de interesse do Município e não poderá ser de caráter pessoal.

Parágrafo único - Entende-se por favor pessoal não permitido, a concessão em Lei de isenção de tributos a determinada pessoa física ou jurídica.

SUBSEÇÃO   III

DA ANISTIA

Art. 87. A anistia, assim entendido o perdão das infrações cometidas e a conseqüente dispensa do pagamento das penalidades pecuniárias à ela relativas, abrange, exclusivamente, as infrações cometidas posteriormente à vigência da Lei que a conceder, não se aplicando:

I - Aos atos praticado com dolo, fraude, ou simulação pelo sujeito passivo, ou por terceiros em benefício daquele;

II - Aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal;

III - As infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.

Art. 88. A Lei que conceder anistia poderá fazê-lo:

I - Em caráter geral;

II - Limitadamente:

a) As infrações da legislação relativa a determinado título;

b) As infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;

c) A determinada região do território do município, em função das condições a ela peculiares;

d) Sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela Lei que a conceder ou cuja fixação seja atribuída pela Lei à autoridade administrativa.

§ 1o. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em Lei para sua concessão.

§ 2o. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, a regra do artigo 60.

Art. 89. A concessão da anistia dá a infração por não cometida e, por conseguinte, a infração anistiada constitui antecedentes para efeitos de imposição ou graduação de penalidades por outras infrações de qualquer natureza a ela subsequente, cometidas pelo sujeito passivo beneficiado por anistia anterior.

SEÇÃO   V

DA DÍVIDA ATIVA

Art. 90. Constitui dívida tributária do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuições de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações à Legislação Tributária, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para o pagamento, pela Legislação Tributária ou por decisão final proferida em processo regular.

Art. 90-A. Constitui igualmente dívida ativa os valores devidos a qualquer título ao Município, provenientes de créditos não tributários.
§1º Os créditos de natureza não tributária, previstos no caput, serão inscritos em livro próprio, distinto dos créditos de natureza tributária.
§2º Aos créditos especificados no caput, observar-se-á, no que couber, os procedimentos aplicáveis aos créditos de natureza tributária, previstos nesta lei.
*(Artigo incluído pela Lei Complementar n. 23/2003)

Art. 91. A dívida ativa tributária regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

§ 1o. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilibida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiros que a aproveite.

§ 2o. A fluência de juros de mora e a aplicação dos índices de correção não excluem a liquidez do crédito.

Art. 92. O registro de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará, obrigatoriamente:

I - O nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um ou de outros;

II - A quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora, acrescidos;

III - A origem e a natureza do crédito, mencionando especificamente a disposição legal em que esteja fundado;

IV - A data em que foi inscrita;

V - O número do processo administrativo de que se originou o crédito, se for o caso.

§ 1o. A certidão da dívida ativa conterá, além dos elementos previstos neste artigo, a indicação do número da folha de inscrição.

§ 2o. As dívidas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou conseqüentes, poderão ser englobadas na mesma certidão.

§ 3o. Na hipótese do parágrafo anterior, a hipótese de qualquer forma de suspensão, extinção ou exclusão de crédito tributário não invalida a certidão e nem prejudica os demais débitos objetos de cobrança.

§ 4o. O registro da dívida ativa e a expedição das certidões poderão ser feitos, a critério da administração, através de sistemas mecânicos, com a utilização de fichas, em róis e folhas soltas, desde que atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 93. A cobrança da dívida tributária do Município será procedida:

I   - Amigavelmente: quando processada pelos órgãos administrativos competentes;

II  - Judicialmente: quando processada pelos órgãos judiciários;

III - 

* (Inciso III revogado pela Lei Complementar 24/2003)

§ 1o. Nos casos de cobrança amigável, o sujeito passivo será notificado e terá o prazo de 20 (vinte) dias para satisfazer o débito inscrito.

§ 2o. Esgotado o prazo de que trata o parágrafo anterior, a repartição competente fará publicar aos órgãos oficiais ou na imprensa local, o rol dos inscritos remissos, concedendo novo prazo de 10 (dez) dias antes da deflagração do processo judicial, de acordo com os ítens I e II do artigo 93.

§ 3º. As duas vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo a administração, quando o interesse da Fazenda assim o exigir, providenciar, imediatamente, a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento amigável, ou ainda, proceder, simultaneamente, aos dois tipos de cobrança. 

Subseção I

Do parcelamento da dívida ativa

Art. 93-A. A dívida ativa regularmente inscrita poderá ser parcelada de acordo com os seguintes critérios:

I - o crédito tributário a ser parcelado será atualizado monetariamente, na forma do art. 115, acrescido de juros de mora previsto no art. 70, e multa, até a data do parcelamento;

II - sobre o crédito tributário apurado na forma do inciso anterior incidirão juros de mora simples de 1% (um por cento) ao mês sobre o saldo devedor de cada mês.

*(redação do inciso II dada pela Lei Complementar 25/2004)

III - o crédito tributário calculado na forma dos incisos anteriores, já acrescido de juros do parcelamento, poderá ser parcelado da seguinte forma:
a) para créditos cujo valor não ultrapasse 24 (vinte e quatro) UFM, em até 20 (vinte) parcelas, desde que o valor de cada parcela seja superior a 0,5 (zero vírgula cinco) UFM;

b) para créditos cujo valor seja superior ao limite da alínea anterior e até 70 (setenta) UFM, em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

c) para créditos cujo valor seja superior ao limite da alínea anterior e até 1.000 (mil) UFM, em até 36 (trinta e seis) parcelas;

d) para créditos cujo valor seja superior a 1.000 (mil) UFM, em até 48 (quarenta e oito) parcelas.

*(redação do inciso III e alíneas dada pela Lei Complementar 27/2005)

IV - o parcelamento somente surtirá efeito após o pagamento da primeira parcela.

§ 1º O atraso no pagamento de qualquer parcela importará no acréscimo da correção monetária (art. 115) e dos juros de mora (art. 70) e da multa.

§ 2º O inadimplemento de três parcelas consecutivas ou alternadas importará no imediato cancelamento do parcelamento, com o vencimento antecipado da dívida, abatendo-se do crédito tributário apurado as parcelas eventualmente pagas.

*(redação do § 2º dada pela Lei Complementar 36/2006)

§ 3º Somente será autorizado o reparcelamento do débito tributário efetuado nos termos desta lei, obedecendo-se os seguintes critérios:

I - em caso de primeiro reparcelamento, o contribuinte deverá pagar à vista 15% do débito devido, parcelando o restante;

II - em caso de segundo reparcelamento, o contribuinte deverá pagar à vista 25% do débito devido, parcelando o restante;

III - em caso de terceiro reparcelamento, o contribuinte deverá pagar à vista 50% do débito devido, parcelando o restante.

§ 4º Não havendo sequer o pagamento da primeira parcela, na forma do inciso IV deste artigo, o parcelamento será cancelado, devendo ser comunicado ao contribuinte.

*(§ 4º acrescido pela Lei Complementar 27/2005)

§ 5º O parcelamento importa em aceitação e confissão de todos os débitos parcelados, desistindo o contribuinte de quaisquer reclamações ou contestações, administrativas ou judiciais.

*(§ 5º acrescido pela Lei Complementar 27/2005)

§ 6º A dívida ativa que seja objeto de cobrança judicial com leilão ou praça designado somente poderá ser parcelada em até cinco vezes, devendo a primeira parcela ser paga e comprovada perante a autoridade fazendária pelo menos um dia antes da hasta pública, observando-se ainda, as demais disposições deste artigo.

*(§ 6º acrescido pela Lei Complementar 36/2006)

Art. 93-B. Todos os créditos tributários parcelados pelo contribuinte serão considerados vencidos, acrescido de multa que, porventura, tiver sido objeto de redução, bem como perderá outros benefícios eventualmente concedidos em razão do parcelamento, se o contribuinte atrasar, na vigência do parcelamento, qualquer outro tributo municipal de sua responsabilidade.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/2003)

Subseção II

Do parcelamento antes da inscrição em dívida ativa

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

Art. 93-C. Antes de inscrito em dívida ativa e após a fiscalização, o crédito tributário do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza poderá ser parcelado, observando-se os seguintes requisitos:

*(caput com redação dada pela Lei Complementar 27/2005)

I - o crédito tributário será atualizado monetariamente, na forma do art. 115, acrescido de juros de mora previsto no art. 70, desde o inadimplemento, até a data do parcelamento;

II - sobre o crédito tributário apurado na forma do inciso anterior incidirão juros de mora simples de 1% (um por cento) ao mês sobre o saldo devedor de cada mês.

*(redação do inciso II dada pela Lei Complementar 25/2004)

III - o crédito tributário calculado na forma dos incisos anteriores, já acrescido de juros do parcelamento, poderá ser parcelado da seguinte forma:

a) para créditos cujo valor não ultrapasse 24 (vinte e quatro) UFM, em até 20 (vinte) parcelas, desde que o valor de cada parcela seja superior a 0,5 (zero vírgula cinco) UFM;

b) para créditos cujo valor seja superior ao limite da alínea anterior e até 70 (setenta) UFM, em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

c) para créditos cujo valor seja superior ao limite da alínea anterior e até 1.000 (mil) UFM, em até 36 (trinta e seis) parcelas;

d) para créditos cujo valor seja superior a 1.000 (mil) UFM, em até 48 (quarenta e oito) parcelas.

*(redação do inciso III e alíneas dada pela Lei Complementar 27/2005)

IV - o parcelamento somente surtirá efeitos após o pagamento da primeira parcela.

§ 1º O atraso no pagamento de qualquer parcela importará no acréscimo da correção monetária (art. 115), dos juros de mora (art. 70) e multa.

§ 2º O inadimplemento de três parcelas consecutivas ou alternadas importará no imediato cancelamento do parcelamento, com vencimento antecipado da dívida, abatendo-se do crédito tributário apurado as parcelas eventualmente pagas, inscrevendo-se imediatamente o crédito tributário remanescente.

*(redação do § 2º dada pela Lei Complementar 36/2006)

§ 3º Os débitos ainda não inscritos em dívida ativa não serão objeto de reparcelamento.

§ 4º Em caso de inadimplemento, o débito será imediatamente inscrito em dívida ativa.

§ 5º Não havendo sequer o pagamento da primeira parcela, na forma do inciso IV deste artigo, o parcelamento será cancelado, devendo ser comunicado ao contribuinte.

*(§ 5º acrescido pela Lei Complementar 27/2005)

§ 6º O parcelamento importa em aceitação e confissão de todos os débitos parcelados, desistindo o contribuinte de quaisquer reclamações ou contestações, administrativas ou judiciais.

*(§ 6º acrescido pela Lei Complementar 27/2005)

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/2003)

Art. 93-D. O parcelamento da dívida ainda não inscrita será considerado vencido antecipadamente, caso o contribuinte deixe de recolher qualquer outro tributo municipal de sua responsabilidade.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/2003)

Art. 93-E. O crédito tributário originário de processo de fiscalização, já consolidado, não será objeto de redução de juros e multa, ressalvado o que dispõe o art. 108 deste Código.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/2003)

Art. 93-F. Em caso de denúncia espontânea do contribuinte , sem prejuízo da aplicação do disposto nesta lei, o débito apurado pelo contribuinte poderá ser parcelado, observando-se, no que couber, o disposto neste Seção, ressalvando o seguinte:

I – o valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a 1 (uma) UFM;

II – não serão objeto de parcelamento os débitos denunciados espontaneamente, vencidos no exercício em que ocorrer a denúncia;
III – a denúncia espontânea não importa em homologação do tributo, sendo de inteira responsabilidade do contribuinte a apuração do valor devido.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 27/2005)

CAPÍTULO  VI

DAS CERTIDÕES NEGATIVAS
Art. 94. A prova da quitação do tributo será feita por Certidão Negativa, expedida à vista de requerimento do interessado que contenha todas as informações exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.

Parágrafo único -  O prazo de validade das Certidões Negativas expedidas pela Fazenda Municipal será de 90 (noventa) dias a contar de sua expedição. 
*(Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar 25/2004)

Art. 94-A. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos casos previstos neste Lei.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 25/2004)
*(Nova redação  dada pela Lei Complementar 36/2006)

Art. 95. A certidão será fornecida dentro de 10 (dez) dias, a contar da data de entrada do requerimento na repartição, sob pena de responsabilidade funcional.

Parágrafo único - Havendo débito em aberto, a certidão será indeferida e o pedido arquivado, dentro do prazo fixado neste artigo.

Art. 96. A Certidão Negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo pagamento do crédito tributário e juros de mora acrescidos.

Art. 97. A venda, cessão ou transferência de qualquer estabelecimento comercial, industrial ou produtos, não poderá efetuar-se sem que conste do título a apresentação da Certidão Negativa de Tributos Municipais a que estiverem sujeitos estes estabelecimentos, sem prejuízo da responsabilidade solidária do adquirente, concessionário ou quem que os tenha recebido em transferência.

Art. 98. Sem prova, por Certidão Negativa ou por declaração de isenção ou de reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou qualquer outros ônus relativos ao imóvel, até o ano da operação, inclusive os escrivães, tabeliães, oficiais de registro, não podem lavrar, inscrever, transcrever, ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos a imóveis.

Parágrafo único - A certidão será obrigatoriamente referida nos atos e contratos de que trata este artigo.

Art. 99. A expedição da Certidão Negativa não impede a cobrança de débito anterior, posteriormente apurado.

CAPÍTULO  VII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 100. Constitui infração a ação ou omissão voluntária ou não, que importe na inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiro, de normas estabelecidas na legislação tributária do Município.

Art. 101. Os infratores sujeitam-se às seguintes penalidades:

I - Aplicação de multas;

II - Sujeição e sistema especial de fiscalização;

III - Proibição de transacionar com os órgãos da administração direta e indireta do Município.

Parágrafo único – A imposição de penalidades;

I - Não exclui: 

a) O pagamento do tributo;

b) A fluência dos juros de mora;

c) A correção monetária do débito.

II - Não exime o infrator:

a) Do cumprimento da obrigação tributária acessória;

b) De outras sanções civis, administrativas ou criminais que couberem.

Art. 102.  As multas cujos montantes não estiverem expressamente fixados neste Código serão graduadas pela autoridade administrativa competente, observadas as disposições e os limites nele fixados.

Parágrafo único – Na imposição e na graduação da multa levar-se-á em conta:

I   -  A menor ou maior gravidade da infração;

II  -  A s circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - Os antecedentes do infrator com relação às disposições da Legislação Tributária, observando o disposto no artigo 89.

Art. 103. As infrações serão punidas com as seguintes multas:

I - Quando ocorrer atrasos no pagamento de impostos, taxas de lançamento  direto ou indireto, a multa será de 0,1667% (zero vírgula dezesseis meia sete por cento), incidência a partir do primeiro dia após o vencimento, atingindo o limite máximo de 5%(cinco por cento).

* (redação dada pela Lei Complementar n.02/2000)

II – Nas infrações relativas ao recolhimento do imposto, apuradas através de procedimento fiscal, aplicar-se-ão  as seguintes multas:

a) Não recolhimento da importância devida, multa de valor igual a 30% (trinta por cento) do imposto devido;

b) Recolhimento de importância menor do que a efetivamente devida, multa de valor igual a 50% (cinqüenta por cento)  do imposto não recolhido;

* (alínea “b” com redação dada pela LC n.34/2005)

c) Falta de emissão de nota fiscal ou de outro documento exigido pela Secretaria de Administração e Finanças, multa de valor igual a 100% (cem por cento)  do imposto sonegado;

d) Emissão de documentos fiscais em desacordo com o valor real do serviço, multa de valor igual a 100% (cem por cento) do imposto sonegado;

e) Adulteração de documentos fiscais, multa de valor igual a 200% (duzentos por cento) do imposto sonegado.

* (inciso II com redação dada pela Lei Complementar 10/02)

* (incisos III e IV revogados pela LC 34/2005)

Art. 104. Para efeitos deste Código entende-se como sonegação fiscal a prática, pelo sujeito passivo ou por terceiros em benefício daquele, de qualquer dos atos definidos como crimes de sonegação fiscal, a saber:

I - Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser produzida a agentes do fisco, com intenção de eximir-se total ou parcialmente do pagamento de tributo e quaisquer outros adicionais devidos por Lei;

II - Inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos  devidos a Fazenda Municipal;

III - Alterar faturas e quaisquer documentos relativos às operações mercantis, com o propósito de fraudar a Fazenda Municipal;

IV - Fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal.

Art. 105. Independentemente dos limites estabelecidos neste Código, as multas serão aplicadas em dobro, no caso de reincidência específica.

Art. 106. As multas serão cumulativas quando resultarem concomitantemente do não cumprimento de obrigação tributária acessória e principal.

§ 1o. Apurando-se, no mesmo processo, o não cumprimento de mais de uma obrigação tributária acessória pelo mesmo sujeito passivo, impor-se-á somente a pena relativa a infração mais grave.

§ 2o. Quando o sujeito passivo infringir de forma continuada o mesmo dispositivo da legislação tributária, impor-se-á só multa acrescida de 59% (cinqüenta por cento) desde que a continuidade não caracterize reincidência e que dela não resulte falta de pagamento do tributo, no todo ou em parte.

Art. 107. Pelas infrações a seguir, serão aplicadas as seguintes multas:

I – De 1,5 UFM;

a) Quando a  pessoa física ou jurídica deixar de se inscrever nos Cadastros Imobiliários, Mobiliário, de Anúncio, na forma e prazos previstos na legislação;

b) Quando a pessoa física  ou jurídica deixar de comunicar, na forma e prazos  previstos na legislação, as alterações dos dados constantes dos Cadastros Imobiliário, Mobiliário de Contribuintes, inclusive a baixa;

c) Por deixarem, as pessoas que gozam de isenção ou imunidade , de comunicarem,  na forma e prazos regulamentares, a venda  de imóvel de sua propriedade;

d) Por não atender à notificação do órgão fazendário, para declarar os dados necessários ao lançamento do IPTU, ou oferece-los incompletos;

e) Por deixarem,  o responsável por loteamento ou o incorporador, de fornecer ao órgão  fazendário competente, na forma e prazos regulamentares, a relação mensal dos imóveis alienados ou prometidos à venda;

f) Por deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, a declaração acerca dos  bens ou direitos, transmitidos  ou cedidos;

g) Por deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, o demonstrativo de inexistência de preponderância de atividades;

h) por não autenticar, no prazo regulamentar, os livros fiscais na repartição competente;
*(Alínea ”h” com redação  dada pela LC 34/2005)

i) por apresentar quaisquer das declarações mensais, previstas nesta lei, após o prazo regulamentar e antes da abertura de qualquer procedimento fiscal.

*(Alínea ”i” acrescida pela LC 34/2005)
II -  De 5 UFM’s:

a) Por não possuir livros fiscais na forma regulamentar;

b) Por deixar de escriturar os livros fiscais na forma e prazos regulamentares;

c) por escriturar de forma ilegível ou com rasuras os livros e/ou documentos fiscais;
*(Alínea ”c” com redação  dada pela LC 34/2005)

d) Por deixar de escriturar documento fiscal;

e) Por deixar de reconstituir, na forma e prazos regulamentares, a escrituração fiscal;

f) Por não indicar a destinação das vias na Nota Fiscal de Serviços, na forma regulamentar;
*(Alínea ”f” com redação  dada pela LC 34/2005)

g) Pela falta de indicação da inscrição municipal nos documentos fiscais;

h) Por emitir documento fiscal em número de vias inferior ao exigido;

i) Por dar destinação às vias do documento fiscal diversa da indicada em suas vias;

j) Por emitir documento fiscal diverso, ou de série diversa, do previsto para a operação;
*(Alínea ”j” com redação  dada pela LC 34/2005)
l)
Por manter livro ou  documento fiscal em local não autorizado pelo fisco;

m) Por não publicar e comunicar ao órgão fazendário, na forma e prazos regulamentares, a ocorrência de inutilização ou extravio de livros e documentos fiscais;

n) por deixar de apresentar quaisquer das declarações mensais previstas nesta lei;
*(Alínea “n” incluída pela Lei Complementar 24/2003)
o) por emitir Notas Fiscais de Serviços sem obedecer a ordem cronológica de seus números;
p) por cancelar Nota Fiscal de Serviços em desacordo com a forma regulamentar;
q) por preencher Nota Fiscal de Serviços de forma incorreta ou incompleta.
*(Alíneas “o, p, q” incluídas pela LC 34/2005)
III – De 6 UFM’s:

a) Por não possuir documentos fiscais na forma regulamentar;

b) Por imprimir, ou mandar imprimir documento fiscal em desacordo com o modelo aprovado;

c) ...
*(Alínea “c” revogada pela LC 34/2005)
d) Por registrar indevidamente documento que gere dedução da base de cálculo do imposto. 

IV – De 10 UFM’s

a) Por embaraçar ou impedir a ação do fisco;

b) por deixar de exibir livros, fornecer documentos ou informações ou outros elementos, quando solicitados pelo fisco;
*(Alínea ”b” com redação  dada pela LC 34/2005)
c) Por fornecer ou  apresentar ao fisco informações  ou documentos inexatos ou inverídicos;

d) Por imprimir ou mandar imprimir documentos fiscais sem autorização da repartição competente;

e) Pela existência ou utilização de documentos  fiscais com numeração e série em duplicidade;

f) por deixar de apresentar a Declaração Anual de Informações Econômicas;
*(Alínea “f” incluída pela Lei Complementar 24/2003)

g) por não manter arquivado, pelo prazo de cinco anos, contados do primeiro dia útil do exercício seguinte àquele a que se referem, os livros e documentos e declarações fiscais.

*(Alínea “g” incluída pela Lei Complementar 34/2005)
V - De 11 UFM’s, por qualquer ação ou  omissão não prevista nos incisos anteriores, que  importe descumprimento de obrigação acessória prevista na legislação tributária.

* (artigo com redação dada pela Lei Complementar 10/02)

Art. 108. O valor da multa aplicada será reduzida nos seguintes casos:

I  - O pagamento da diferença do imposto apurado, antes do prazo para interposição de recurso em primeira instância, implicará em um desconto de 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa;

II  - O pagamento da diferença do imposto apurado até 20 (vinte) dias da ciência da decisão de primeira instância implicará em um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da multa;

III - O pagamento da diferença do imposto apurado até 20 (vinte) dias de ciência da decisão de segunda instância implicará em um desconto de 12,5% (doze vírgula cinco por cento) do valor da multa.

* (artigo com redação  dada  pela Lei complementar 10/02)

Art. 109. Considera-se atenuante, para efeito de imposição e graduação de penalidades, o fato de o sujeito procurar espontaneamente a repartição competente para sanar a Legislação Tributária, antes do início de qualquer procedimento fiscal.

Art. 110. As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas na dívida ativa para cobrança executiva, sem prejuízo da fluência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração e correção.

Art. 111. O sistema especial de fiscalização será aplicado, a critério das autoridades fazendárias:

I - quando o sujeito passivo reincidir em infração à legislação tributária;

II - quando houver dúvida à veracidade ou autenticidade dos registros referentes a operações realizadas e aos tributos devidos;

III - em quaisquer outros casos, hipóteses ou circunstâncias que justifiquem a sua aplicação;

Parágrafo único - O sistema especial a que se refere este artigo será disciplinado em regulamento e poderá consistir no acompanhamento temporário das operações sujeitas ao tributo por agentes da Fazenda Municipal.

Art. 112. Os contribuintes que estiverem em débito com relação a atributos ou penalidades devidas ao Município não poderão:

I -  Participar de licitações, qualquer que seja a modalidade, promovidas pelos órgãos da administração direta e indireta do Município;

II - Celebrar contratos ou termos de qualquer natureza, ou transacionar a qualquer título com os órgãos da administração direta ou indireta do Município, com exceção:

a) Da formalidade dos termos e garantias necessárias à concessão da moratória;

b) Da compensação e da transação a que se referem os artigos 73 e 74.

Parágrafo único -  Será obrigatória para a prática dos atos previstos neste artigo a apresentação da certidão negativa, na forma estabelecida na legislação tributária, observadas as exceções das alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso II deste artigo.

CAPÍTULO   VIII

DOS   PRAZOS
Art. 113. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuos, excluindo-se na sua contagem, o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único - A legislação tributária poderá fixar, ao invés de concessão do prazo em dias, data certa para o vencimento de tributos ou pagamento de multas.

Art. 114. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal da repartição em que corra o processo ou deve ser praticado o ato.

Parágrafo único - Não ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o início ou o fim do prazo, será transferido ou prorrogado par ao primeiro dia útil de expediente normal imediatamente seguinte ao anteriormente estabelecido.

CAPÍTULO  IX

DA  CORREÇÃO

Art. 115. Os débitos decorrentes do não recolhimento, na data prevista, de tributos, adicionais ou penalidade, que não forem efetivamente liquidados na data em que deveriam ter sido pagos, terão seu valor atualizado monetariamente em função das variações do poder aquisitivo da moeda nacional.

Art. 116. A correção prevista no artigo anterior aplicar-se-á, inclusive, quanto aos débitos cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o contribuinte tiver depositado em moeda corrente a importância questionada.

§ 1o. No caso deste artigo, a importância do depósito que tiver de ser devolvida, por ter sido julgado procedente a reclamação, o recurso ou a medida judicial, será atualizada monetariamente na forma prevista neste capítulo.

§ 2o. As importâncias depositadas pelos contribuintes, em garantia de instância administrativa ou judicial, serão devolvidas, obrigatoriamente, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data da decisão que houver reconhecido a improcedência total ou parcial da exigência fiscal.

§ 3o. Se as importâncias depositadas nas formas do parágrafo anterior não forem devolvidas no prazo nele prevista, ficarão sujeitas à permanente correção até a data da efetiva devolução, podendo ser utilizados pelos contribuintes como compensação, na forma do artigo 73, no pagamento de tributos devidos ao Município.

Art. 117. As multas e juros de mora previstos na legislação tributária como percentagens de débito fiscal serão calculados sobre o respectivo montante, corrigidos nos termos deste capítulo.

Art. 118. A correção prevista neste Capítulo aplica-se a quaisquer débitos tributários que deveriam ter sido pagos antes da vigência deste Código, se o devedor ou seu representante legal deixar de liquidar a obrigação no primeiro mês civil do ano seguinte ao que esta Lei entrar em vigor.

Parágrafo único – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento dos débitos a que se refere este artigo, observadas as disposições deste Capítulo com relação à moratória.

Art. 119. Excluem-se  das disposições do artigo anterior os débitos cuja cobrança esteja suspensa, por medida administrativa ou judicial, se o devedor ou seu representante legal já tiver depositado, em moeda, a importância questionada ou vier a fazê-lo no primeiro mês civil do exercício seguinte em que esta Lei entrar em vigor.

Art. 120. A correção é de aplicação obrigatória, só podendo ser dispensada nas hipóteses expressamente mencionadas neste Capítulo.

Art. 121. Constitui exercício irregular de suas atribuições a autorização expressa ou tácita direta ou indiretamente, a qualquer pessoa física ou jurídica, por parte de qualquer elemento do governo municipal, seja de função ou cargo eletivo, comissionado, de nomeação ou vinculação trabalhista, respondendo o responsável civil, penal e administrativamente pela falta cometida.

*(Artigos 122 a 138 revogados pelo art. 54 da Lei Complementar 08/2002)
*(Artigos 139 a 141 revogados pelo art.3º da Lei Complementar 10/2002)

*(Artigos 142 a 169 revogados pelo art. 54 da Lei Complementar 08/2002)
LIVRO SEGUNDO - PARTE ESPECIAL

TÍTULO  I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO  ÚNICO

DA ESTRUTURA

Art. 170. Integram o Sistema Tributário do Município:

I - Impostos:

a) Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana;

b) Imposto Sobre a Transmissão Inter-Vivos;

c) Imposto Sobre a Venda a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos;

d) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

II - Taxas:

a) Taxa de Serviços Administrativos;

b) Taxa de Licença;

c) Taxa de Serviços Urbanos;

d) Taxa de Coleta de Lixo;

e) Taxa de Iluminação Pública;

f) Taxa de Serviços Diversos;

III - Contribuição de Melhoria.

TÍTULO  II

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO  I

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

SEÇÃO  I

DO FATO GERADOR

Art. 171. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na Lei Civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1o. Para os efeitos deste imposto entende-se como zona urbana a definida em Lei Municipal, observando o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - Meio-fio ou pavimentação;

II - Abastecimento de água;

III - Sistema de esgotos sanitários;

IV - Rede elétrica com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - Escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 4 (quatro) quilômetros do imóvel considerado;

VI - Rede de iluminação pública;

VII - Sistema de canalização de águas pluviais;

VIII - Irrigação de rua;

§ 2º. Consideram-se urbanas as área urbanizáveis ou expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona urbana.

* (parágrafo com nova numeração e com redação dada  pela Lei Complementar 19/03)

§ 3º Não incidirá o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana em imóvel localizado na zona urbana, utilizado para exploração agrícola e/ou pecuária, como fonte única ou complementar de renda familiar, desde que atenda ainda os seguintes requisitos:

I - que os titulares ou possuidores residam na propriedade e possuam somente 1 (um) imóvel;

II - que a área do imóvel seja inferior a 25 (vinte e cinco) hectares.

§ 4º No caso de existência de mais de uma residência no imóvel previsto no parágrafo anterior, as excedentes serão tributadas nos termos da lei.

§ 5º Na hipótese do § 3º será realizada a comprovação mediante apresentação dos seguintes documentos:

I – comprovante de residência;

II - prova de propriedade do imóvel;

III - laudo do profissional da Secretaria de Agricultura ou da Epagri, que declare ser o imóvel utilizado com a finalidade agrícola e/ou pecuária.

* (parágrafos 3º, 4º e 5º  com redação  dada  pela Lei complementar 19/03)

SEÇÃO  II

DO  CONTRIBUINTE

Art. 172. É contribuinte do imposto o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.

Parágrafo único - São solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto devido por titular do domínio útil ou pleno, o titular do direito de usufruto, de uso ou de habitação.

SEÇÃO  III

DAS  ISENÇÕES

Art. 173. São isentos do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana:

I - O imóvel cedido gratuitamente para funcionamento de quaisquer serviços públicos, Federais, Estaduais ou Municipais, relativamente às partes cedidas e enquanto ocupadas pelos citados;

II - O proprietário do imóvel, que é aposentado ou pensionista, que tenha a renda até 2 (dois) salários mínimos, desde que a área edificada não ultrapasse a 120 (cento e vinte) metros quadrados e que tenha somente um imóvel no Município de Gaspar.

III - Os imóveis pertencentes aos ex-integrantes da Força Expedicionária Brasileira, que tenham participado do Teatro de Operações na Itália, durante a 2a Guerra Mundial, utilizados como residência dos mesmos e desde que não possuam outra propriedade no Município.

Art. 174. As isenções, requeridas anualmente antes do vencimento da primeira parcela do imposto, serão declaradas em requerimento interposto à Prefeitura, e sua cessação se dará uma vez verificado não mais existirem os pressupostos que autorizam sua concessão.

SEÇÃO  IV

DAS ALÍQUOTAS

Art. 175. As alíquotas do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana são as seguintes:

I - Imóvel edificado: 1,00 (um por cento) do valor;

II - Imóvel não-edificado: 2,00 (dois por cento) do valor;

III -  O valor venal por metro quadrado da construção para efeito de cálculo e recolhimento do Imposto Predial é de 159% (cento e cinqüenta e nove por cento) sobre a Unidade Fiscal do Município. 

* (Inciso III com redação dada pela Lei no 1.475, de 09.12.93.)

§ 1o. Aos imóveis em construção aplicar-se-á a alíquota prevista no item II deste artigo, modificando-se a alíquota respectiva após sua efetiva ocupação.

 2o. Em se tratando de terreno não-edificável utilizar-se-á, para efeito de cálculo do imposto, a alíquota a que se refere o inciso II.

SEÇÃO  V

DA BASE IMPONÍVEL
Art. 176. As alíquotas serão aplicadas sobre o valor venal da propriedade, que é o constante do Cadastro Imobiliário, e no seu cálculo serão considerados o valor do terreno e, sendo o caso, o da edificação, levando-se em conta:

I - A área da propriedade territorial;

II – o valor do metro quadrado segundo o local onde se situa o imóvel na Planta Genérica de Valores dos Terrenos, previsto no Anexo IV desta Lei;

(*) Inciso II com redação dada pela LC 34/2005

III - Os coeficientes de valorização e/ou desvalorização do imóvel, de acordo com as tabelas e fatores de correção abaixo especificados:

a) Correção quanto à situação do terreno:

	Situação
	Índice

	Esquina/ mais de uma frente
	1,1

	Meio de quadra
	1,0

	Aglomerado 
	1,0

	Conjunto popular
	0,8

	Condomínio horizontal
	1,2

	Encravado 
	0,6


b) Correção quanto à topografia:

	Topografia
	Índice

	Plano
	1,0

	Aclive
	0,9

	Declive
	0,7

	Irregular
	0,8


c) Correção quanto à pedologia:

	Pedologia
	Índice

	Inundável 
	0,8

	Firme
	1,0

	Alagado
	0,7

	Mangue
	0,7

	Rochoso
	0,8

	Arenoso
	0,9

	Duna
	0,6


d) Correção quanto à estrutura da edificação:

	Estrutura
	Índice

	Madeira
	0,7

	Metálica
	1,0

	Alvenaria/Concreto
	1,0

	Mista
	0,8

	Fibrocimento
	0,8


e) Correção quanto ao padrão de construção:

	Padrão
	Índice

	Precário
	0,5

	Regular
	0,7

	Médio
	1,0

	Médio Alto
	1,1

	Fino
	1,3

	Luxo
	1,4


f) Fator de correção por faixa de área construída de apartamentos:

	Faixa de área em m2
	Índice

	até 50,00
	1,20

	de 50,01 a 60,00
	1,30

	de 60,01 a 70,00
	1,40

	de 70,01 a 100,00
	1,50

	de 100,01 a 120,00
	1,60

	de 120,01 a 140,00
	1,70

	de 140,01 a 180,00
	1,80

	acima de 180,00
	2,00


* (alínea “f” com redação dada pela Lei 1.475, de 09.12.93)
g) Fator de correção por faixa de área construída de casas residenciais:

	Faixa de área em m2
	Índice

	até 50,00
	0,50

	de 50,01 a 70,00
	0,65

	de 70,01 a 90,00
	0,80

	de 90,01 a 120,00
	0,90

	de 120,01 a 180,00
	1,00

	de 180,01 a 250,00
	1,10

	de 250,01 a 400,00
	1,20

	acima de 400,01
	1,40


h) Tabela de componentes da edificação (somatório de pontos):

	Componentes da Edificação
	Somatório de Pontos

	
	Casa
	Apto.
	Sala
	Galpão
	Telh.
	Especial

	L Isolada
	20
	20
	
	
	
	

	O Conjugada
	13
	13
	20
	
	
	20

	C Germinada
	08
	08
	
	
	
	

	C Zinco/Met
	05
	
	05
	20
	10
	

	O Cimento Am
	15
	
	15
	10
	25
	

	B Telha de barro
	18
	25
	18
	20
	25
	25

	E Laje
	25
	
	25
	10
	30
	

	R Especial
	25
	
	25
	30
	30
	

	S Sem
	00
	
	00
	00
	
	

	A Alvenaria
	30
	30
	30
	25
	00
	30

	R Madeira
	20
	
	20
	20
	
	

	E Refugos
	02
	
	02
	02
	
	

	D Fibrocimento
	20
	
	20
	20
	20
	

	R Sem
	00
	00
	00
	00
	
	

	E Reboco
	10
	10
	10
	10
	
	

	V Mat Cerâmico
	12
	12
	12
	12
	
	

	E Madeira
	05
	05
	05
	05
	00
	15

	S Pedra Nat
	15
	15
	15
	15
	
	

	E Sem
	00
	00
	00
	
	
	

	S Madeira
	04
	04
	04
	
	
	

	Q Ferro
	05
	05
	05
	10
	10
	10

	U Alumínio
	08
	08
	08
	
	
	

	A Especial
	10
	10
	10
	
	
	

	D.
	
	
	
	
	
	

	Limite Pontos
	100
	100
	100
	80
	30
	100


i) fator de redução de áreas (fator de gleba):


* (alínea “i” acrescida pela LC 34/2005)
	Intervalos de Área (m2)

	Inicial
	Final
	Fator de Redução
	Inicial
	Final
	Fator de Redução

	2001
	3000
	0,948
	48001
	50000
	0,413

	3001
	4000
	0,915
	50001
	55000
	0,402

	4001
	5000
	0,882
	55001
	60000
	0,390

	5001
	6000
	0,849
	60001
	65000
	0,379

	6001
	7000
	0,818
	65001
	70000
	0,370

	7001
	8000
	0,786
	70001
	75000
	0,362

	8001
	9000
	0,756
	75001
	80000
	0,352

	9001
	10000
	0,727
	80001
	85000
	0,347

	10001
	12000
	0,698
	85001
	90000
	0,339

	12001
	14000
	0,669
	90001
	95000
	0,332

	14001
	16000
	0,641
	95001
	100000
	0,315

	16001
	18000
	0,613
	100001
	120000
	0,302

	18001
	20000
	0,591
	120001
	140000
	0,289

	20001
	22000
	0,569
	140001
	160000
	0,279

	22001
	24000
	0,551
	160001
	180000
	0,269

	24001
	26000
	0,534
	180001
	200000
	0,251

	26001
	28000
	0,520
	200001
	250000
	0,242

	28001
	30000
	0,510
	250001
	300000
	0,236

	30001
	32000
	0,497
	300001
	350000
	0,233

	32001
	34000
	0,486
	350001
	400000
	0,228

	34001
	36000
	0,476
	400001
	450000
	0,225

	36001
	38000
	0,467
	450001
	500000
	0,222

	38001
	40000
	0,458
	500001
	600000
	0,219

	40001
	42000
	0,452
	600001
	700000
	0,217

	42001
	44000
	0,444
	700001
	800000
	0,212

	44001
	46000
	0,435
	Acima de
	800001
	0,188

	46001
	48000
	0,428
	
	
	


j) classificação das localidades de acordo com a incidência do fator de redução de áreas (fator de gleba):
* (alínea “j” acrescida pela LC 34/2005)
	Localidades
	Classificação

	Centro
	1

	7 de Setembro
	2

	Coloninha
	2

	Farroupilha
	2

	Rua Itajaí
	2

	Bela Vista
	3

	Figueira
	3

	Santa Terezinha
	3

	Margem Esquerda
	3

	Gasparinho
	4

	Gaspar Grande
	4

	Belchior
	4

	Zona Rural
	4

	Bateias
	4

	Barracão
	4

	Óleo Grande
	4


IV - Área construída da edificação;

V - O valor básico do metro quadrado de construção cobrado no município;

VI - A forma, situação topográfica, dificuldades de aproveitamento e outras características, que possam contribuir para a diminuição do valore do imóvel.

§1º A Planta Genérica de Valores dos Terrenos, de que trata o inciso II deste artigo, é representada no Anexo IV através da listagem de logradouros ou trechos de logradouros referenciados às quadras urbanas constantes do Cadastro Imobiliário do Município. 

* (Parágrafo com redação dada pela LC 34/2005).
§2º Fica o Poder Executivo autorizado, enquanto vigorar a planta genérica de valores dos terrenos a que se refere o Anexo IV desta Lei, em caso de divisão ou sub-divisão de quadra, bem com em caso de abertura de novos logradouros, mesmo sem a divisão de quadra existente, a realizar a atualização do referido Anexo, por fatores de aproximação da quadra dividida ou sub-dividida ou da qual pertença o novo logradouro, visando a adequação da mesma, para possibilitar o lançamento do tributo.
 (Parágrafo com redação dada pela LC 34/2005).

§3º O fator de redução de áreas (fator de gleba), a que se refere a alínea “i”, do inciso III deste artigo, não incidirá sobre os terrenos ocupados com edificações em condomínio do tipo apartamentos, salas comerciais, condomínios horizontais e garagens, bem como associações dessas tipologias. (AC)
(Parágrafo acrescido pela LC 34/2005).
§4º O fator de redução de que trata a alínea “j”, do inciso III deste artigo, com classificações 1, 2, 3 e 4 correspondem às porcentagens, respectivamente, de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) e 20(vinte) por cento e serão aplicadas conjuntamente com o fator de redução referido na alínea “i” do inciso III deste artigo, sobre a base de cálculo do imposto.
(Parágrafo acrescido pela LC 34/2005).
Art. 177. A planta genérica de valores e o custo do valor básico do metro quadrado de construção serão fixados anualmente, conforme resultado de trabalho de comissão municipal designada para este fim, precedida de autorização legislativa, para vigorar no exercício seguinte.

* (art. 177. redação dada pela Lei Complementar no 01/98, de 18/12/98).

§ 1o. O terreno que se limitar com mais de um logradouro será considerado como situado naquele em que a testada apresentar maior valor.

§ 2o. Para terrenos situados em vias ou logradouros não especificados na Planta Genérica de Valores, utilizar-se-á o coeficiente resultante da média aritmética das vias ou logradouros públicos em que começa e termina a via ou logradouro considerado ou, em se tratando de via com um acesso, o valor da via principal com redução de 30% (trinta por cento).

§ 3o. Aos terrenos com vegetação nativa, requeridos ou declarados de preservação ambiental e os com restrição para urbanização enquadrados nestas disposições, desde que comprovado com laudo ambiental destas características, será concedida redução do Imposto Territorial em até 70% (setenta por cento), proporcional à área preservada.

Art. 178. O lançamento e o recolhimento do imposto serão efetuados anualmente, e o seu pagamento poderá ser efetuado em até 5 (cinco) parcelas, com valores expressos em moeda corrente do País, sendo que, o vencimento da primeira parcela ocorrerá em 15 de fevereiro, a segunda em 15 de abril, a terceira em 15 de junho, a quarta em 15 de agosto e a quinta em 15 de outubro. 

* (art. 178. com redação dada pela Lei Complementar no 01/97, de 20/11/97).

Parágrafo 1º: O pagamento integral do imposto até a data do vencimento da primeira parcela assegurará ao contribuinte o desconto de 15% (quinze por cento) sobre o montante do imposto.

* (Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar no 01/97, de 20/11/97) .

Art. 179. A base imponível da propriedade territorial em que estiver sendo executada construção ou reconstrução, legalmente autorizada, permanecerá inalterada a partir do ano seguinte àquele em que for feita a comunicação do início da obra, até o término do exercício em que ocorrer a sua conclusão, desde que tenha duração normal e seja executada ininterruptamente.

Parágrafo único - Todo imóvel, habitado ou em condições de o ser, poderá ser lançado.

SEÇÃO VI

LANÇAMENTO

Art. 180. O lançamento do imposto será de ofício, anualmente e distinto, um para cada imóvel ou unidade imobiliária independentemente, ainda que contíguo.

§1º Os valores  monetários serão expressos na moeda corrente do País e corrigidos pela Unidade Fiscal do Município - UFM. 

§2º A notificação do lançamento será  procedida de forma global e impessoal, mediante publicação de edital, que indicará:

             I   - A data em que o mesmo se efetivou;

             II  - O prazo para retirada dos documentos de arrecadação pelos contribuintes;

             III - O local para retirar os documentos de arrecadação;

             IV - O vencimento das parcelas e locais de pagamento.

*(redação  dada pela Lei Complementar no 10/02).

Art. 181. O imposto será lançado em nome do contribuinte que constar do Cadastro Imobiliário, levando em conta a situação da unidade à época da ocorrência do fato gerador.

§1º Tratando-se de bem imóvel objeto de contrato de compra e venda, o lançamento do imposto poderá ser procedido, indistintamente, em nome do promitente vendedor ou do compromissário comprador.

§2º Tratando-se de bem imóvel objeto de enfiteuse, usufruto ou  fideicomisso será efetuado o lançamento do imposto em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou do fiduciário.

§3º Na hipótese de condomínio, o lançamento será precedido:

I   - Quando “pro-indiviso”em nome de todos ou de qualquer dos co-proprietários;

II - Quando “pro-diviso”em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor da unidade autônoma.

§4º O contribuinte que não concordar com o lançamento poderá:

I   -  Reclamar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação de lançamento;

II  - A reclamação contra o lançamento far-se-á  por petição, facultada a juntada de documentos;

III - A reclamação contra o lançamento terá efeito suspensivo na cobrança dos tributos lançados

* (redação do  artigo  dada pela Lei Complementar 10/02) 

CAPÍTULO  II

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER-VIVOS
SEÇÃO  I

DO FATO GERADOR
Art. 182.  O imposto sobre a transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos a eles relativos, incide:

I - Sobre a transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou acessão física, como definidos em lei civil;

II - Sobre a transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia, ressalvado quanto ao usufruto, a hipoteca de item I, parágrafo único do artigo 185;

III - Sobre a cessão de direitos relativos à aquisição dos bens referidos nos itens anteriores.

Art. 183. O imposto é devido quando os bens transmitidos, ou sobre os quais versarem os direitos cedidos, se situarem no território do município, ainda que a mutação patrimonial decorra de contrato celebrado fora do município.

Parágrafo único - Estão  compreendidos na incidência do imposto:

I - A compra e venda, pura e condicional;

II - A doação em pagamento;

III - A permuta, inclusive nos casos em que a co-propriedade se tem estabelecido pelo mesmo título aquisitivo ou em bens contíguos;

IV - A aquisição por usucapião:

V - Os mandatos em sua causa própria ou com poderes equivalentes, para a transmissão de imóveis e respectivos sub-estabelecimentos;

VI - A arrematação, adjudicação e a remissão;

VII - A cessão de direito, por ato oneroso, do arrematante ou adjudicatório, depois de assinado o ato de arrematação ou adjudicação;

VIII - A cessão de direitos decorrentes de compromisso de compra e venda;

IX - A cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio, exceto a indenização de benfeitorias pelo proprietário do solo;

X - Todos os demais atos translativos, inter-vivos, a título oneroso, de imóveis, por natureza ou cessão física e constitutivos de direitos reais sobre imóveis.

Art. 184. Consideram-se bens móveis, para efeito do imposto:

I - O solo, com sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais, compreendendo as árvores pendentes, o espaço aéreo e o subsolo;

II - Tudo quanto o homem incorpora permanentemente ao solo, como os edifícios e as construções, a sempre lançada á terra, de modo que não possa retirar sem destruição, modificação, fratura ou dano.

Art. 185. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo 182, quanto:

I - Ao patrimônio:

a) Da União, dos Estados e dos Municípios, inclusive autarquias, quando destinadas aos seus serviços próprios e inerentes aos seus objetivos;

b) De partidos políticos e de templos de qualquer culto, para serem utilizados na consecução dos seus objetivos institucionais;

c) De entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos da Lei.

II - Quando efetuada para sua incorporação ou patrimônio de pessoa jurídica em pagamento de capital subscrito;

III - Quando decorrente de incorporação ou fusão de uma pessoa jurídica por outra ou com outra;

IV - Dos mesmos alienantes em decorrência de sua desincorporação do patrimônio de pessoa jurídica que forem conferidos;

Parágrafo único – Não incide o imposto, ainda, sobre:

I - A extinção do usufruto, quando proprietário for o instituidor;

II - A cessão prevista no item III do artigo 182, quando o cedente for qualquer das entidades no item I deste artigo;

III - No subestabelecimento de procuração em causa própria ou com poderes equivalentes, que se fizer para efeito de receber o mandatário a escritura definitiva do imóvel.

Art. 186. O disposto no caput do artigo anterior não se aplica:

I - Quanto ao item I, letra ‘c’, quando:

a) Distribuírem aos seus dirigentes ou associados qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no resultado;

b) Não mantiverem escrituração de suas receitas ou despesas, em livros revestidos de formalidades capazes de comprovar sua exatidão;

c) Não aplicarem, integralmente, os seus recursos, na manutenção dos objetivos institucionais.

II - Quanto aos itens II e III quando a pessoa jurídica adquirente tiver como atividade preponderante a venda ou a locação da propriedade imobiliária, ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

Art. 187.  O imposto será calculado pela seguintes alíquotas:

I - 1,0% nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro Habitacional;

II - 2,0% nas demais transmissões inter-vivos, a título oneroso.

Art. 188. São contribuintes do imposto:

I - Nas transmissões inter-vivos, os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos;

II - Nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda, os cedentes.

Parágrafo único - Nas permutas, cada contratante pagará o imposto sobre o valor do bem adquirido.

Art. 189. Enquanto não organizado, definitivamente, o Cadastro Imobiliário do Município, a base de cálculo do imposto é, em geral, o valor venal dos bens ou direitos, no momento de transmissão ou de cessão, segundo a estimativa fiscal, aceita pelo contribuinte, no ato de apresentação da guia de recolhimento, ou no prazo máximo de 48 horas.

Parágrafo único - Não havendo acordo entre a Fazenda e o contribuinte, o valor será determinado por avaliação contraditória.

Art. 190. Nos casos abaixo especificados, a base de cálculo é:

I - Na arrematação ou leilão, e na adjudição de bens penhorados, o valor da avaliação judicial para a primeira praça ou única praça, ou o preço, se este for maior;

II - Na transmissão por sentença declaratória de usucapião, o valor da avaliação judicial.

Art. 191. O imposto será arrecadado antes de efetivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento público; e no prazo de 5 (cinco) dias de sua data, se por instrumento particular.

Parágrafo único - O comprovante do pagamento do imposto vale pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão; findo o qual deverá ser reavaliado.

Art. 192. Na arrematação ou remissão, o imposto será pago de 5 (cinco) dias desses atos.

Art. 193. Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos tabeliães, escrivães e Oficial de Registro de Imóveis, os atos e termos do seu cargo, sem a prova do pagamento do imposto.

Art. 194. Os serventuários da Justiça são obrigados a facultar aos encarregados da fiscalização municipal, em cartório, o exame dos livros, autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto.

CAPÍTULO  III

IMPOSTO SOBRE AS VENDAS A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS
* (Artigos 195 a 208 revogados pelo artigo 3º da Lei Complementar 10/2002)
CAPITULO  IV

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
SEÇÃO  I

Da Incidência

Art. 209. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista de serviços do Anexo I, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

*(redação dada pela Lei Complementar 24/03)
§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do país ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do país.

*(redação dada pela Lei Complementar 24/03)
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista de serviços do Anexo I, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3º O imposto de que trata o caput deste artigo incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.

§ 5º Ocorrendo a prestação de serviços de qualquer natureza não compreendidos no artigo 155, II, da Constituição da República Federativa do Brasil, definidos na lista de serviços do Anexo I, nasce a obrigação fiscal para com o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, independentemente:

I – da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação do ato, efetivamente praticado; (AC)

II – da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude e da ilicitude do objeto do ato jurídico ou do malogro de seus efeitos. 

*(parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 210. O imposto não incide sobre:

I – as exportações de serviços para o exterior do país;

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

*(redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I, os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

*(Parágrafo Único incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 211. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local:

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1º do art. 209 desta Lei;

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista de serviços do Anexo I; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista de serviços do Anexo I;

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de serviços do Anexo I;

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços do Anexo I; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista de serviços do Anexo I;

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista de serviços do Anexo I; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista de serviços do Anexo I; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista de serviços do Anexo I;

X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista de serviços do Anexo I;

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista de serviços do Anexo I;

XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista de serviços do Anexo I;

XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista de serviços do Anexo I; 

XIV – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista de serviços do Anexo I; 

XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista de serviços do Anexo I; 

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista de serviços do Anexo I;

XVII – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista de serviços do Anexo I;

XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista de serviços do Anexo I;

XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista de serviços do Anexo I;

XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços do Anexo I.

§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista de serviços do Anexo I, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços do Anexo I, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

*(Caput, incisos I a IV e parágrafos 1º e 2º com redação dada pela Lei Complementar 24/03)

*(Incisos V a XX e parágrafo 3º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 211-A. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Parágrafo único. A existência de estabelecimento prestador é indicada pela existência de um ou mais dos seguintes elementos:

I – manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

II – estrutura organizacional ou administrativa;

III – inscrição nos órgãos previdenciários;

IV – indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V – permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade de prestação de serviço, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, home-page, formulários ou correspondência, contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.
*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Seção II

Da Base de Cálculo

Art. 212. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ 1º Preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o que for cobrado em virtude da prestação do serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, ressarcimento, reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer natureza, independentemente do seu efetivo pagamento. 

§ 2º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista de serviços do Anexo I forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município.

§ 3º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços do Anexo I, a base de cálculo do imposto será proporcional à extensão da rodovia explorada no município.

*(Caput e parágrafos 1º, 2º e 3º com redação dada pela Lei Complementar 24/03)
§ 4º Quando o serviço for prestado de forma pessoal, por profissional autônomo ou liberal, assim entendidos aqueles definidos nos incisos II e III do artigo 214-A desta lei, o imposto será calculado em base fixa, seguindo a tabela do Anexo II desta lei, cujos valores se referem a mês ou fração.
*(Redação do parágrafo 4º dada pela Lei Complementar 25/2004)
§ 5º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será calculado conforme tabela constante do Anexo III, quando se tratar de construção de imóveis de até 1.000 m² (mil metros quadrados).

*(Parágrafo incluído pela Lei Complementar 24/03)
*(Nova redação do § 5º dada pela Lei Complementar364/06)
§ 6º Quando os serviços a que se referem os itens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01, 10.03, 17.14, 17.16, 17.19 e 17.20 do Anexo I desta lei, forem prestados por sociedades uniprofissionais, o imposto será calculado por meio de importâncias fixas de acordo com o Anexo II desta Lei, proporcional ao número de profissionais habilitados, sócio, empregado ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.

§ 7º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior, sujeitando-se à tributação sobre o faturamento, a sociedade:

I – que tenha sócio não habilitado na área dos serviços prestados;
II – que exerça atividade não prevista nos itens enumerados no parágrafo 6º deste artigo;

III – que tenha como sócio pessoa jurídica;
IV – que possua sócio que figure no quadro social sem prestar serviços em nome da sociedade.
*(Parágrafos 6º e 7º incluídos pela Lei Complementar 25/2004)
Art. 213. Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços do Anexo I desta lei, devendo o valor destes materiais ser comprovado.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 213-A. O imposto será pago tendo por base alíquota expressa em percentagem sobre o preço dos serviços, estabelecida na Lista de Serviços do Anexo I desta lei.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. Quando o contribuinte prestar mais de um serviço da Lista de Serviços do Anexo I, o imposto será calculado aplicando-se a alíquota correspondente a cada serviço prestado.

*(Parágrafo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Seção III

Sujeito Passivo

Art. 214. Contribuinte é o prestador do serviço.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. Contribuinte substituto é o responsável pelo crédito tributário de terceira pessoa vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, definido em lei.

*(Parágrafo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 214-A. Para os efeitos desta lei considera-se: 

I - ... 

(Inciso I revogado pela Lei Complementar 25/2004)

II - profissional autônomo, aquele que forneça o seu próprio trabalho, sem a necessidade de um estabelecimento fixo, sem o fornecimento de mercadorias e/ou materiais e sem o auxílio de empregados; 

III - profissional liberal, o profissional habilitado por curso técnico ou superior, inscrito em Conselho Profissional que regule a profissão, que forneça o seu próprio trabalho, sem o fornecimento de mercadorias e/ou materiais. 

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Subseção I

Da Solidariedade e da Retenção

Art. 215. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte pelo tomador do serviço, na forma prevista nos artigos 216-A e 217 desta Lei.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 216. 

*(Revogado pelo Art. 54 da Lei Complementar 08/2002)

Art. 216-A. São contribuintes responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, independentemente de possuir isenção ou imunidade tributárias: 

I - a pessoa jurídica que agenciar contratos de arrendamento mercantil (leasing), independentemente do local de inscrição do contrato, pelo imposto devido na operação objeto do contrato agenciado;

II - a pessoa jurídica arrendatária, se o contrato for efetuado diretamente com o arrendante ou se o agenciador do contrato estiver estabelecido em outro município, independentemente do local de inscrição do contrato, pelo imposto devido na operação objeto do contrato agenciado; 

III - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

IV - as pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias dos serviços previstos no subitem 3.05 da Lista de Serviços do Anexo I; 

V - empresas e cooperativas que prestam serviços de assistência médica e planos de saúde, pelos serviços que tomarem de pessoas jurídicas estabelecidas no município de Gaspar enquadradas nos subitens 4.01 a 4.21 da Lista de Serviços do Anexo I; 

VI - as pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias dos serviços previstos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18 e 7.19 da Lista de Serviços do Anexo I; 

VII - as pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias dos serviços previstos nos subitens 11.01, 11.02 e 11.04 da Lista de Serviços do Anexo I; 

VIII - as pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias dos serviços previstos nos subitens 17.05 e 17.10 da Lista de Serviços do Anexo I;

IX - a empresa prestadora dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços do Anexo I, pelos serviços subcontratados para execução da obra. 

§ 1º A obrigação prevista nos incisos I e II aplica-se a todas as modalidades de arrendamento mercantil (leasing). 

§ 2º A responsabilidade pela retenção e recolhimento existirá, no caso dos incisos I, II, III e IV deste artigo, independentemente do local onde esteja estabelecido o prestador dos serviços, e nos demais casos somente dos prestadores de serviços sediados fora do município. 
*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 216-B. Não terá o ISSQN retido pelo tomador:

* (Caput com redação dada pela LC 34/2005
I - o prestador de serviços estabelecido neste município que estiver sujeito à determinação da Base de Cálculo do ISSQN por estimativa fiscal, desde que comprove tal situação;

II - o prestador de serviços que utilizar Nota Fiscal de Serviços avulsa emitida pelo Município de Gaspar;
*(Inciso II com redação dada pela Lei Complementar 25/04)
III - o prestador de serviços que prestar serviços sob a forma de trabalho pessoal, assim entendidos aqueles definidos nos incisos II e III do artigo 214-A desta lei.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)

Art. 217. São também responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sobre quaisquer serviços que tomarem:

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
 I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados e dos Municípios, bem como suas respectivas Autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e as fundações instituídas pelo Poder Público;

*(inciso I com redação dada pela Lei Complementar 27/05)
II - todas as pessoas jurídicas que tomarem serviços de empresas ou profissionais autônomos ou liberais, se não exigirem ou deixarem os prestadores de emitir documento fiscal autorizado pelo Poder Público;

III - hospitais. 

*(Incisos I a III incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 217-A. A responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, abrange as hipóteses elencadas nos incisos do art. 211, bem como de todos os prestadores de serviços estabelecidos no Município de Gaspar.
*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 218. São solidariamente obrigados ao recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza perante a Fazenda Municipal:

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
I - os que utilizarem serviços de empresas ou profissionais autônomos, se não exigirem dos prestadores a prova de regularidade de sua situação junto ao órgão da fiscalização municipal competente;

II - os titulares de direitos sobre edificações, se não identificarem os construtores ou empreiteiras das obras de construção, reconstrução, reforma ou acréscimo desses bens;

III - os que efetuarem pagamentos de serviços a terceiros não identificados.

§ 1º A obrigação solidária abrange todas as pessoas físicas ou jurídicas, ainda que beneficiadas por imunidade ou isenção tributária.

§ 2º Em caso de subempreitada, quando a empresa ou profissional autônomo não fizer prova de sua inscrição neste município, o prestador de serviços contratante da subempreiteira recolherá o ISSQN aos cofres do município, sob sua própria inscrição, observando as condições e os prazos fixados pelo Poder Executivo.

§ 3º Respondem solidariamente pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido sobre as obras de construção, reconstrução, reforma ou acréscimo, o proprietário ou dono da obra ou edificação.

*(Incisos I a III e parágrafos 1º a 3º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 219.

* (Revogado pelo Art. 3º da Lei Complementar 10/2002)
Art. 219-A. O contribuinte responsável pela retenção é devedor principal da obrigação tributária, respondendo o prestador, subsidiariamente.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 219-B. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando sujeitos a retenção na fonte, deverão prová-la através de destaque do valor na Nota Fiscal de Prestação de Serviços.

§ 1º Deixando de efetuar o destaque da retenção na nota fiscal de prestação de serviços, o contribuinte substituto deverá emitir Recibo de Retenção na Fonte - RRF, que servirá de prova da retenção.

§ 2º O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza que tiver imposto retido na fonte, registrará as Notas Fiscais que tiveram o imposto retido, no Livro de Registro e Controle de Pagamentos do ISSQN e demais controles, pelo seu valor integral e individualmente, observando que:

I – deverá constar como observação a expressão "ISSQN Retido na Fonte", juntamente com o valor retido;

II – para determinação do valor a recolher, deverá ser considerado o valor total apurado no mês, compensando-se deste o valor total retido no período.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Subseção II

Das penalidades

Art. 220. A falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido por substituição tributária sujeitará o contribuinte substituto às seguintes penalidades:

*(Caput com redação dada pela LC 34/2005)
I - falta de retenção, quando declarado ao fisco o serviço tomado ou intermediado: multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido;
*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
II - falta de retenção, quando não declarado ao fisco o serviço tomado ou intermediado: multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido;
*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
III - recolhimento fora do prazo de imposto devido por substituição tributária, antes do início de qualquer procedimento fiscal: penalidade prevista no artigo 103, inciso I;

*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
IV - imposto retido e não recolhido, apurado através de qualquer procedimento fiscal: multa de 100% (cem por cento) do imposto devido.
*(Inciso acrescido pela LC 34/2005)
Seção IV

Do lançamento

Art. 221. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será lançado por homologação, devendo o contribuinte apurar mensalmente o imposto devido, e efetuar o pagamento na forma dos artigos 223 e 224.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único.  O imposto será lançado de ofício pela autoridade fazendária, quando for apurado:

I - por arbitramento, nas hipóteses e na forma estabelecidas na Lei Complementar 08/02;

II - por estimativa, nas hipóteses e na forma estabelecidas na Lei Complementar 08/02;

III - através procedimento administrativo fiscal;

IV - com base de cálculo fixa, para os contribuintes que prestarem serviços sob a forma de trabalho pessoal, assim entendidos os definidos nos parágrafos 2º e 3º do artigo 214-A desta lei;

V – com base no projeto de construção, ou pela área edificada se não houver projeto para construções de imóveis com área construída não superior a 500 m² (quinhentos metros quadrados).

*(Parágrafo Único e seus incisos incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 222. O imposto referido no inciso V do parágrafo único do artigo anterior será lançado de ofício na aprovação do projeto ou através de procedimento administrativo fiscal, calculado conforme tabela do Anexo III desta lei.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)

Art. 222-A.
*(Revogado pela Lei Complementar 24/03)
Seção V

Do pagamento

Art. 223. O imposto será pago:

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
I – no dia 10 (dez) do mês subseqüente ao mês em que ocorreu o fato gerador. Quando o dia 10 (dez) não for dia de expediente bancário normal, o vencimento será o primeiro dia de expediente bancário imediatamente posterior ao dia 10 (dez);

II – antes do início da atividade, quando esta for eventual ou provisória; 

III – no prazo previsto no inciso I, no caso de imposto retido nas hipóteses dos artigos 216-A e 217 desta lei;

IV – no ato da aprovação do projeto, no caso do imposto calculado na forma do artigo 221, parágrafo único, inciso V e 222 desta lei;

V – no caso do imposto calculado com base fixa, para com início das atividades no primeiro semestre, em duas parcelas semestrais: a primeira na data da inscrição e outra no dia 31 de julho; caso iniciem a atividade no segundo semestre, o pagamento será feito no início da atividade, em uma única parcela, em qualquer caso, com valores proporcionais ao número de meses restantes do ano.

*(Inciso V com redação dada pela Lei Complementar 25/04)
*(Incisos I a V incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 224. O imposto devido por substituição tributária deverá ser retido no ato do pagamento do serviço contratado e recolhido, em nome do contribuinte substituto, à Fazenda Municipal, através de “Documento de Arrecadação Municipal”, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da incidência.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 225. No recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que tenha como base de cálculo o preço do serviço, fica dispensado o pagamento da Taxa de Expediente. (NR)

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
§1º O valor mínimo para recolhimento será de 30% (trinta por cento) do valor da UFM (Unidade Fiscal do Município).

§2º Quando o imposto a ser recolhido for inferior ao valor previsto no parágrafo anterior, deverá ser acumulado até que a soma atinja o valor previsto no parágrafo anterior.

*(Parágrafos 1º e 2º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Seção VI

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ACESSÓRIAS

Subseção I

Do cadastramento de contribuintes
Art. 226. Todas as pessoas, físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimentos fixos, que exerçam habitual ou temporariamente, prestação de serviços, ficam obrigadas à inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. A inscrição no cadastro, a que se refere este artigo, será promovida pelo contribuinte ou responsável, na forma e nos prazos estipulados. (AC)

*(Parágrafo Único incluído pela Lei Complementar 24/03)

Art. 227. As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável, no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não implicam na sua aceitação pelo fisco, que poderá revê-las a qualquer época, independentemente de prévia ressalva ou comunicação.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o infrator das multas que couberem.

*(Parágrafo Único incluído pela Lei Complementar 24/03)

Art. 228. A obrigatoriedade da inscrição estende-se às pessoas físicas ou jurídicas, ainda que imunes ou isentas do pagamento do imposto. (NR)

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 229. A inscrição deverá operar-se antes do início das atividades do prestador de serviços.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 230. O contribuinte é obrigado a comunicar a cessação de atividades. (NR)

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. A anotação da cessação de atividades não implica na quitação ou dispensa de pagamento de quaisquer débitos existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormente à declaração do contribuinte.

*(Parágrafo Único incluído pela Lei Complementar 24/03)
Subseção II

Documentos Fiscais

Art. 231. Os contribuintes sujeitos ao pagamento do imposto pelo preço dos serviços ficam obrigados a emitir Nota Fiscal de Serviço ou Cupom Fiscal de Serviço, na forma regulamentada pelo Poder Executivo.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
§ 1º A nota de serviços será emitida, no mínimo, em duas vias, sendo a primeira entregue ao usuário ou consumidor final dos serviços, ficando a segunda presa ao bloco.

§ 2º Sempre que o contribuinte entender conveniente a emissão de documento em maior número de vias, em cada uma delas indicará, por impressão tipográfica, a respectiva destinação.

§ 3º As notas de serviços serão obrigatoriamente impressas e seus claros serão preenchidos a manuscrito, por decalque à carbono ou impressão eletrônica.

*(Parágrafos 1º a 3º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Art. 231-A. A impressão de Notas Fiscais de Serviços ou Cupons Fiscais de Serviços deverá ser precedida de autorização da Secretaria de Administração e Finanças.

§ 1º O número da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais (AIDF) de que trata o caput deste artigo deverá constar em todas as vias dos documentos impressos;

§ 2º Após o desenvolvimento do modelo a ser impresso, deverá ser apresentado o modelo e homologada a AIDF junto à fiscalização de tributos da Secretaria de Administração e Finanças.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 232. Deverão emitir Notas Fiscais Avulsas:

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
I - as pessoas físicas ou jurídicas, que não realizarem com habitualidade operações de prestação de serviços, quando venham a precisar;

II - as pessoas que, não estando inscritas como contribuintes do imposto ou não estejam obrigadas à emissão de documentos fiscais, eventualmente dela necessitem;

III - os contribuintes que não obtiverem autorização para impressão de documentos fiscais;

IV - as empresas recém constituídas que ainda não tiverem documentos fiscais impressos;

V - os prestadores de serviços que trabalharem sob a forma de trabalho pessoal, assim entendidos aqueles definidos nos incisos II e III do artigo 214-A desta lei.

*(Incisos I a V incluídos pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. A Nota Fiscal Avulsa será emitida e controlada na forma estabelecida por regulamento do Poder Executivo.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 233. Aceitar-se-á a substituição da nota de serviços por qualquer outro documento emitido em função da exigência contida das legislações referentes aos impostos sobre a produção e a circulação.

Parágrafo único. A substituição prevista no caput deste artigo deverá ser precedida de autorização da Secretaria de Administração e Finanças.

*(Caput e parágrafo único com redações dadas pela Lei Complementar 24/03)
Subseção III

Livros Fiscais

Art. 234. Obrigam-se os contribuintes do imposto à posse e escrituração de livros fiscais de modelo baixado pela Secretaria de Administração e Finanças, excetuando-se aqueles sujeitos ao imposto à base de alíquota fixa.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 235. Serão mantidos livros distintos para cada estabelecimento, permitida à Secretaria de Finanças, todavia, a concessão de autorização para centralizar em um só jogo de livros o total dos serviços prestados por vários estabelecimentos pertencentes a um mesmo contribuinte.
*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 236. Os serviços prestados serão lançados, por seus preços, diariamente, nos livros fiscais, os quais serão encerrados mensalmente, somando-se os preços das operações tributadas e calculando-se o valor do tributo devido.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Parágrafo único. Até três meses após o encerramento do exercício, os livros deverão ser enfeixados por meio indelével e autenticados junto à fiscalização de tributos.

*(Parágrafo Único incluído pela Lei Complementar 24/03)
Art. 237. A Secretaria da Administração e Finanças poderá autorizar a substituição dos livros por fichas avulsas ou por outro processo de escrituração, observando-se, entretanto, as demais exigências contidas nesta subseção.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 238. A Secretaria de Administração e Finanças poderá dispensar a posse e escrituração dos livros fiscais, quando sujeito o contribuinte ao regime de estimativa, ou de pagamento antecipado, caso em que estabelecerá outras obrigações que acautelem os interesses do Tesouro Municipal.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Subseção IV

Das Declarações Fiscais

Art. 239. Todas as Pessoas Jurídicas estabelecidas no município de Gaspar, independentemente de possuírem imunidade, isenção ou quaisquer benefícios fiscais, estão obrigadas à apresentação das seguintes declarações:
*(Caput com redação dada pela LC 34/2005)
I - Declaração Eletrônica de Serviços – DES: destina-se a prestar mensalmente informações quanto aos serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários previstos na legislação municipal.

*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
II - Declaração Mensal de Estabelecimentos com Benefícios Fiscais: destina-se a prestar informações quanto ao cumprimento das metas previstas para concessão dos benefícios, informações quanto aos benefícios concedidos e outras informações cadastrais e sobre as atividades da empresa.
*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
III - Declaração Anual de Informações Econômicas: destina-se a prestação de informações quanto ao valor dos serviços prestados, alíquota do ISSQN aplicada, valor do imposto devido, valor do imposto recolhido, valor das despesas operacionais e administrativas, custos dos serviços, outras despesas e custos, número de empregados e outras informações cadastrais e sobre as atividades da empresa.
*(Inciso com redação dada pela LC 34/2005)
Parágrafo único. As declarações previstas nos incisos I a III deste artigo terão seu conteúdo integral, prazos e formas regulamentados pelo Poder Executivo, sendo exigíveis a partir da publicação do seu regulamento.
*(Parágrafo com redação dada pela LC 34/2005)
Seção VII

Da Fiscalização

Art. 240. A fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza compete ao órgão próprio do Município.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 241. A fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será feita sistematicamente nos estabelecimentos onde se exerçam atividades tributáveis.

*(Redação dada pela Lei Complementar 24/03)
Art. 242. O sujeito passivo fornecerá todos os elementos necessários à verificação da exatidão dos totais das operações sobre as quais pagou imposto e exibirá todos os documentos da escrita fiscal e da contabilidade geral, sempre que exigidos pelos agentes da Fazenda Municipal.

§ 1º Os agentes fazendários, no exercício de suas atividades, poderão ingressar nos estabelecimentos e demais locais onde se pratiquem atividades tributáveis, a qualquer hora do dia ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em expediente interno.

§ 2º Em caso de embaraço no exercício da função, os agentes fazendários poderão requisitar o auxílio das autoridades policiais, ainda que não se configure fato definido como crime ou contravenção.

§ 3º Poderá ainda a autoridade fiscal examinar arquivos magnéticos e softwares do contribuinte e do responsável pelos seus registros contábeis.

§ 4º Além do disposto no caput deste artigo e seus parágrafos, aplica-se, no que couber, as demais regras acerca da fiscalização previstas neste código.

*(Parágrafos 3º e 4º incluídos pela Lei Complementar 24/03)
TÍTULO III

DAS TAXAS

CAPÍTULO I

DA TAXA DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
SEÇÃO I

DA INCIDÊNCIA E DOS CONTRIBUINTES
Art. 243. A taxa de serviços administrativos tem como fator gerador a prestação de serviços administrativos especificados a determinado contribuinte ou grupo de contribuintes.

§ 1o. A taxa de serviços administrativos é devida por quem, efetivamente, requerer, motivar ou der início à prática de quaisquer serviços específicos a que se refere este artigo.

§ 2o. O servidor municipal, qualquer que seja o seu cargo, função ou vínculo empregatício, que prestar o serviço, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador da taxa, sem o pagamento do respectivo valor, responderá solidariamente com o sujeito passivo, pela taxa não recolhida, bem como pelas penalidades cabíveis.

SEÇÃO  II

DO CÁLCULO
Art. 244. A taxa de serviços administrativos será cobrada pela aplicação, sobre o valor da Unidade Fiscal Municipal, dos percentuais relacionados na Tabela que integra este Código.

SEÇÃO  III

DO PAGAMENTO
Art. 245. A cobrança da taxa de serviços administrativos será feita por meio de guia, conhecimento ou autenticação de requerimento, antes de protocolado o documento, lavrado o ato ou registrado o contrato, conforme o caso.

Art. 246. O órgão de protocolo não poderá aceitar qualquer documento sem o comprovante do pagamento da taxa de serviços administrativos, quando cabível.

§ 1o. O indeferimento do pedido, a formulação de novas exigências ou a desistência do peticionário não dão origem à restituição da taxa.

§ 2o. O disposto no parágrafo anterior aplica-se, quando couber, aos casos de autorização, permissão e concessão, bem como, a celebração, renovação e transferência de contratos.

SEÇÃO  IV

DA ISENÇÃO
Art. 247. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Serviços Administrativos:

I - Os pedidos e requerimentos de qualquer natureza, apresentados pelos órgãos da administração direta da União, Estado, Distrito Federal e Municípios, desde que atendam às seguintes condições:

a) Sejam apresentadas em papel timbrado e assinados pelas autoridades competentes;

b) Refiram-se a assuntos de interesse público ou a matéria oficial, não podendo versar sobre assuntos de ordem particular, ainda que atendido o requisito da alínea ‘a’ deste inciso;

II - Os contratos e convênios de qualquer natureza e finalidade, lavrados com órgãos a que se refere o inciso I deste artigo, observadas as condições nele estabelecidas;

III - Os requerimentos e certidões de servidores municipais, ativos ou inativos, sobre assuntos de qualquer natureza, desde que tenham relação de propriedade ou funcional com o assunto solicitado;

IV -  Os requerimentos e certidões relativos ao serviço de alistamento militar ou para fins eleitorais.

Parágrafo único - O disposto no inciso I deste artigo observadas as suas alíneas, aplica-se aos pedidos e requerimentos apresentados pelos órgãos dos respectivos poderes Legislativo e Judiciário.

T A B E L A

TAXA DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
*(alíquotas alteradas pelo art. 8o da Lei Complementar no 01/97, de 20/11/97)

Percentuais a serem aplicados sobre o valor da Unidade Fiscal Municipal:

	1
	CERTIDÕES

	1.1
	Negativas, qualquer que seja a finalidade
	20%

	1.2
	Reconhecimentos de isenções e imunidades
	20%

	1.3
	Despachos, pareceres, informações de atos ou fatos independentes de número de linhas ou laudas
	20%

	1.4
	Certidões de confrontações para averbação de imóveis
	20%

	1.5
	Demais certidões de qualquer natureza
	20%

	2
	EXPEDIÇÕES

	2.1
	Termos de vistoria para obras de edificação
	20%

	2.2
	Termos de vistoria para obras de urbanização
	20%

	2.3
	Termos de vistoria para demais obras particulares
	20%

	2.4
	Alvará de licença para execução de obras e edificação, urbanização e demais obras particulares
	20%

	2.5
	Alvará de licença para localização e/ou funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais,   prestadores de serviço e autônomos
	20%

	2.6
	Expedições de termos de “Habite-se”
	20%

	2.7
	Expedições de títulos de aforamento
	20%

	2.8
	Demais expedições de qualquer natureza
	20%

	3
	DIVERSOS

	3.1
	Autorizações, concessões e permissões de qualquer natureza
	20%

	3.2
	Buscas de qualquer natureza
	20%

	3.3
	Baixas ou alterações de qualquer natureza
	20%

	3.4
	Requerimento e petições de qualquer natureza
	20%

	3.5
	Atestados e declarações de qualquer espécie
	20%

	3.6
	Certidões de multas de veículos
	10%

	3.7
	Taxas de expediente, que tem como fato gerador as despesas de emissões dos carnês e despesas bancárias:

	3.7.1
	Parcela única
	20%

	3.7.2
	Por parcela
	10%


*(alteração da alíquota dada pela LC 01/97)

CAPÍTULO  II

DA TAXA DE LICENÇA
SEÇÃO  I

DA INCIDÊNCIA E DOS CONTRIBUINTES

Art. 248. A taxa de licença é devida em decorrência da atividade da administração pública que, no exercício regular do poder de polícia no Município, regula a prática do ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público, concernente à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, à localização de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, ao exercício de atividades de concessão ou autorização do poder público, as disciplinas das construções e do desenvolvimento urbanístico, à estética da cidade, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único - No exercício da ação reguladora a que se refere este artigo, as autoridades municipais, visando conciliar a atividade pretendida, com o planejamento físico e o desenvolvimento sócio-econômico do Município, levarão em conta entre outros fatores:

I - O ramo de atividade a ser exercida;

II - A localização do estabelecimento, se for o caso;

III - Os benefícios resultantes para a comunidade.

Art. 249. A taxa será exigida:

I – nos casos de concessão de licença para localização ou funcionamento de estabelecimentos, profissionais autônomos e liberais, comércio e serviços eventuais ou ambulantes;

II – nos casos de concessão de licença para realização de festas e eventos de qualquer natureza;

III – anualmente, a partir do ano seguinte à concessão inicial de licença, quanto à fiscalização do exercício das atividades e funcionamento de estabelecimentos, autônomos, comércio ou serviços, estabelecidos ou ambulantes;

IV - funcionamento de estabelecimentos em horários especiais.
*(Redação dada pela LC 36/06)
Art. 250. Nenhuma pessoa física ou jurídica que opere no ramo da produção industrialização, comercialização, prestação de serviços e autônomos poderá iniciar suas atividades no Município, sejam elas permanentes ou temporárias, exercidas ou não em estabelecimentos fixos, sem prévia licença da Prefeitura.

Art. 251. O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir os livros ou documentos fiscais, embargar ou procurar iludir, por meio qualquer, a apuração dos tributos, terá a licença ou inscrição de seu estabelecimento suspensa ou cassada, sem prejuízo da cominação de penalidades cabíveis.

SEÇÃO II

DO CÁLCULO

Art. 252. Os valores referentes à Taxa de Licença serão calculados e cobrados na forma estabelecida nas seguintes tabelas:

* (Art. 252 e tabelas abaixo, com redação dada pela Lei no 1475/93, de 09/12/93)
 I - Da Tabela para cobrança da Taxa de Licença para funcionamento e localização de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços (valores fixados em percentual da UFM – P.A. correspondente a Pessoa Ativa):

	Base de Cálculo
	Alíquota

	1 P.A. = Pessoa Ativa

 2 a 5 P.A.

6 a 10 P.A.

11 a 15 P.A.

16 a 20 P.A.

21 a 25 P.A.

26 a 30 P.A.

31 a 50 P.A.

51 a 75 P.A.

76 a 100 P.A.

101 a 200 P.A.

201 a 500 P.A.

mais de 500 P.A.

Autônomos
	200%

250% mais 25% por P.A.

300% mais 24% por P.A.

350% mais 23% por P.A.

400% mais 22% por P.A.

450% mais 21% por P.A.

500% mais 20% por P.A.

550% mais 19% por P.A.

600% mais 18% por P.A.

650% mais 17% por P.A.

750% mais 16% por P.A.

1050% mais 12% por P.A.

1900% mais 10% por P.A.

40%


II - Da Tabela para cobrança da Taxa de Licença para Funcionamento de Comércio Eventual ou Ambulante (valores fixados em percentuais da UFM):

	Base de Cálculo
	Por Dia
	Por Mês

	Alimentos preparados, refrigerantes e outras bebidas 

Aparelhos elétricos de uso doméstico 

Armarinhos e miudezas 

Artigos carnavalescos 

Artigos para fumantes 

Artigos para papelarias

Artigos de toucador 

Brinquedos e artigos ornamentais para presentes 

Fogos de artifício 

Gêneros e produtos alimentícios 

Jóias, relógios e pedras preciosas 

Louças e ferragens  

Artefatos de plásticos e borrachas 

Peles, pelicas, plumas e confecções de luxo 

Tecidos e roupas feitas 

Bijuterias e pedras não preciosas 

Malhas, meias, gravatas e lenços 

Pequenos vendedores ambulantes

Outros artigos não especificados nesta tabela 
	30%

40%

20%

20%

25%

20%

20%

25%

30%

40%

50%

35%

25%

50%

30%

25%

25%

20%

30%
	400%

500%

300%

300%

350%

300%

300%

350%

400%

400%

500%

450%

350%

500%

400%

350%

350%

300%

400%


III - Da Tabela para cobrança da Taxa referente a outras atividades a seguir especificadas (valores fixados em percentual da UFM):

	Especificação
	Alíquota

	1. Publicidade:

1.1. Publicidade por intermédio de painéis, cartazes ou anúncios, letreiros luminosos ou não, colocada em muros, madeiramentos, cercados, tapumes, placas, tabuletas e outros

1.2. publicidade oral feita por protagonista, música, animais (circos), alto-falante ou qualquer outro aparelho sonoro ou de projeção fonográfica

2. Execução de obras particulares:

2.1. construções – aprovação de plantas

2.2. modificação ou ampliação – aprovação de plantas

2.3. demolições totais ou parciais e alterações

2.4. execução de loteamento e arruamento:

a) alinhamento

b) nivelação

c) aprovação de planta

d) alteração de planta aprovada

2.5. autorização para desmembramento e remembramento

3. Ocupação de áreas em vias e logradouros públicos:

3.1. barracas de feira-livre

3.2. veículo de qualquer tipo

3.3. circos, parques de diversões, feiras e exposições, sem prejuízo das demais taxas devidas

3.4. outras formas lícitas de ocupação das vias e logradouros públicos


	5% por m2, 

por unidade, por ano

5% por dia

0,5% por m2
0,5% por m2
0,5% por m2
0,3% por metro linear

0,3% por m2
0,5% por m2
0,5% por m2

100%

3% por m2
3% por m2
3% por m2
3% por m2


SEÇÃO  III

DO PAGAMENTO
Art. 253. A cobrança da taxa de licença será feita por intermédio de guia ou carnê, nos prazos estabelecidos abaixo:

a) Nos casos a que se referem os incisos I e II do artigo 249, em duas parcelas anuais com vencimentos nos meses de março e julho de cada exercício ou antes do início da atividade;

b) Nos demais casos: antes do início da atividade ou ocorrência do fato ou ato, em todos os casos tendo como base a Unidade Fiscal do município. 

Art. 254. A cassação, restrição ou qualquer outra modificação nos termos, prazos, locais ou quaisquer outros elementos da licença não exoneram o contribuinte do pagamento da taxa respectiva, nem dão direito à restituição do que houver sido pago.

Art. 254–A.  O contribuinte que não concordar com o lançamento poderá reclamar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação de lançamento.

* (redação dada pela Lei Complementar 10/02)

Art. 254-B.  A reclamação contra  o lançamento far-se-á por petição, facultada a juntada de documentos.

* (redação dada pela Lei Complementar 10/02)

Art. 254–C.  A reclamação contra o lançamento terá efeito suspensivo na cobrança dos tributos lançados.

* (redação dada pela Lei Complementar 10/02)

SEÇÃO  IV

DA ISENÇÃO E NÃO-INCIDÊNCIA

Art. 255. Ficam isentos do pagamento da taxa de licença os seguintes atos e atividades:

I - A execução de obras em imóveis de propriedade da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, exceto caso de imóveis em regime de “enfiteuse” ou aforamento, quando a taxa será devida pelo titular do domínio útil;

II - A publicidade de caráter patriótico, concernente à segurança nacional e a referente às campanhas eleitorais.

III – as entidades sem fins lucrativos, declaradas de utilidade pública e as organizações de sociedade civil de interesse público. (AC)
* (Inciso III incluído pela Lei Complementar 24/2003)

Art. 256. Independem de concessão de licença e, por conseguinte, não estão sujeitos ao pagamento de taxa respectiva:

I - O funcionamento de quaisquer das repartições dos órgãos de administração direta e das autarquias federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal;

II - Os loteamentos e arruamentos promovidos pelo poder público;

III - 

*(Inciso III revogado pela Lei Complementar 24/03)
CAPÍTULO  III

DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS E RURAL
Art. 257. A Taxa de Serviços Urbanos e Rural tem como fato gerador a prestação pela Prefeitura de serviços de asseio nas vias públicas e conservação do calçamento e dos leitos não pavimentados, e será devida pelos proprietários ou possuidores a qualquer título, de propriedades servidas por logradouros públicos situados no perímetro urbano ou em área rural do Município e que são beneficiadas por aqueles serviços de asseio e conservação.

*(redação dada pela Lei 1475/93)

Art. 258. A taxa definida no artigo anterior incidirá sobre cada uma das economias autônomas beneficiadas pelos referidos serviços.

Art. 259. O valor da Taxa de Serviços Urbanos e Rural, será calculada tomando-se por base o valor correspondente a 3%  UFM multiplicando pelo número de metros lineares da testado do terreno. 

*(redação dada pela Lei 1475/93).

Parágrafo único - Para o imóvel com mais de uma frente, considerar-se-á o somatório das testadas.

Art. 260. As alterações da UFM, para fins do disposto no artigo anterior, somente produzirão efeitos a partir do exercício seguinte ao em que tiverem sido decretadas.

Art. 261. O lançamento da taxa far-se-á com base no Cadastro Imobiliário, e a sua cobrança juntamente com o imposto que incide sobre a propriedade predial e territorial urbana.

Art. 262. Aplica-se, no que couber, à taxa de serviços urbanos, as disposições referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, sem que prevaleçam, porém, quanto à taxa, as hipóteses de suspensão e dispensa do pagamento do crédito fiscal.

Art. 262-A. Ficam isentos do pagamento da taxa de serviços urbanos e rurais, as entidades sem fins lucrativos e as organizações de sociedade civil de interesse público.

*(Artigo incluído pela Lei Complementar 24/2003)

CAPÍTULO  IV

DA TAXA DE COLETA DE LIXO
Art. 263. Fica instituída a Taxa de Coleta de Resíduos  Sólidos, cujo fato gerador é a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços, em razão do número de freqüências mensais de coleta, que compreendem a coleta, transporte, destinação final dos resíduos e atividades administrativas e técnicas decorrentes da prestação do serviço.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

Art. 264. O sujeito passivo  da Taxa de Resíduos Sólidos, é o titular ou possuidor, a qualquer título, de imóvel edificado, sendo o lançamento efetuado individualmente para cada unidade edificada, podendo em caso de condomínio ser lançado em nome de todas as unidades ou qualquer um dos co-proprietários. 

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a CELESC (CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA) e SAMAE (SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO) para proceder a arrecadação da taxa de resíduos sólidos.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§2º A qualquer momento, o contribuinte, pessoa física ou jurídica, poderá, mediante formulário próprio, requerer a revisão dos  valores, para adequá-los  nos termos especificados neste capítulo.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

Art. 265. A base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo será calculada e lançada com base no custo total do serviço no mês, proporcionalmente ao número de passadas mensais, de acordo com a seguinte fórmula:

TL=CUPXNPMU,  onde:

TL= taxa de lixo

CUP= Custo Unitário por Passada.

NPMU= Número de Passadas no Mês por unidade edificada

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§1º O Custo Unitário por Passada, previsto no caput deste artigo, será apurado pela seguinte fórmula:

 CUP= CTSM

            NTPM, onde:

             CUP = Custo unitário por Passada

             CTSM= Custo total de Serviço no Mês                      

             NTPM= Número Total de Passadas no Mês (é a soma total de passadas nas unidades do Município)

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§2º Para efeitos desta lei, o número de passadas por mês, por unidade edificada, será fixado por Decreto, de acordo com as necessidades de cada região. 

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§3º O custo total do serviço no mês será fixado com base  nos custos apurados pelo art. 263.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

§4º Deverá ser considerado para fins de cálculo do custo por passada, no mínimo 15.000 (quinze mil) unidades no Município.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

Art. 266. Os serviços de coleta de Lixo serão prestados em imóveis residenciais ou não, cujos resíduos sólidos possam ser acondicionados em sacos plásticos, na quantidade máxima de 100 litros por passada.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

            Parágrafo único: A coleta de resíduos industriais, comerciais, obras e construções, hospitalar, jardins e similares, não serão de responsabilidade do poder Público, podendo este fornecer tais serviços, através da administração direta ou indireta, mediante cobrança de preço público específico a ser fixado por Decreto.

* (Redação dada pela Lei Complementar 09/02)

Art. 267. Fica criada a tarifa social no âmbito da Taxa de Lixo, , no valor de 50% (cinqüenta por cento) da taxa original.

* (Redação dada pela Lei Complementar 22/03)

§1º Entende-se por tarifa social uma tarifa única que visa atender as famílias em situação de vulnerabilidade social, ou que tenham renda mensal de até meio salário mínimo per capita;

* (Redação dada pela Lei Complementar 22/03)

§2º Situação de vulnerabilidade social é a situação diagnosticada através de um conjunto articulado de ações sociais, educacionais e de saúde, identificada apenas por profissional da área de Assistência Social do quadro de servidores municipais;

* (Redação dada pela Lei Complementar 22/03)

§3º Fará jus à tarifa social o consumidor que estiver em situação de vulnerabilidade social, ou que possuir renda per capita mensal de até ½ (meio) salário mínimo, situações que deverão ser comprovadas mediante parecer emitido por profissional da área de Assistência Social do quadro de servidores municipais de Gaspar;

* (Redação dada pela Lei Complementar 22/03)

§4º O consumidor terá o direito à tarifa social pelo período de 1 (um) ano, com possibilidade de prorrogação por igual período, mediante avaliação do profissional da área de Assistência Social do quadro de servidores municipais de Gaspar;

* (Parágrafo incluído pela Lei Complementar 22/03)

§5º O benefício de que trata este artigo será suspenso sempre que o profissional da área de Assistência Social verificar que o usuário não mais atende os requisitos previstos nesta lei;

* (Parágrafo incluído pela Lei Complementar 22/03)

§6º Lista mensal com o nome e endereço de todos os beneficiários da tarifa social deverá ser afixada em local visível ao público na sede da Prefeitura Municipal;

* (Parágrafo incluído pela Lei Complementar 22/03)
§7º Cópia da lista de que trata o parágrafo anterior deverá ser encaminhada à Câmara de Vereadores para conhecimento e fiscalização por parte do Poder Legislativo.

* (Parágrafo incluído pela Lei Complementar 22/03)
TABELA FREQUENCIAL DE COLETA DE LIXO
(valores fixados em percentuais da UFM)

*(Tabela com alteração dada pela Lei no 1475/93, de 09/12/93)
	Freqüência da Coleta
	Valor da Taxa em UFM

	No de dias da semana
	Imóveis Residenciais
	Imóveis não Residenciais

	01

02

03

04

05

06

07
	0,15%

0,30%

0,45%

0,60%

0,75%

0,90%

1,05%
	0,30%

0,60%

0,90%

1,20%

1,50%

1,80%

2,10%


CAPÍTULO  V

DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Art. 268.

(Artigo revogado pela Lei Complementar 25/2004)
Art. 269. 
(Artigo revogado pela Lei Complementar 25/2004)

Art. 270. 

(Artigo revogado pela Lei Complementar 25/2004)

Art. 271. 
(Artigo revogado pela Lei Complementar 25/2004)

CAPÍTULO  VI

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS
SEÇÃO  I

DA INCIDÊNCIA E DOS CONTRIBUINTES

Art. 272. A taxa de serviços diversos e devida pela execução, por parte dos órgãos próprios da Municipalidade, dos seguintes serviços:

I - Depósito e liberação de bens, animais e mercadorias apreendidas;

II - Demarcação, alinhamento, nivelamento de imóveis e numeração de prédios;

III - Cemitério;

IV – Vistorias;
V – limpeza e roçada de terrenos baldios.

*(inciso V com redação dada pela Lei Complementar 28/05)
§ 1o. A taxa a que se refere este artigo é devida:

I - Na hipótese do inciso I deste artigo pelo  proprietário, possuidor a qualquer título ou a qualquer outra pessoa, física ou jurídica, que requeira, promova, ou tenha interesse da liberação dos bens, animais ou mercadorias apreendidas;

II - Na hipótese do inciso II deste artigo, pelos proprietários do domínio útil ou possuidores, a qualquer título, dos imóveis demarcados, alinhados, nivelados e numerados;

III - Na hipótese do inciso III deste artigo, pelo ato da prestação de serviços relacionados com cemitérios, conforme tabela integrante deste Código;
IV – na hipótese do item V deste artigo, pelo ato de prestação de serviços de limpeza e roçada de terrenos baldios, conforme tabela integrante deste Código.

*(inciso IV com redação dada pela Lei Complementar 28/05)
SEÇÃO II

DO CÁLCULO
Art. 273. A taxa de serviços diversos será calculada mediante a aplicação, sobre o valor da Unidade Fiscal Municipal, dos percentuais relacionados na Tabela que integra este Código.

Parágrafo único – O pagamento da taxa prevista no inciso II do artigo 272 não exclui o pagamento dos demais tributos e penalidades pecuniárias a que estiver sujeito o contribuinte.

SEÇÃO III

DO PAGAMENTO
Art. 274. A Taxa de Serviços Diversos será paga mediante guia, conhecimento ou autenticação mecânica, anteriormente à execução do serviço.

TABELA

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS
(Percentuais a serem aplicados sobre o valor da Unidade Fiscal Municipal - UFM)

	DISCRIMINAÇÃO
	Alíquota

	1. Depósito e liberação de bens apreendidos:

1.1. guarda, por dia ou fração, no depósito municipal ou local destinado para tal fim:

1.1.1. animais de qualquer espécie ou raça, por unidade

1.1.2. veículos automotores e demais veículos de qualquer espécie, por unidade

1.1.3. demais objetos e mercadorias apreendidas ou arrecadadas de bens abandonados, por unidade

Nota: Além da taxa, responderá o contribuinte pelas despesas decorrentes da arrecadação, transporte, conservação e manutenção dos bens apreendidos

2. Demarcação, alinhamento e nivelamento de imóveis:

2.1. alinhamento, nivelamento, demarcação, por metro linear ou fração:

2.1.1. na zona urbana

2.1.2. na zona rural

3. Taxa de numeração de prédios (por emplacamento)

4. Taxa de roçada, por metro Quadrado

5. Cemitérios:

5.1. inumação em sepultura rasa

5.2. inumação em carneira

5.3. prorrogação de prazo de sepultura ou carneira para cada 5 anos

5.4. perpetuidade:

a) de carneira, por metro quadrado

b) de jazigo (carneira dupla, geminada) por metro quadrado

5.5. exumações:

a) antes de vencido o prazo regulamentar de decomposição

b) após vencido o prazo regulamentar de decomposição

5.6. diversos:

a) abertura de sepultura, carneira, jazigo ou mausoléu perpétuo, para inumação

b) entrada e retirada de ossada no cemitério

c) remoção de ossada no interior do cemitério

d) permissão de inscrição e execução de obras de embelezamento

e) ocupação de ossário, por 5 anos


	5%

5%

5%

1%

2%

20%

1%

5%

15%

20%

20%

25%

30%

20%

15%

15%

15%

15%

20%


Nota: Além das taxas, será cobrado:

a) parte do preço da placa de identificação e o custo da construção da carneira ou jazigo, de acordo com o orçamento organizado pela repartição competente da Prefeitura;

b) as taxas estabelecidas cobrirão apenas os serviços de escavação e enchimento de sepultura, carneiras e jazigos; os de demolição de baldrames, lápides ou mausoléus e reconstrução serão orçados e cobrados à parte.
TÍTULO  IV

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO  I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 275. Fica instituída a Contribuição de Melhoria para fazer face ao custo de obras realizadas pelo Poder Executivo, das quais decorra, para terceiros, valorização imobiliária.

§ 1o. Os lançamentos não somarão valor superior ao custo da obra, nem tampouco, individualmente, superarão o acréscimo de valor que, da obra, resultar para cada imóvel beneficiado.

§ 2o. Serão transferidas à responsabilidade do Município as parcelas devidas por contribuintes isentados de pagamento da contribuição de melhoria.

§ 3o. Na apuração do custo serão computadas as despesas relativas a estudos, administração, desapropriação e juros de financiamentos.

Art. 276. Precederá ao lançamento da Contribuição de Melhoria a publicação dos seguintes elementos:

I - Memorial descritivo do projeto;

II - Orçamento de custo da obra;

III - Determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;

IV - Delimitação da zona beneficiada;

V - Determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona, ou para cada uma das áreas diferenciadas nela contidas.

Parágrafo único -  É lícito ao contribuinte impugnar qualquer dos elementos referidos neste artigo, desde que o faça até 30 (trinta) dias após a publicação dos mesmos.

CAPÍTULO   II

INCIDÊNCIA
Art. 277. Justifica-se o lançamento da Contribuição de Melhoria, quando, pela execução de qualquer das obras a seguir relacionadas, resulte benefício, direta ou indiretamente, para uma zona ou localidade, por isso, se podendo presumir, razoavelmente comprovado das condições de conforto, desenvolvimento, meios de transporte, ou outros elementos básicos de progresso:

I - Abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização e outros melhoramentos em vias e logradouros públicos;

II - Construção ou ampliação do sistema de trânsito rápido, incluindo todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

III - Construção ou ampliação de parques, campos de esportes, pontes, túneis e viadutos;

IV - Serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos pluviais e sanitários, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral, ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública;

V - Proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas e de saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos d’água e extinção de pragas prejudiciais a qualquer atividade econômica;

VI - Construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII - Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriação para desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

Art. 278. Reputam-se executadas pelo Município, para fim de lançamento da Contribuição de Melhoria, as obras executadas em conjunto com o Estado, ou a União, tomando como limite máximo para a soma dos lançamentos o valor com que o Município participa da execução.

Art. 279. É responsável pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário de imóvel valorizado, ao tempo de respectivo lançamento.

§ 1o. Nos casos de enfiteuse, será responsável pelo pagamento o enfiteuta.

§ 2o. Nos casos de ocupação a qualquer título, de propriedade de domínio público, será responsável o ocupante da propriedade.

§ 3o. Os imóveis em condomínio indiviso serão considerados de propriedade de um só condômino, cabendo a esse exigir, dos demais condôminos, a parte que lhes tocar.

§ 4o. Nos casos de concordância à execução do melhoramento pela maioria dos consultados, todos os contribuintes beneficiados pelo melhoramento tornam-se responsáveis pelo pagamento de sua cota, independentemente de terem assinado o termo de adesão.

CAPÍTULO   III

ISENÇÕES

Art. 280. São isentos do pagamento de Contribuição de Melhoria:

I - O imóvel que, na distribuição ‘pro-rata’ do custo da obra ou melhoramento, estiver sujeito ao pagamento de importância igual ou inferior a 20% (vinte por cento) da Unidade Fiscal Municipal;

CAPÍTULO   IV

CÁLCULO DO MONTANTE
Art. 281. A distribuição do montante global da Contribuição de Melhoria será dividida entre os proprietários marginais às ruas e logradouros beneficiados.

Art. 282. Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário do imóvel ao tempo do respectivo lançamento, transmitindo-se a responsabilidade aos adquirentes ou sucessores a qualquer título.

Art. 283. Do lançamento da Contribuição de Melhoria, observado o que dispõe o artigo 276, será notificado o responsável pela obrigação principal, informando-se-lhe quanto:

I - Ao montante do crédito fiscal;

II - Forma e prazo de pagamento;

III - Elementos que integram o cálculo do montante;

IV - Prazo concedido para reclamação.

Parágrafo único - Não serão efetuados lançamentos no decurso do prazo mencionado no artigo 276, parágrafo único.

Art. 284. Compete à Secretaria de Administração e Finanças lançar a Contribuição de Melhoria, com base nos elementos que lhe forem fornecidos pela repartição responsável pela execução da obra ou melhoramento.

Art. 285. A impugnação referida no artigo 276, parágrafo único, suspenderá os efeitos do lançamento, e a decisão sobre ela manterá ou anulará.

§ 1o. Mantido o lançamento, considera-se em decurso o prazo nele fixado para pagamento da Contribuição de Melhoria, desde a data da ciência do contribuinte.

§ 2o. A anulação do lançamento dos termos deste artigo não ilide a efetivação de novo, em substituição ao anterior, com as correções impostas pela impugnação.

Art. 286. No caso de fracionamento de imóvel já lançado, poderá o lançamento, mediante requerimento do interessado, ser desdobrado em tantos outros quantos forem os imóveis em que efetivamente se fracionar o primitivo.

    



             CAPÍTULO  VI

PAGAMENTO
Art. 287. O pagamento da Contribuição de Melhoria será feito no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que o contribuinte tiver ciência do lançamento.

Parágrafo único - O contribuinte será cientificado do lançamento:

I - Pessoalmente, pela aposição de assinatura na cópia do aviso de lançamento;

II - Pelo correio, com aviso de recepção;

III - Por edital afixado na Prefeitura Municipal.

Art. 288. O parcelamento da contribuição de melhoria observará o que dispõe este Lei.

*(Redação dada pela Lei Complementar 36/06)
CAPÍTULO  VII

LITÍGIOS

Art. 289. As impugnações oferecidas aos elementos a que se refere o artigo 276 serão presentes ao titular no Departamento responsável pela execução da obra ou melhoramento, que deverá proferir decisão em prazo não superior a 8 (oito) dias, contados da data em que tiver recebido o processo concluso.

Art. 290. As decisões proferidas na forma do artigo anterior serão definitivas e irrecorríveis, delas se dando conhecimento à Secretaria de Administração e Finanças, para as providências cabíveis.

Art. 291. As reclamações contra lançamentos referentes à Contribuição de Melhoria formarão processo comum e serão julgadas de acordo com as normas gerais estabelecidas pela Legislação Tributária.

TÍTULO  V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 292. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, mediante despacho fundamentado, remissão total ou parcial do valor dos tributos atendendo a situação econômica do contribuinte.

Art. 293. O valor da Unidade Fiscal do Município - UFM, a partir de 1o de janeiro de 1999, eqüivale a R$ 25,89 (vinte e cinco reais e oitenta e nove centavos) acrescido da correção monetária expressa pela variação da UFIR no exercício de 1998.

* (Art. 293, com redação dada pela Lei Complementar no 01/98, de 18/12/98).

§ 1o. O valor da Unidade Fiscal do Município - UFM será corrigido anualmente, através de decreto, pelo Índice  Geral de Preços do Mercado (IGP-M) ou outro índice estabelecido em Legislação Federal. 

(Parágrafo 1o com redação dada pela Lei Complementar no 27/05).
§ 2o. As taxas serão calculadas com base no valor da Unidade Fiscal do Município na data de ocorrência do respectivo fato gerador.

Art. 294. Ficam revogadas as Leis números: 438, 581, 541, 667, 670, 806, 854, 927, 931, 1005, 1065, 1076, 1161, 1165, 1166, 1168, 1215, 1216, 1217, 1218, 1219, 1265, 1268 e 1275.

Art. 295. Esta Lei entrará em vigor no dia 1o de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Gaspar, 13 de dezembro de 1991

FRANCISCO HOSTINS

Prefeito Municipal                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
ANEXO I

(Anexo com redação dada pela Lei Complementar no 24/2005).
	LISTA DE SERVIÇOS
	Alíquota

	1
	Serviços de informática e congêneres.

	1.01
	Análise e desenvolvimento de sistemas.
	2%

	1.02
	Programação.
	2%

	1.03
	Processamento de dados e congêneres.
	2%

	1.04
	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
	2%

	1.05
	Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
	2%

	1.06
	Assessoria e consultoria em informática.
	2%

	1.07
	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados.
	2%

	1.08
	Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
	2%

	2
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

	2.01
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
	3%

	3
	Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

	3.01
	Locação de bens móveis (VETADO).
	-

	3.02
	Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
	3%

	3.03
	Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.
	3%

	3.04
	Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
	5%

	3.05
	Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
	5%

	4
	Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

	4.01
	Medicina e biomedicina.
	3%

	4.02
	Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
	3%

	4.03
	Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
	2%

	4.04
	Instrumentação cirúrgica. 
	3%

	4.05
	Acupuntura.
	3%

	4.06
	Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
	3%

	4.07
	Serviços farmacêuticos.
	3%

	4.08
	Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
	3%

	4.09
	Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
	3%

	4.10
	Nutrição.
	3%

	4.11
	Obstetrícia.
	3%

	4.12
	Odontologia.
	3%

	4.13
	Ortóptica.
	3%

	4.14
	Próteses sob encomenda.
	3%

	4.15
	Psicanálise.
	3%

	4.16
	Psicologia.
	3%

	4.17
	Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
	2%

	4.18
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
	3%

	4.19
	Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
	3%

	4.20
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
	3%

	4.21
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3%

	4.22
	Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
	3%

	4.23
	Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.
	3%

	5
	Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

	5.01
	Medicina veterinária e zootecnia.
	2%

	5.02
	Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
	3%

	5.03
	Laboratórios de análise na área veterinária.
	3%

	5.04
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
	3%

	5.05
	Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
	3%

	5.06
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
	3%

	5.07
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3%

	5.08
	Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
	3%

	5.09
	Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
	3%

	6
	Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

	6.01
	Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
	3%

	6.02
	Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
	3%

	6.03
	Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
	3%

	6.04
	Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
	3%

	6.05
	Centros de emagrecimento, spa e congêneres.
	3%

	7
	Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

	7.01
	Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
	3%

	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	7.03
	Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
	3%

	7.04
	Demolição.
	3%

	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	7.06
	Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.
	3%

	7.07
	Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
	3%

	7.08
	Calafetação.
	3%

	7.09
	Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
	3%

	7.10
	Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
	3%

	7.11
	Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
	3%

	7.12
	Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.
	3%

	7.13
	Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.
	3%

	7.14
	Saneamento ambiental, inclusive purificação, tratamento, esgotamento sanitário e congêneres. (VETADO)
	-

	7.15
	Tratamento e purificação de água. (VETADO)
	-

	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
	3%

	7.17
	Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
	3%

	7.18
	Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
	3%

	7.19
	Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
	3%

	7.20
	Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
	3%

	7.21
	Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
	3%

	7.22
	Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
	3%

	8
	Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

	8.01
	Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
	2%

	8.02
	Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
	2%

	9
	Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

	9.01
	Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).
	3%

	9.02
	Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
	3%

	9.03
	Guias de turismo.
	3%

	10
	Serviços de intermediação e congêneres. 

	10.01
	agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.
	2%

	10.02
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
	2%

	10.03
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 
	2%

	10.04
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).
	5%

	10.05
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
	2%

	10.06
	agenciamento marítimo.
	2%

	10.07
	Agenciamento de notícias.
	2%

	10.08
	Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
	2%

	10.09
	Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
	2%

	10.10
	Distribuição de bens de terceiros.
	2%

	11
	Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.

	11.01
	Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.
	3%

	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
	3%

	11.03
	Escolta, inclusive de veículos e cargas.
	3%

	11.04
	Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
	3%

	12
	Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

	12.01
	Espetáculos teatrais.
	3%

	12.02
	Exibições cinematográficas.
	3%

	12.03
	Espetáculos circenses.
	3%

	12.04
	Programas de auditório.
	3%

	12.05
	Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
	3%

	12.06
	Boates, taxi-dancing e congêneres.
	5%

	12.07
	Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
	3%

	12.08
	Feiras, exposições, congressos e congêneres.
	3%

	12.09
	Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
	5%

	12.10
	Corridas e competições de animais.
	5%

	12.11
	Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.
	3%

	12.12
	Execução de música.
	3%

	12.13
	Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
	2%

	12.14
	Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.
	3%

	12.15
	Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
	3%

	12.16
	Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
	3%

	12.17
	Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
	3%

	13
	Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

	13.01
	Produção, gravação, edição, legendagem e distribuição de filmes, video-tapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital video disc e congêneres. (VETADO)
	-

	13.02
	Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
	3%

	13.03
	Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
	3%

	13.04
	Reprografia, microfilmagem e digitalização.
	3%

	13.05
	Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.
	3%

	14
	Serviços relativos a bens de terceiros.

	14.01
	Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3%

	14.02
	Assistência Técnica.
	3%

	14.03
	Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3%

	14.04
	Recauchutagem ou regeneração de pneus.
	3%

	14.05
	Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
	3%

	14.06
	Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.
	3%

	14.07
	Colocação de molduras e congêneres.
	3%

	14.08
	Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
	3%

	14.09
	Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
	3%

	14.10
	Tinturaria e lavanderia.
	3%

	14.11
	Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
	2%

	14.12
	Funilaria e lanternagem.
	3%

	14.13
	Carpintaria e serralheria.
	3%

	15
	Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

	15.01
	Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
	5%

	15.02
	Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
	5%

	15.03
	Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
	5%

	15.04
	Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.
	5%

	15.05
	Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
	5%

	15.06
	Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
	5%

	15.07
	Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.
	5%

	15.08
	Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.
	5%

	15.09
	Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
	5%

	15.10
	Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
	5%

	15.11
	Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
	5%

	15.12
	Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
	5%

	15.13
	Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.
	5%

	15.14
	Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
	5%

	15.15
	Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
	5%

	15.16
	Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.
	5%

	15.17
	emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
	5%

	15.18
	Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
	5%

	16
	Serviços de transporte de natureza municipal. 
	

	
	16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
	3%

	17
	Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

	17.01
	Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
	3%

	17.02
	Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.
	3%

	17.03
	Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
	3%

	17.04
	Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
	3%

	17.05
	Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
	3%

	17.06
	Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
	3%

	17.07
	Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, por qualquer meio. (VETADO)
	-

	17.08
	Franquia (franchising).
	3%

	17.09
	Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
	3%

	17.10
	Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
	3%

	17.11
	organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	17.12
	Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
	3%

	17.13
	Leilão e congêneres.
	3%

	17.14
	Advocacia.
	3%

	17.15
	Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
	3%

	17.16
	Auditoria.
	2%

	17.17
	Análise de Organização e Métodos.
	3%

	17.18
	Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
	3%

	17.19
	Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
	2%

	17.20
	Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
	3%

	17.21
	Estatística.
	3%

	17.22
	Cobrança em geral.
	3%

	17.23
	Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).
	3%

	17.24
	Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
	3%

	18
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

	18.01
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
	3%

	19
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

	19.01
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
	3%

	20
	Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 

	20.01
	Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
	5%

	20.02
	Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres.
	5%

	20.03
	Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
	5%

	21
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

	21.01
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
	3%

	22
	Serviços de exploração de rodovia. 

	22.01
	Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
	5%

	23
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

	23.01
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
	3%

	24
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

	24.01
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
	3%

	25
	Serviços funerários. 

	25.01
	Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
	3%

	25.02
	Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
	5%

	25.03
	Planos ou convênio funerários.
	5%

	25.04
	Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
	5%

	26
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

	26.01
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
	5%

	27
	Serviços de assistência social. 

	27.01
	Serviços de assistência social.
	2%

	28
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

	28.01
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
	3%

	29
	Serviços de biblioteconomia. 

	29.01
	Serviços de biblioteconomia.
	3%

	30
	Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

	30.01
	Serviços de biologia, biotecnologia e química.
	3%

	31
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

	31.01
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
	3%

	32
	Serviços de desenhos técnicos. 

	32.01
	Serviços de desenhos técnicos
	3%

	33
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

	33.01
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
	3%

	34
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

	34.01
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
	3%

	35
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

	35.01
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
	3%

	36
	Serviços de meteorologia. 

	36.01
	Serviços de meteorologia.
	3%

	37
	Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

	
	37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
	3%

	38
	Serviços de museologia. 

	38.01
	Serviços de museologia.
	3%

	39
	Serviços de ourivesaria e lapidação.

	39.01
	Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
	3%

	40
	Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

	40.01
	Obras de arte sob encomenda.
	3%


ANEXO II

(Anexo II com redação dada pela Lei Complementar no 24/2005)
	ITEM
	AUTÔNOMOS E PROFISSIONAIS LIBERAIS
	UFM

	01
	Médicos, Dentistas.
	0,60

	02
	Veterinários, Economistas, Arquitetos, Urbanistas, Engenheiros.
	0,60

	03
	Contadores, Auditores e Técnicos em Contabilidade.
	0,60

	04
	Advogados.
	0,60

	05
	Peritos, Agrimensores, Topógrafos e demais profissionais com cursos técnicos.
	0,30

	06
	Despachantes.
	0,45

	07
	Demais profissionais autônomos.
	0,30

	08
	Outros profissionais de nível superior.
	0,45

	09
	Outros profissionais de nível médio.
	0,30

	10
	Profissionais com curso profissionalizante ou similar (eletricistas, carpinteiros, cabeleireiros, pintores, etc.).
	0,20

	11
	Profissionais sem especialização (jardineiros, costureiras, passadeiras, faxineiras, lavadeiras, diaristas, doceiras, bordadeiras e demais profissionais com atividades assemelhadas).
	0,15


ANEXO III

*(Anexo com redação dada pela Lei Complementar 36/2006)
TABELA PARA COBRANÇA DO ISSQN NO ATO DA APROVAÇÃO

DOS PROJETOS PARA CONSTRUÇÃO (Imóveis até 1.000 m2)
	Tipo de Construção
	Valor do Imposto

	Construção de Alvenaria
	3,50% da UFM por m2

	Construção Mista
	2,50% da UFM por m2

	Construção Madeira
	2,00% da UFM por m2

	Construção Galpão
	1,50% da UFM por m2


ANEXO IV – PLANTA GENÉRICA DE VALORES DE TERRENOS
* (Anexo IV com redação dada pela LC 34/2005)

	Codigo de Rua - Seção
	Denominação
	Bairro
	Valor do m² em UFM

	000.001 - 00.002
	RUA 1 DE MAIO
	7 DE SETEMBRO
	0,3398

	000.004 - 00.008
	RUA 25 DE JULHO
	7 DE SETEMBRO
	0,3182

	000.005 - 00.010
	RUA 7 DE SETEMBRO
	7 DE SETEMBRO
	0,6361

	000.007 - 00.014
	RUA 15 DE NOVEMBRO
	7 DE SETEMBRO
	0,3398

	000.011 - 00.022
	BECO PAMPLONA
	7 DE SETEMBRO
	0,3619

	000.023 - 00.046
	RUA ANGELINA MOTTER
	7 DE SETEMBRO
	0,1645

	000.041 - 00.082
	RUA BELO HORIZONTE
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.064 - 00.128
	RUA EDUARDO HEINING
	7 DE SETEMBRO
	0,2742

	000.082 - 00.164
	RUA IGNES HILARIA SCHNEIDER
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.086 - 00.172
	RUA JACKCEIA DE ANDRADE
	7 DE SETEMBRO
	0,3071

	000.088 - 00.176
	RUA JOAO DIRSCHNABEL
	7 DE SETEMBRO
	0,3182

	000.088 - 01.761
	RUA JOAO DIRSCHNABEL
	7 DE SETEMBRO
	0,3182

	000.092 - 00.184
	RUA JOAO SILVINO DA CUNHA
	7 DE SETEMBRO
	0,3619

	000.092 - 01.841
	RUA JOAO SILVINO DA CUNHA
	7 DE SETEMBRO
	0,3619

	000.098 - 00.196
	RUA JOSE FLORES AYROSO
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000. 101 - 00.202
	RUA JOSE KRAUSS
	7 DE SETEMBRO
	0,5373

	000.102 - 00.204
	RUA JOSE MARCOS PEREIRA
	7 DE SETEMBRO
	0,2852

	000.114 - 00.228
	RUA MANOEL BITTENCOURT
	7 DE SETEMBRO
	0,6253

	000.114 - 02.281
	RUA MANOEL BITTENCOURT
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.116 - 00.232
	RUA MARANHAO
	7 DE SETEMBRO
	0,2304

	000.122 - 00.244
	RUA MATO GROSSO
	7 DE SETEMBRO
	0,2852

	000.126 - 00.252
	RUA ORIENTE
	7 DE SETEMBRO
	0,1537

	000.153 - 00.306
	RUA 21 DE ABRIL
	7 DE SETEMBRO
	0,4057

	000.154 - 00.308
	RUA 1 DE JANEIRO
	7 DE SETEMBRO
	0,3511

	000.155 - 00.310
	RUA 25 DE DEZEMBRO
	7 DE SETEMBRO
	0,3619

	000.156 - 00.312
	RUA 13 DE MAIO
	7 DE SETEMBRO
	0,3398

	000.157 - 00.314
	RUA 18 DE MARÇO
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.184 - 00.368
	RUA MONTE CASTELO
	7 DE SETEMBRO
	0,3182

	000.185 - 00.370
	RUA NAVEGANTES
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.243 - 00.486
	RUA CANOINHAS
	7 DE SETEMBRO
	0,3511

	000.297 - 00.594
	RUA PEDRO DEBORTOLI
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.299 - 00.598
	RUA MINAS GERAIS
	7 DE SETEMBRO
	0,2742

	000.303 - 00.606
	RUA BENEDITO BERNZ
	7 DE SETEMBRO
	0,3511

	000.322 - 00.644
	RUA HENRIQUE FELLER
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.323 - 00.646
	RUA SERVIDOR MUNICIPAL CARLOS CORADINI
	7 DE SETEMBRO
	0,3290

	000.333 - 00.666
	RUA ITUPORANGA
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.403 - 00.806
	RUA ANORLDO B DE SOUZA
	7 DE SETEMBRO
	0,2525

	000.413 - 00.826
	AVENIDA DEPUTADO FRANCISCO MASTELLA
	7 DE SETEMBRO
	1,3162

	000.413 - 08.261
	AVENIDA DEPUTADO FRANCISCO MASTELLA
	7 DE SETEMBRO
	0,3994

	000.422 - 00.844
	AVENIDA OLGA WEHMUTH
	7 DE SETEMBRO
	0,4827

	000.427 - 00.854
	RUA ENGELBERTO SCHRAMM
	7 DE SETEMBRO
	0,2742

	000.428 - 00.856
	RUA HELENA DEBORTOLI
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.429 - 00.858
	RUA HELMUTH BECKER
	7 DE SETEMBRO
	0,2852

	000.430 - 00.860
	RUA INDL LEOPOLDO SCHMALZ
	7 DE SETEMBRO
	0,2852

	000.431 - 00.862
	RUA PREFEITO JULIO SCHRAMM
	7 DE SETEMBRO
	0,5923

	000.435 - 00.870
	RUA VER EDMUNDO DOS SANTOS
	7 DE SETEMBRO
	0,5046

	000.436 - 00.872
	RUA VER FERNANDO DA C MARQUES
	7 DE SETEMBRO
	0,4387

	000.437 - 00.874
	RUA VER GILBERTO FR SABEL
	7 DE SETEMBRO
	0,4387

	000.438 - 00.876
	RUA VER REINOLDO BORNHAUSEN
	7 DE SETEMBRO
	0,4387

	000.526 - 01.052
	RUA ALBERTO PEDRO REINERT
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.540 - 01.080
	RUA JOAO DE DEUS CORREIA
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.555 - 01.110
	RUA BERNARDO REINERT
	7 DE SETEMBRO
	0,2633

	000.583 - 01.166
	RUA CLARA BITTENCOURT
	7 DE SETEMBRO
	0,3398

	000.604 - 01-208
	RUA ANGELINA MULLER
	7 DE SETEMBRO
	0,3511

	000.620 - 01.240
	RUA HILARIO DA SILVA                              
	7 DE SETEMBRO
	0,2742

	000.693 - 01.386
	RUA A DO LOTEAM. DONA MATILDE                     
	7 DE SETEMBRO
	0,5373

	000.694 - 01.388
	RUA MATHILDE BERNZ                
	7 DE SETEMBRO
	0,5373

	000.763 - 01.526
	RUA AUGUSTO DEBORTOLI
	7 DE SETEMBRO
	0,4608

	000.764 - 01.528
	RUA FLAVIO CLAUDIO DEBORTOLI
	7 DE SETEMBRO
	0,4608

	000.769 - 01.538
	RUA STANKE
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.774 - 01.548
	RUA ANTONIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
	7 DE SETEMBRO
	0,2961

	000.111 - 00.222
	RUA JOHANA BRENK BARBIERI
	BARRACAO
	0,0986

	000.262 - 00.524
	BARRACAO
	BARRACAO
	0,0986

	000.475 - 00.950
	RUA ALEIXO CHIMINELLI
	BARRACAO
	0,1645

	000.476 - 00.952
	RUA ALTAIR PAULO
	BARRACAO
	0,0986

	000.477 - 00.954
	RUA AMADIO BEDUSCHI
	BARRACAO
	0,0986

	000.480 - 00.960
	RUA ANTONIO PEDRINI
	BARRACAO
	0,0986

	000.481 - 00.962
	RUA AUGUSTO LEMOS
	BARRACAO
	0,0986

	000.482 - 00.964
	RUA BERNARDO TESTONI
	BARRACAO
	0,1316

	000.483 - 00.966
	RUA BRAZ LANA
	BARRACAO
	0,0986

	000.484 - 00.968
	RUA BRAZ TOLEDO DOS SANTOS
	BARRACAO
	0,1645

	000.485 - 00.970
	RUA CARLOS ZUCHI NETO
	BARRACAO
	0,0986

	000.486 - 00.962
	RUA ERNESTO ASSINI DE SOUZA
	BARRACAO
	0,0986

	000.486 - 00.972
	RUA ERNESTO CENSI
	BARRACAO
	0,0986

	000.487 - 00.974
	RUA ERNESTO CENSI                                 
	BARRACAO
	0,0986

	000.492 - 00.984
	RUA GERONIMO DA SILVA
	BARRACAO
	0,0986

	000.493 - 00.986
	RUA JOAO ANDRIETTI
	BARRACAO
	0,1316

	000.494 - 00.988
	RUA JOAO BARBIERI
	BARRACAO
	0,1645

	000.495 - 00.990
	RUA JOAO RUSSI
	BARRACAO
	0,0986

	000.497 - 00.994
	RUA JOSE BENASSI
	BARRACAO
	0,0986

	000.498 - 00.996
	RUA JOSE B BARBIERI
	BARRACAO
	0,0986

	000.499 - 00.998
	RUA JOSE DE SOUZA E SILVA
	BARRACAO
	0,0986

	000.503 - 01.006
	RUA JOSE MELATO
	BARRACAO
	0,0986

	000.505 - 01.010
	RUA LINO VICENTE ALBERICE
	BARRACAO
	0,1645

	000.510 - 01.020
	RUA PALMIRO LANA
	BARRACAO
	0,0986

	000.516 - 01-032
	RUA VICENTE ANDRIETTI
	BARRACAO
	0,0986

	000.517 - 01.034
	RUA VITORIO CLEMENTE ZUCHI
	BARRACAO
	0,0659

	000.519 - 01.038
	RUA VITORIO TESTONI
	BARRACAO
	0,0986

	000.737 - 01.474
	RUA KENEDDY
	BARRACAO
	0,1645

	000.738 - 01.476
	RUA MANOEL FERNANDES DA SILVA
	BARRACAO
	0,1645

	000.739 - 01.478
	RUA MARIA ROSALINA LANA
	BARRACAO
	0,1645

	000.740 - 01.480
	RUA TEODOLINA DACRUZ
	BARRACAO
	0,1645

	000.741 - 01.482
	RUA BARRACAO
	BARRACAO
	0,1645

	000.802 - 01.604
	RUA JOSE VANIO ZEITZ
	BARRACAO
	0,0986

	002.452 - 04.904
	ROD IVO SILVEIRA                                  
	BARRACAO
	0,2167

	000.261 - 00.522
	BATEIAS
	BATEIAS
	0,0986

	000.414 - 00.828
	RUA ANTONIO BERNARDI
	BATEIAS
	0,1316

	000.478 - 00.956
	RUA ANGELO DALCOQUIO
	BATEIAS
	0,0986

	000.488 - 00.976
	RUA FERNANDO LEMOS
	BATEIAS
	0,0986

	000.489 - 00.978
	RUA FIORAVANTE LANA
	BATEIAS
	0,0986

	000.490 - 00.980
	RUA FORTUNATO GABRIEL MELATO
	BATEIAS
	0,1316

	000.491 - 00.982
	RUA FRANCISCO LUCHINI
	BATEIAS
	0,0986

	000.500 - 01.000
	RUA JOSE HORN
	BATEIAS
	0,0986

	000.501 - 01.002
	RUA JOSE JOAO RANGEL
	BATEIAS
	0,0986

	000.502 - 01.004
	RUA JOSE MANOEL DE SOUZA
	BATEIAS
	0,1316

	000.504 - 01.008
	RUA JOSE RANGEL
	BATEIAS
	0,1645

	000.506 - 01.012
	RUA LUIZ ANDRIETTI
	BATEIAS
	0,0986

	000.507 - 01.014
	RUA NAGIB SEBASTIAO BARBIERI
	BATEIAS
	0,0986

	000.508 - 01.016
	RUA OTACILIO MARTINS
	BATEIAS
	0,0986

	000.511 - 01.022
	RUA PAULO BERTI
	BATEIAS
	0,0986

	000.512 - 01.024
	RUA PEDRO BERTI
	BATEIAS
	0,0986

	000.513 - 01.026
	RUA PAULO SANSÃO
	BATEIAS
	0,1316

	000.515 - 01.030
	RUA SEBASTIAO RONCAGLIO
	BATEIAS
	0,0986

	000.518 - 01.036
	RUA VITORIO FANTONI
	BATEIAS
	0,0986

	000.522 - 01.044
	RUA SILVA
	BATEIAS
	0,0986

	000.554 - 01.108
	RUA PAULO DE SOUZA E SILVA
	BATEIAS
	0,0986

	000.623 - 01.246
	RUA JOAO DE BORBA
	BATEIAS
	0,1316

	000.648 - 01.296
	RUA PEDRO LEMOS                                   
	BATEIAS
	0,0659

	000.712 - 01.424
	RUA EUCLIDES BERTI
	BATEIAS
	0,0986

	000.776 - 01.552
	RUA RITA PARMA
	BATEIAS
	0,1316

	000.003 - 00.006
	RUA 15 DE JULHO
	BELA VISTA
	0,2412

	000.013 - 00.261
	RUA ADRIANO KORMANN
	BELA VISTA
	0,3290

	000.013 - 00.262
	RUA ADRIANO KORMANN
	BELA VISTA
	0,3290

	000.018 - 00.036
	RUA ALVORADA
	BELA VISTA
	0,2852

	000.020 - 00.040
	RUA AMAZONAS
	BELA VISTA
	0,1974

	000.021 - 00.042
	RUA ANFILOQUIO NUNES PIRES
	BELA VISTA
	0,7677

	000.022 - 00.044
	RUA ANGELA MARIA HOSTERT
	BELA VISTA
	0,1974

	000.028 - 00.056
	RUA ANTONIO WALFREDO DO NASCIMENTO
	BELA VISTA
	0,2633

	000.030 - 00.060
	RUA ARGENTINA
	BELA VISTA
	0,2412

	000.038 - 00.076
	RUA BAHIA
	BELA VISTA
	0,1866

	000.042 - 00.084
	RUA BIGUAÇU
	BELA VISTA
	0,1866

	000.043 - 00.086
	RUA BOLIVIA
	BELA VISTA
	0,1974

	000.044 - 00.088
	RUA BOM RETIRO
	BELA VISTA
	0,2742

	000.048 - 00.096
	RUA BRASILIA
	BELA VISTA
	0,1974

	000.049 - 00.098
	RUA BRUNO RODOLFO SCHAPPER
	BELA VISTA
	0,2633

	000.051 - 00.102
	RUA CATARINA HOSTERT
	BELA VISTA
	0,2195

	000.053 - 00.106
	RUA CEARA
	BELA VISTA
	0,1974

	000.054 - 00.108
	RUA CLARA SCHMITT
	BELA VISTA
	0,2412

	000.055 - 00.110
	RUA CHILE
	BELA VISTA
	0,2412

	000.066 - 00.132
	RUA ERNESTO HOSTERT
	BELA VISTA
	0,2304

	000.071 - 00.142
	RUA FRANCISCO XAVIER HOSTERT
	BELA VISTA
	0,2304

	000.077 - 00.154
	RUA GOIAS
	BELA VISTA
	0,2304

	000.080 - 00.160
	RUA HELENA KAUFMANN
	BELA VISTA
	0,1974

	000.089 - 00.178
	RUA JOAO JOSE SCHMITZ
	BELA VISTA
	0,2195

	000.096 - 00.192
	RUA JOSE AUGUSTO SCHAPPER
	BELA VISTA
	0,2633

	000.109 - 00.218
	RUA LEO ROTHERMEL
	BELA VISTA
	0,2195

	000.112 - 00.224
	RUA MARCIAL DO NASCIMENTO
	BELA VISTA
	0,3071

	000.121 - 00.242
	RUA MARTINHO NIFA DE OLIVEIRA
	BELA VISTA
	0,2852

	000.123 - 00.246
	RUA NILTON CARDOSO
	BELA VISTA
	0,2633

	000.127 - 00.254
	RUA OSCAR DEISCMANN
	BELA VISTA
	0,3071

	000.128 - 00.256
	RUA PARAGUAI
	BELA VISTA
	0,2412

	000.129 - 00.258
	RUA PARAIBA
	BELA VISTA
	0,1974

	000.130 - 00.260
	RUA PARANA
	BELA VISTA
	0,2412

	000.132 - 00.264
	RUA PEDRO ARTHUR ZIMMERMANN
	BELA VISTA
	0,3071

	000.136 - 00.272
	RUA PREF BERNARDINO A DE SOUZA
	BELA VISTA
	0,2852

	000.142 - 00.284
	RUA SERGIPE
	BELA VISTA
	0,2195

	000.143 - 00.286
	RUA TEOBALDO DESCHAMPS
	BELA VISTA
	0,2412

	000.144 - 00.288
	RUA TEREZA CRISTINA MACIEL
	BELA VISTA
	0,2633

	000.148 - 00.296
	RUA VENEZUELA
	BELA VISTA
	0,1974

	000.215 - 00.430
	RUA ANTONIO MOSER
	BELA VISTA
	0,1753

	000.216 - 00.432
	RUA TIJUCAS
	BELA VISTA
	0,1753

	000.218 - 00.436
	RUA JOAQUIM MOSER
	BELA VISTA
	0,2195

	000.219 - 00.438
	RUA GUILHERME NAZARIO
	BELA VISTA
	0,2304

	000.227 - 00.454
	RUA LUIZ MORETTO
	BELA VISTA
	0,2852

	000.238 - 00.476
	RUA SÃO PAULO
	BELA VISTA
	0,2412

	000.239 - 00.478
	RUA CURITIBA
	BELA VISTA
	0,2633

	000.240 - 00.480
	RUA PORTO ALEGRE
	BELA VISTA
	0,2633

	000.255 - 00.510
	RUA IPORA
	BELA VISTA
	0,2633

	000.298 - 00.596
	RUA PEDRO HUMBERTO ZIMMERMANN
	BELA VISTA
	0,2195

	000.305 - 00.610
	RUA SANTO ANDRE
	BELA VISTA
	0,1753

	000.332 - 00.664
	RUA MARGARIDA ZIMMERMANN
	BELA VISTA
	0,4170

	000.335 - 00.670
	RUA TIMBO
	BELA VISTA
	0,2083

	000.339 - 00.678
	RUA MARINGA
	BELA VISTA
	0,2633

	000.341 - 00.682
	RUA PETROPOLIS
	BELA VISTA
	0,2412

	000.402 - 00.804
	RUA ARNOLDO HOSTERT
	BELA VISTA
	0,2412

	000.404 - 00.808
	RUA MARCOS ZIMMERMANN
	BELA VISTA
	0,2412

	000.405 - 00.810
	RUA HENRIQUE HOSTERT
	BELA VISTA
	0,2304

	000.405 - 08.110
	RUA HENRIQUE HOSTERT                              
	BELA VISTA
	0,2304

	000.419 - 00.838
	RUA PARAISO DOS PONEIS
	BELA VISTA
	0,1753

	000.432 - 00.864
	RUA LUIZ LEITE NETO
	BELA VISTA
	0,2633

	000.462 - 00.924
	RUA BONIFACIO SCHRAMM
	BELA VISTA
	0,1974

	000.539 - 01.078
	RUA GENI SPINNER
	BELA VISTA
	0,2304

	000.577 - 01.154
	RUA SANTO AMARO
	BELA VISTA
	0,2412

	000.628 - 01.256
	RUA ARNOLDO PINHEIO
	BELA VISTA
	0,2412

	000.633 - 01.266
	RUA BRUNO CELSO ZIMMERMANN
	BELA VISTA
	0,3728

	000.678 - 01.356
	RUA ANTONIO DE SOUZA E SILVA
	BELA VISTA
	0,6582

	000.692 - 01.384
	RUA JOSE GERALDO CARDOSO
	BELA VISTA
	0,2195

	000.699 - 01.398
	RUA ESPERANÇA MOSER
	BELA VISTA
	0,1974

	000.727 - 01.454
	RUA FLORIANOPOLIS
	BELA VISTA
	0,4278

	000.728 - 01.456
	RUA JOAO PESSOA
	BELA VISTA
	0,3619

	000.729 - 01.458
	RUA NATAL
	BELA VISTA
	0,3619

	000.730 - 01.460
	RUA ARACAJU
	BELA VISTA
	0,3619

	000.731 - 01.462
	RUA VITORIA
	BELA VISTA
	0,3619

	000.732 - 01.464
	RUA MACEIO
	BELA VISTA
	0,3619

	000.733 - 01.466
	RUA GOIANIA
	BELA VISTA
	0,3290

	000.734 - 01.468
	RUA BOA VISTA
	BELA VISTA
	0,3290

	000.735 - 01.470
	RUA RIO BRANCO
	BELA VISTA
	0,3290

	000.736 - 01.472
	RUA PORTO VELHO
	BELA VISTA
	0,3290

	000.755 - 01.510
	RUA MANAUS
	BELA VISTA
	0,3619

	000.014 - 00.028
	RUA ANTENOR JOSE MARCELINO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.017 - 00.034
	RUA ALOISIO HAEDCHEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.027 - 00.054
	RUA ANTONIO SCHMITT
	BELCHIOR
	0,1316

	000.045 - 00.090
	RUA BONIFACIO HAEDCHEN
	BELCHIOR
	0,1974

	000.058 - 00.116
	RUA DOMINGOS PEREIRA DE SOUZA
	BELCHIOR
	0,1316

	000.093 - 00.186
	RUA JOAO THEISS
	BELCHIOR
	0,0986

	000.100 - 00.200
	RUA JOSE JANSEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.103 - 00.206
	RUA JOSE PATROCINIO DOS SANTOS
	BELCHIOR
	0,1316

	000.105 - 00.210
	RUA JOSE SCHMITT SOBRINHO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.124 - 00.248
	RUA NOVA BIGUAÇU
	BELCHIOR
	0,0986

	000.149 - 00.298
	RUA VIDAL FLAVIO DIAS
	BELCHIOR
	0,1084

	000.150 - 00.300
	RUA GERALDO VENHORST
	BELCHIOR
	0,1645

	000.263 - 00.526
	BELCHIOR ALTO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.264 - 00.528
	BELCHIOR BAIXO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.265 - 00.530
	BELCHIOR CENTRAL
	BELCHIOR
	0,0986

	000.300 - 00.600
	RUA JOSE ANTAO SOARES
	BELCHIOR
	0,0986

	000.308 - 00.616
	RUA HELDO FLORENTINO WAN-DALL
	BELCHIOR
	0,1645

	000317 - 00.634
	RUA VICTORINO TRIERWEILER
	BELCHIOR
	0,1974

	000.352 - 00.704
	RUA PEDRO REINERT
	BELCHIOR
	0,0986

	000.353 - 00.706
	RUA FRIDOLINO SCHMITT
	BELCHIOR
	0,0986

	000.354 - 00.708
	RUA MARTIN LONGEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.355 - 00.710
	RUA ALFREDO SIMIENTCOSKI
	BELCHIOR
	0,1316

	000.356 - 00.712
	BECO PEDRO HAEDCHEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.357 - 00.714
	RUA DOMINGOS J PEREIRA
	BELCHIOR
	0,1316

	000.358 - 00.716
	RUA JOAO BERNARDO SCHMITT
	BELCHIOR
	0,1316

	000.359 - 00.718
	RUA GERTRUDES JENSEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.360 - 00.720
	RUA EMIL BERNDT
	BELCHIOR
	0,0986

	000.361 - 00.722
	RUA JOSE KOSER
	BELCHIOR
	0,1316

	000.362 - 00.724
	RUA JOAO TILLMANN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.363 - 00.726
	RUA GERMANO TILLMANN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.364 - 00.728
	RUA TOCANTINS
	BELCHIOR
	0,1316

	000.366 - 00.732
	RUA BERNARDO PEREIRA
	BELCHIOR
	0,1316

	000.367 - 00.734
	RUA HERMANN GESSER
	BELCHIOR
	0,0986

	000.368 - 00.736
	RUA VANDELINO KRAUSS
	BELCHIOR
	0,1316

	000.418 - 00.836
	RUA GERMANO JUNCKES
	BELCHIOR
	0,0986

	000.425 - 00.850
	RUA CARLOS ROBERTO SCHRAMM
	BELCHIOR
	0,0986

	000.426 - 00.852
	RUA EMILIO ROVEDER
	BELCHIOR
	0,0986

	000.434 - 00.868
	RUA PAULA SOARES
	BELCHIOR
	0,0986

	000.479 - 00.958
	RUA MARIA GORETTI DE OLIVEIRA
	BELCHIOR
	0,0986

	000.521 - 01.042
	RUA BERNARDO HAEDCHEN
	BELCHIOR
	0,1316

	000.530 - 01.060
	RUA FREI LIBORIO SCHMITT
	BELCHIOR
	0,1645

	000.544 - 01.088
	RUA LAUDELINO DESCHAMPS
	BELCHIOR
	0,1645

	000.545 - 01.090
	RUA SALSEIRO
	BELCHIOR
	0,1316

	000.559 - 01.118
	RUA ARNHOLD MANKE
	BELCHIOR
	0,0986

	000.560 - 01.120
	RUA CARL BOHMANN
	BELCHIOR
	0,0986

	000.563 - 01.126
	RUA OCTAVIANO MARANGONI
	BELCHIOR
	0,1316

	000.564 - 01.128
	RUA MARIA PAMPLONA HESCKEL
	BELCHIOR
	0,0986

	000.574 - 01.148
	RUA ALBERTO REINERT
	BELCHIOR
	0,0986

	000.575 - 01.150
	RUA ALFREDO OTTO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.576 - 01.152
	RUA ANDRE SCHMITT
	BELCHIOR
	0,0659

	000.643 - 01.286
	RUA JOSEFINA SCHMITT
	BELCHIOR
	0,1316

	000.655 - 01.310
	RUA ANTONIO REINERT
	BELCHIOR
	0,0986

	000.697 - 01.394
	RUA ALOYSIO PETRY
	BELCHIOR
	0,1316

	000.715 - 01.430
	RUA OTTO KEUNECKE
	BELCHIOR
	0,0986

	000.751 - 01.502
	RUA BONIFACIO CARLOS DESCHAMPS
	BELCHIOR
	0,1084

	000.791 - 01.582
	RUA JOAO NASCIMENTO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.804 - 01.608
	RUA 12 DE JUNHO
	BELCHIOR
	0,0986

	000.805 - 01.610
	RUA AMADEU PAMPLONA
	BELCHIOR
	0,0986

	000.806 - 01.612
	RUA ESTEVAM MENSCHEIN
	BELCHIOR
	0,0986

	000.266 - 00.532
	CANANEIA
	CANANEIA
	0,0986

	000.267 - 00.534
	CAROLINA
	CAROLINA
	0,0986

	000.008 - 00.016
	AVENIDA DAS COMUNIDADES
	CENTRO
	1,4259

	000.026 - 00.052
	RUA ANTONIO PEDRO SCHMITT
	CENTRO
	0,8775

	000.032 - 00.064
	RUA ARNOLDO SCHRAMM
	CENTRO
	0,8775

	000.036 - 00.072
	RUA VER AUGUSTO BEDUSCHI
	CENTRO
	1,4259

	000.036 - 00.721
	RUA VER AUGUSTO BEDUSCHI
	CENTRO
	0,9322

	000.052 - 00.104
	RUA CATARINA KAMMERSCHRAMM
	CENTRO
	0,7130

	000.056 - 00.112
	RUA CORONEL ARISTILIANO RAMOS
	CENTRO
	2,4679

	000.060 - 00.120
	RUA DORALICIO GARCIA
	CENTRO
	1,2614

	000.062 - 00.124
	RUA DUQUE DE CAXIAS
	CENTRO
	1,4259

	000.062 - 50.125
	RUA DUQUE DE CAXIAS
	CENTRO
	1,4259

	000.068 - 00.136
	RUA EURICO FONTES
	CENTRO
	1,4259

	000.083 - 00.133
	RUA INDUSTRIAL JOSE BEDUSCHI
	CENTRO
	1,2614

	000.085 - 00.170
	RUA IZIDORO CORREA
	CENTRO
	0,8775

	000.104 - 00.208
	RUA JOSE RAFAEL SCHMITT
	CENTRO
	0,8775

	000.104 - 02.081
	RUA JOSE RAFAEL SCHMITT
	CENTRO
	0,2633

	000.117 - 00.234
	RUA CECILIA JOANNA SCHNEIDER KRAUSS
	CENTRO
	0,7677

	000.119 - 00.238
	RUA MARIO WANZUITA
	CENTRO
	0,9872

	000.140 - 00.280
	RUA SÃO JOSE
	CENTRO
	1,5904

	000.141 - 00.282
	RUA SÃO PEDRO
	CENTRO
	1,4259

	000.141 - 02.821
	RUA SÃO PEDRO
	CENTRO
	1,4259

	000.145 - 00.290
	TRAVESSA CARLOS WEHMUTH
	CENTRO
	1,0420

	000.146 - 00.292
	TRAVESSA LIDIA LAGUNA DA SILVA
	CENTRO
	0,5485

	000.220 - 00.440
	RUA DOUGLAS ALEXANDRE
	CENTRO
	0,8775

	000.221 - 00.442
	RUA ARNO CORREA
	CENTRO
	0,8775

	000.231 - 00.462
	RUA ALFREDO KOSTETZER
	CENTRO
	0,6361

	000.306 - 00.612
	RUA ROLAND WEHMUTH
	CENTRO
	0,4935

	000.314 - 00.628
	RUA ANTONIO CONCEIÇÃO
	CENTRO
	0,3511

	000.315 - 00.630
	RUA ALBERTO SERAFIM SCHMITT
	CENTRO
	0,3619

	000.316 - 00.632
	RUA FREI OTOCAR
	CENTRO
	0,7460

	000.318 - 00.636
	RUA HERMINIO FACHINI
	CENTRO
	0,3071

	000.329 - 00.658
	RUA ADAO SCHMITT
	CENTRO
	0,6909

	000.344 - 00.688
	RUA EMMA REINERT
	CENTRO
	0,2961

	000.346 - 00.692
	RUA PEDRO JOAO DE DEUS CORREA
	CENTRO
	0,4170

	000.400 - 00.800
	ACESSO MORRO SAMAE
	CENTRO
	0,7677

	000.406 - 00.812
	RUA AUGUSTO JACINTO DOS SANTOS
	CENTRO
	0,2304

	000.447 - 00.894
	RUA APULO BALDO
	CENTRO
	0,2195

	000.520 - 01.040
	RUA PEDRO SCHMITT
	CENTRO
	0,6909

	000.626 - 01.252
	RUA ANSELMO PASCOAL DA SILVA
	CENTRO
	0,2633

	000.009 - 00.018
	BECO INES BARON
	COLONINHA
	0,2083

	000.016 - 00.032
	RUA ALOISIO ESTEFANO BEILER
	COLONINHA
	0,2525

	000.031 - 00.062
	RUA ARNOLDO KOCH
	COLONINHA
	0,3071

	000.031 - 00.621
	RUA ARNOLDO KOCH
	COLONINHA
	0,1534

	000.059 - 00.118
	RUA D'DANIEL HOSTINS
	COLONINHA
	0,2525

	000.061 - 00.122
	RUA DR NEREU RAMOS
	COLONINHA
	1,0093

	000.073 - 00.146
	RUA FREI ANTONINO
	COLONINHA
	0,4608

	000.079 - 00.158
	RUA GUSTAVO JOSE DA COSTA
	COLONINHA
	0,2525

	000.097 - 00.194
	RUA JOSE EBERHARDT
	COLONINHA
	0,2633

	000.099 - 00.198
	RUA JOSE HONORATO MULLER
	COLONINHA
	0,4935

	000.099 - 01.981
	RUA JOSE HONORATO MULLER
	COLONINHA
	0,4935

	000.107 - 00.214
	RUA JULIO DESCHAMPS
	COLONINHA
	0,2412

	000.133 - 00.266
	RUA PEDRO KRAUSS
	COLONINHA
	0,2412

	000.137 - 00.274
	RUA PREFEITO LEOPOLDO SCHRAMM
	COLONINHA
	0,4170

	000.139 - 00.278
	RUA ROSA SCHRAMM
	COLONINHA
	0,3290

	000.168 - 00.336
	RUA IBIRAMA
	COLONINHA
	0,3290

	000.169 - 00.338
	RUA IMBITUBA
	COLONINHA
	0,2304

	000.170 - 00.340
	RUA INDAIAL
	COLONINHA
	0,3290

	000.171 - 00.342
	RUA ILHOTA
	COLONINHA
	0,2304

	000.196 - 00.392
	RUA JOINVILLE
	COLONINHA
	0,2633

	000.197 - 00.394
	RUA NOVA VENEZA
	COLONINHA
	0,2525

	000.198 - 00.396
	RUA ORLEANS
	COLONINHA
	0,2525

	000.199 - 00.398
	RUA DA GLORIA
	COLONINHA
	0,2525

	000.200 - 00.400
	RUA FREI CANISIO
	COLONINHA
	0,2412

	000.201 - 00.402
	RUA PAULO GAERTNER
	COLONINHA
	0,3182

	000.202 - 00.404
	RUA PAULO LOPES
	COLONINHA
	0,2525

	000.203 - 00.406
	RUA ERWIN WOLFRAN
	COLONINHA
	0,2525

	000.230 - 00.460
	RUA 31 DE JULHO
	COLONINHA
	0,5264

	000.233 - 00.466
	RUA JOAO KRAUSS
	COLONINHA
	0,2412

	000.324 - 00.648
	RUA PAULO EVALDO GAERTNER
	COLONINHA
	0,4057

	000.325 - 00.650
	RUA JACOB MULLER
	COLONINHA
	0,2412

	000.326 - 00.652
	RUA 400                                           
	COLONINHA
	0,2525

	000.327 - 00.654
	RUA GERTRUDES WOLFRAN
	COLONINHA
	0,2195

	000.328 - 00.656
	RUA JOHAN WOLFRAN
	COLONINHA
	0,2525

	000.396 - 00.792
	RUA JOAO BERNZ
	COLONINHA
	0,2525

	000.397 - 00.794
	RUA PAULO BAILER
	COLONINHA
	0,2083

	000.398 - 00.796
	RUA ANTONINO PAMPLONA
	COLONINHA
	0,2083

	000.420 - 00.840
	RUA VER CELSO HUBER
	COLONINHA
	0,2633

	000.443 - 00.886
	RUA ADELINA SCHRAMM
	COLONINHA
	0,2412

	000.448 - 00.896
	RUA ALFONSO EBERHARDT
	COLONINHA
	0,2083

	000.449 - 00.898
	RUA JOSE LANZNASTER
	COLONINHA
	0,2304

	000.450 - 00.900
	RUA MARIA DA SILVA
	COLONINHA
	0,2304

	000.451 - 00.902
	RUA FRANCISCO PAMPLONA
	COLONINHA
	0,2412

	000.452 - 00.904
	RUA MARTIN FELICIO EBERHARDT
	COLONINHA
	0,2304

	000.453 - 00.906
	RUA JUVENCIO JOSE DOS SANTOS
	COLONINHA
	0,2304

	000.454 - 00.908
	RUA FRANCISCO EBERHARDT
	COLONINHA
	0,2195

	000.455 - 00.910
	RUA JULIO ZIMMERMANN
	COLONINHA
	0,2304

	000.456 - 00.912
	RUA FRANCISCO ANDRIETTI
	COLONINHA
	0,2083

	000.457 - 00.914
	RUA OTTO PAWLOWSKY
	COLONINHA
	0,2304

	000.458 - 00.916
	RUA HILARIO DOS SANTOS
	COLONINHA
	0,2083

	000.459 - 00.918
	RUA ALICIO HUGO HOSTINS
	COLONINHA
	0,1974

	000.567 - 01.134
	RUA PAULO DE OLIVEIRA
	COLONINHA
	0,3949

	000.603 - 01.206
	RUA DESMEMB. HERD VITOR KOCH                      
	COLONINHA
	0,5046

	000.613 - 01.226
	RUA DESM HERD PAULO EBERHARDT                     
	COLONINHA
	0,2525

	000.646 - 01.292
	RUA PAULO ALOIS EBERHARDT
	COLONINHA
	0,2525

	000.650 - 01.300
	RUA LOT VALENTIN EBERHARDT III                    
	COLONINHA
	0,1974

	000.651 - 01.302
	RUA DESM H EDMUNDO EBERHARD I                     
	COLONINHA
	0,5046

	000.652 - 01.304
	RUA DM EDMUNDO EBERHARDT II                       
	COLONINHA
	0,1974

	000.653 - 01.306
	BECO DM VALENTIN L EBERHARDT                      
	COLONINHA
	0,5046

	000.700 - 01.400
	RUA MAESTRO EGON BOHN
	COLONINHA
	0,2412

	000.701 - 01.402
	RUA FRANCISCO BOHN
	COLONINHA
	0,2304

	000.702 - 01.404
	RUA EDELTRAUD LYDIA GAERTNER
	COLONINHA
	0,2304

	000.703 - 01.406
	RUA PAULINA BERKENBROK GORISCH 
	COLONINHA
	0,2304

	000.704 - 01.408
	RUA HENRICH GORISCH
	COLONINHA
	0,2304

	000.705 - 01.410
	RUA F DO LOT HILBERTO GAERTNER
	COLONINHA
	0,2304

	000.786 - 01.572
	RUA FELIX DEGGAU
	COLONINHA
	0,3290

	000.803 - 01.606
	TRAVESSA JULIO JOEL DA COSTA
	COLONINHA
	0,2525

	000.445 - 00.890
	RUA FRANCISCO LAGUNA
	FARROUPILHA
	0,2304

	000.446 - 00.892
	RUA JERONIMO ELIAS ALBANAZ
	FARROUPILHA
	0,1974

	000.460 - 00.920
	RUA A                                             
	FARROUPILHA
	0,1316

	000.461 - 00.922
	PROLONGAMENTO DORALICIO GARCIA
	FARROUPILHA
	0,5923

	000.606 - 01.212
	RUA JOSE WANZUITEN
	FARROUPILHA
	0,4716

	000.607 - 01.214
	RUA NARCISO POFFO
	FARROUPILHA
	0,4387

	000.608 - 01.216
	RUA JOSE BEILER
	FARROUPILHA
	0,4608

	000.609 - 01.218
	RUA D LOT M BAILER EMPR IMOB
	FARROUPILHA
	0,2304

	000.025 - 00.050
	RUA ANTONIO FREDERICO SCHRAMM
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.070 - 00.140
	RUA FRANCISCO DEMMER
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.078 - 00.156
	RUA GUILHERME SABEL
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.113 - 00.226
	RUA MANOEL BERNARDO DA SILVA
	FIGUEIRA
	0,2304

	000.125 - 00.250
	RUA OLGA BOHN
	FIGUEIRA
	0,2961

	000.125 - 02.501
	RUA OLGA BOHN
	FIGUEIRA
	0,1645

	000.167 - 00.334
	RUA HERCILIO LUZ
	FIGUEIRA
	0,2525

	000.204 - 00.408
	RUA CERENA DELLANDREA
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.205 - 00.410
	RUA JOSE MONDINI
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.206 - 00.412
	RUA TEODORO DESCHAMPS
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.207 - 00.414
	RUA PIÇARRAS
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.208 - 00.416
	RUA POMERODE
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.209 - 00.418
	RUA PORTO UNIAO
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.210 - 00.420
	RUA RIO DO SUL
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.211 - 00.422
	RUA RIO NEGRINHO
	FIGUEIRA
	0,2195

	000.212 - 00.424
	RUA VITORIO ANACLETO CARDOSO
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.213 - 00.426
	RUA MARIA MULLER CARDOSO
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.214 - 00.428
	RUA EZEQUIEL ANACLETO CARDOSO
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.217 - 00.434
	RUA TUBARAO
	FIGUEIRA
	0,1753

	000.232 - 00.464
	RUA GERAL AGUAS NEGRAS
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.302 - 00.604
	RUA TIRADENTES
	FIGUEIRA
	0,2742

	000.350 - 00.700
	RUA JOSE ISMAEL BERNARDES
	FIGUEIRA
	0,2525

	000.424 - 00.848
	RUA AUGUSTO PANTALEAO SOARES
	FIGUEIRA
	0,0986

	000.579 - 01.158
	RUA HELENA AUGUSTA GAERTNER
	FIGUEIRA
	0,2083

	000.605 - 01.210
	RUA RIO NEGRINHO
	FIGUEIRA
	0,2195

	000.614 - 01.228
	RUA FRANCISCO SILVERIO SCHEIDT
	FIGUEIRA
	0,2083

	000.618 - 01.236
	RUA HENRIQUE CARDOSO
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.634 - 01.268
	RUA LUCIA EBERHARDT
	FIGUEIRA
	0,1974

	000.639 - 01.278
	RUA FREDESVINA ZIMMERMANN
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.685 - 01.370
	RUA HENRIQUE DESCHAMPS
	FIGUEIRA
	0,2469

	000.686 - 01.372
	RUA LEOPOLDO BUZZI
	FIGUEIRA
	0,2412

	000.687 - 01.374
	RUA ADOLFO SCHILLER
	FIGUEIRA
	0,2360

	000.688 - 01.376
	RUA IRINEU DESCHMPS
	FIGUEIRA
	0,2304

	000.689 - 01.378
	RUA DIONISIO MOSER
	FIGUEIRA
	0,2304

	000.708 - 01.416
	RUA BENJAMIN ZIMMERMANN
	FIGUEIRA
	0,2412

	000.709 - 01.418
	RUA ADALBERTO AUREO MABA
	FIGUEIRA
	0,2360

	000.710 - 01.420
	RUA MANOEL JOAO SEVERINO
	FIGUEIRA
	0,2315

	000.711 - 01.422
	RUA CECILIA LUCIA EBERHARDT
	FIGUEIRA
	0,1866

	000.717 - 01.434
	RUA B LOTEAMENTO ALFABLU XXVIII
	FIGUEIRA
	0,1974

	000.718 - 01.436
	RUA OLGA SABEL
	FIGUEIRA
	0,1974

	000.775 - 01.550
	RUA THIMOTEO DESCHAMPS
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.779 - 01.558
	RUA DANIEL ZABEL
	FIGUEIRA
	0,1974

	000.793 - 01.586
	RUA ELISABETH DESCHAMPS
	FIGUEIRA
	0,2633

	000.808 - 01.616
	RUA CONCEIÇÃO DE JESUS MARQUES
	FIGUEIRA
	0,2469

	008.888 - 00.042
	RUA ANFILOQUIO NUNES PIRES                        
	FIGUEIRA
	0,6582

	000.002 - 00.004
	RUA 21 DE JUNHO
	GASPAR GRANDE
	0,2525

	000.076 - 00.152
	RUA GERALDO CLAUDINO SANTOS
	GASPAR GRANDE
	0,2195

	000.134 - 00.268
	RUA PEDRO NICOLAU ISENSEE
	GASPAR GRANDE
	0,2412

	000.229 - 00.458
	RUA CURITIBANOS
	GASPAR GRANDE
	0,2304

	000.248 - 00.496
	RUA RONDONIA
	GASPAR GRANDE
	0,2304

	000.268 - 00.536
	CORAL DE MINAS
	GASPAR GRANDE
	0,0986

	000.269 - 00.538
	GARUBA
	GASPAR GRANDE
	0,0986

	000.271 - 00.542
	GASPAR GRANDE
	GASPAR GRANDE
	0,0986

	000.304 - 00.608
	RUA REINALDO SCHRAMM
	GASPAR GRANDE
	0,2304

	000.442 - 00.884
	RUA SYLVIO JOAO ZIMMERMANN
	GASPAR GRANDE
	0,2412

	000.525 - 01.050
	RUA ANTONIO FRANCISCO DE CARVALHO
	GASPAR GRANDE
	0,2083

	000.568 - 01.136
	RUA JOAO AUGUSTO ISENSEE
	GASPAR GRANDE
	0,1316

	000.640 - 01.280
	RUA HERMINIO PEREIRA 
	GASPAR GRANDE
	0,1316

	000.778 - 01.556
	RUA ROSALINA THEISS
	GASPAR GRANDE
	0,1316

	007.777 - 00.274
	RUA PREFEITO LEOPOLDO SCHRAMM
	GASPAR GRANDE
	0,3071

	000.015 - 00.30
	RUA ALFREDO SCHRAMM
	GASPARINHO
	0,1974

	000.067 - 00.134
	RUA ERVINO BERNHARDT
	GASPARINHO
	0,2304

	000.069 - 00.138
	RUA FERNANDO KRAUSS
	GASPARINHO
	0,1316

	000.074 - 00.148
	RUA FREI SOLANO
	GASPARINHO
	0,3290

	000.074 - 01.481
	RUA FREI SOLANO
	GASPARINHO
	0,2633

	000.075 - 00.150
	RUA GELASIO BERNZ                                 
	GASPARINHO
	0,1974

	000.087 - 00.174
	RUA JOAO BENIGNO DE OLIVEIRA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.090 - 00.180
	RUA OSVALDO KRAUSS
	GASPARINHO
	0,1645

	000.110 - 00.220
	RUA LEOPOLDO ALBERTO SCHRAMM
	GASPARINHO
	0,1866

	000.222 - 00.444
	RUA ERASMO LUIZ SCHRAMM
	GASPARINHO
	0,2304

	000.223 - 00.446
	RUA BENEDITO SCHRAMM
	GASPARINHO
	0,2304

	000.224 - 00.448
	RUA NOVA TRENTO
	GASPARINHO
	0,1645

	000.225 - 00.450
	RUA PONTE SERRADA
	GASPARINHO
	0,1645

	000.226 - 00,452
	RUA JOSE GERONCIO PEREIRA
	GASPARINHO
	0,1645

	000.273 - 00.546
	GASPARINHO
	GASPARINHO
	0,0986

	000.287 - 00.574
	RUA GUILHERME WILVERT
	GASPARINHO
	0,1316

	000.319 - 00.638
	RUA JOAO ALBERO VENSKE
	GASPARINHO
	0,1316

	000.330 - 00.660
	RUA RECIFE
	GASPARINHO
	0,1645

	000.347 - 00.694
	RUA MANOEL PEDRA
	GASPARINHO
	0,0986

	000.349 - 00.698
	RUA SÃO CRISTOVAO
	GASPARINHO
	0,1645

	000.351 - 00.702
	RUA JOAO PEDRO DA SILVA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.375 - 00.750
	RUA HENRIQUE NICOLETTI
	GASPARINHO
	0,1316

	000.376 - 00.752
	RUA DOMINGOS FRANCISCO DE SOUZA
	GASPARINHO
	0,1645

	000.377 - 00.754
	RUA NICARAGUA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.378 - 00.756
	RUA MARCELINO FR DE SOUZA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.379 - 00.758
	RUA HERCILIO DE SOUZA SOARES
	GASPARINHO
	0,1645

	000.380 - 00.760
	RUA GUATEMALA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.381 - 00.762
	RUA ARNOLDO SANSAO
	GASPARINHO
	0,1316

	000.382 - 00.764
	RUA JULIO TESTONI
	GASPARINHO
	0,0986

	000.383 - 00.766
	RUA MODESTO THEISS
	GASPARINHO
	0,1316

	000.384 - 00.768
	RUA OSNILDO FELIX
	GASPARINHO
	0,1316

	000.385 - 00.770
	RUA FRANCISCO PEDRO DA SILVA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.386 - 00.772
	RUA TEODORO CORADINI
	GASPARINHO
	0,1316

	000.387 - 00.774
	RUA PIRACICABA
	GASPARINHO
	0,0986

	000.388 - 00.776
	RUA JAIME JOAO MARQUETTI
	GASPARINHO
	0,2304

	000.389 - 00.778
	RUA PERO ANSELMO SANSAO
	GASPARINHO
	0,1645

	000.390 - 00.780
	RUA FRANCISCO BENEVENUTTI
	GASPARINHO
	0,1316

	000.524 - 01.048
	RUA DOMINGOS DAROS
	GASPARINHO
	0,1645

	000.546 - 01.092
	RUA FRANCISCO DOS SANTOS
	GASPARINHO
	0,1316

	000.549 - 01.098
	RUA MONTE CARLOS
	GASPARINHO
	0,2304

	000.562 - 01.124
	RUA PAULA SCHRAMM
	GASPARINHO
	0,2304

	000.591 - 01.182
	RUA DA SANTINHA
	GASPARINHO
	0,0986

	000.615 - 01.230
	RUA AFONSO BECKER
	GASPARINHO
	0,1316

	000.622 - 01.244
	RUA ANA VENTURI
	GASPARINHO
	0,1316

	000.627 - 01.254
	RUA ANTHERO JOAO DE OLIVEIRA
	GASPARINHO
	0,0986

	000.629 - 01.258
	RUA AUGUSTO NICOLETTI
	GASPARINHO
	0,1974

	000.631 - 01.262
	BECO SILVIO FISTAROL
	GASPARINHO
	0,1316

	000.632 - 01.264
	BECO JOSE FRANCISCO DA SILVA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.654 - 01.308
	RUA INOMINADA TRANSV. RUA MANOEL PEDRA
	GASPARINHO
	0,0986

	000.672 - 01.344
	RUA WALTER SCHNEIDER
	GASPARINHO
	0,1645

	000.698 - 01.396
	RUA JOAO DORVALHO DE OLIVEIRA
	GASPARINHO
	0,1316

	000.706 - 01.412
	RUA LEONTINO DA ROCHA
	GASPARINHO
	0,2304

	000.720 - 01.440
	RUA ANTONIO WEIDGENANNT
	GASPARINHO
	0,1645

	000.019 - 00.038
	RUA AMARO MULLER
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.024 - 00.048
	RUA ANTONIO AUGUSTO ISENSEE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2412

	000.029 - 00.058
	RUA ANTONIO ZENDRON
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.035 - 00.070
	RUA AUGUSTO BECKER
	MARGEM ESQUERDA
	0,2742

	000.046 - 00.092
	RUA BONIFACIO ZENDRON
	MARGEM ESQUERDA
	0,1316

	000.091 - 00.182
	RUA JOAO OLIDIO DA TRINDADE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2525

	000.131 - 00.262
	RUA PAULO ZENDRON
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.135 - 00.270
	RUA PEDRO SIMON
	MARGEM ESQUERDA
	0,4005

	000.186 - 00.372
	RUA PEDRO BONIFACIO SABEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,3290

	000.187 - 00.374
	RUA NORMA MONICA SABEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,2961

	000.188 - 00.376
	RUA RODOLFO GUNTHER
	MARGEM ESQUERDA
	0,2742

	000.189 - 00.378
	RUA CHAPECO
	MARGEM ESQUERDA
	0,2852

	000.190 - 00.380
	RUA CONCORDIA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.191 - 00.382
	RUA CRICIUMA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2525

	000.192 - 00.381
	RUA FRAIBURGO
	MARGEM ESQUERDA
	0,2525

	000.193 - 00.386
	RUA INES SABEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,2742

	000.194 - 00.388
	RUA NICOLAU THEISS
	MARGEM ESQUERDA
	0,1866

	000.195 - 00.390
	RUA JOAO BENICIO DA TRINDADE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.234 - 00.468
	RUA LUIZ FRANZOI
	MARGEM ESQUERDA
	0,4222

	000.235 - 00.470
	RUA RIO DE JANEIRO
	MARGEM ESQUERDA
	0,2525

	000.236 - 00.472
	RUA NITEROI
	MARGEM ESQUERDA
	0,3071

	000.237 - 00.474
	RUA SALVADOR
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.258 - 00.516
	RUA ADRIANA MULLER
	MARGEM ESQUERDA
	0,1974

	000.276 - 00.552
	MARGEM ESQUERDA
	MARGEM ESQUERDA
	0,0986

	000.282 - 00.564
	SERTAO                                            
	MARGEM ESQUERDA
	0,0986

	000.283 - 00.566
	RUA SERTAO VERDE
	MARGEM ESQUERDA
	0,1424

	000.284 - 00.568
	RUA MARIA TEREZA B BRAZ
	MARGEM ESQUERDA
	0,2195

	000.285 - 00.570
	RUA ERMENEGILDO TRINDADE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2304

	000.286 - 00.572
	RUA JOAO JOSE BATISTA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2304

	000.288 - 00.576
	RUA RICARDO STANKE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2304

	000.289 - 00.578
	RUA LAURENTINO
	MARGEM ESQUERDA
	0,1974

	000.290 - 00.580
	RUA URUSSANGA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.291 - 00.582
	RUA SÃO MIGUEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.292 - 00.584
	RUA SÃO FRANCISCO
	MARGEM ESQUERDA
	0,1974

	000.293 - 00.586
	RUA PENHA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.294 - 00.588
	BR 470
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.295 - 00.590
	RUA GERALDO EMIDIO DE SOUZA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.296 - 00.592
	RUA HERCILIO FIDES ZIMMERMANN
	MARGEM ESQUERDA
	0,6582

	000.309 - 00.618
	RUA FRANCISCO LENFERS
	MARGEM ESQUERDA
	0,2083

	000.310 - 00.620
	RUA DIOGO TEODORO PEREIRA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2083

	000.311 - 00.622
	RUA SAOMARCOS
	MARGEM ESQUERDA
	0,2304

	000.320 - 00.640
	RUA JOSE FRANCISCO SABEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.331 - 00.662
	RUA ARNOLDO SIMON
	MARGEM ESQUERDA
	0,2083

	000.348 - 00.696
	RUA PEDRO INACIO BERNARDES
	MARGEM ESQUERDA
	0,2412

	000.374 - 00.748
	RUA ALBERTINA MABA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.392 - 00.784
	RUA COSTA RICA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1424

	000.393 - 00.786
	RUA LAGEADO
	MARGEM ESQUERDA
	0,1424

	000.394 - 00.788
	RUA IMARUI
	MARGEM ESQUERDA
	0,1537

	000.395 - 00.790
	RUA TERESINA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1424

	000.401 - 00.802
	RUA FLAMBOYANTS
	MARGEM ESQUERDA
	0,3290

	000.407 - 00.814
	RUA HILDA LENFERS
	MARGEM ESQUERDA
	0,2412

	000.408 - 00.816
	RUA MILITAO DIAS
	MARGEM ESQUERDA
	0,2412

	000.412 - 00.824
	RUA JOSE ESTEFANO DOS SANTOS
	MARGEM ESQUERDA
	0,0986

	000.423 - 00.846
	RUA ANTONIO BENEDITO DE AMORIM
	MARGEM ESQUERDA
	0,1084

	000.551 - 01.102
	RUA MARIO ALEXANDRE GERN
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.556 - 01.112
	RUA I DO LOT INES EMILIA PARTE 2
	MARGEM ESQUERDA
	0,1316

	000.557 - 01.114
	RUA J DO LOT INES EMILIA PARTE 2
	MARGEM ESQUERDA
	0,1316

	000.558 - 01.116
	RUA K DO LOT INES EMILIA PARTE 2
	MARGEM ESQUERDA
	0,1316

	000.566 - 01.132
	RUA LAGOA VERMELHA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1974

	000.578 - 01.156
	RUA GERTRUDES SEBERINO DA SILVA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.624 - 01.248
	RUA HELENA MULLER
	MARGEM ESQUERDA
	0,2195

	000.644 - 01.288
	RUA LEOPOLDO DOS SANTOS
	MARGEM ESQUERDA
	0,2525

	000.707 - 01.414
	RUA ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS
	MARGEM ESQUERDA
	0,0986

	000.713 - 01.426
	RUA WALDOMIRO BECKER
	MARGEM ESQUERDA
	0,1316

	000.716 - 01.432
	RUA DESM GENESIO DA COSTA
	MARGEM ESQUERDA
	0,2469

	000.722 - 01.444
	RUA DESM DIONISIO DA TRINDADE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2304

	000.743 - 01.486
	RUA DAS PALMEIRAS
	MARGEM ESQUERDA
	0,1974

	000.744 - 01.488
	RUA BOM JARDIM
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.745 - 01.490
	RUA GIRASSOL
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.746 - 01.492
	RUA PRIMAVERA
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.747 - 01.494
	RUA MANOEL INACIO BERNARDO
	MARGEM ESQUERDA
	0,1645

	000.748 - 01.496
	RUA VALENTIN SANSAO
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.780 - 01.560
	RUA SANTA ISABEL
	MARGEM ESQUERDA
	0,1537

	000.792 - 01.584
	TRAVESSA GUILHERME SIMON
	MARGEM ESQUERDA
	0,1866

	000.794 - 01.588
	RUA SEBASTIAO HOSTIN
	MARGEM ESQUERDA
	0,1753

	000.800 - 01.600
	RUA MONDAI
	MARGEM ESQUERDA
	0,2633

	000.807 - 01.614
	RUA ANTONIO TRINDADE
	MARGEM ESQUERDA
	0,2469

	000.280 - 00.560
	POÇO GRANDE
	POÇO GRANDE
	0,0986

	000.281 - 00.562
	FUNDOS POÇO GRANDE
	POÇO GRANDE
	0,0986

	000.573 - 01.146
	RUA PEDRO SCHMITT JUNIOR
	POÇO GRANDE
	0,1316

	000.573 - 01.546
	RUA PEDRO SCHMITT JUNIOR                          
	POÇO GRANDE
	0,1316

	000.798 - 01.596
	RUA JOAO SPENGLER
	POÇO GRANDE
	0,0986

	000.799 - 01.598
	RUA MARLI DESCHAMPS
	POÇO GRANDE
	0,0986

	000.012 - 00.024
	RUA ADOLFO WEHMUTH
	RUA ITAJAI
	0,3398

	000.072 - 00.144
	RUA FREDERICO NICOLAU DA SILVA
	RUA ITAJAI
	0,3840

	000.081 - 00.162
	RUA HENRIQUE THON
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.084 - 00.168
	RUA ITAJAI
	RUA ITAJAI
	0,6032

	000.151 - 00.302
	RUA AGRONOMICA
	RUA ITAJAI
	0,2412

	000.152 - 00.304
	RUA BLUMENAU
	RUA ITAJAI
	0,3840

	000.177 - 00.354
	RUA LAGES
	RUA ITAJAI
	0,5485

	000.241 - 00.482
	RUA BERTHOLDO BORNHAUSEN
	RUA ITAJAI
	0,5485

	000.242 - 00.484
	RUA JOSE SCHWARTZ
	RUA ITAJAI
	0,5485

	000.244 - 00.488
	RODOVIA JORGE LACERDA
	RUA ITAJAI
	0,3290

	000.257 - 00.514
	RUA OTILIA CECILIA PAMPLONA
	RUA ITAJAI
	0,4057

	000.312 - 00.624
	RUA PEDRO WAN-DALL
	RUA ITAJAI
	0,3071

	000.313 - 00.626
	RUA AMBROSIO SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.321 - 00.642
	RUA ARNOLDO LENOIR
	RUA ITAJAI
	0,1316

	000.365 - 00.730
	RUA PEDRO PAULO REINERT
	RUA ITAJAI
	0,1316

	000.369 - 00.738
	RUA RENATO MANOEL PEIXOTO
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.370 - 00.740
	RUA FRANCISCO SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.371 - 00.742
	RUA SILVIO GAEZEWSKI
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.372 - 00.744
	RUA OSWALDO MATHIAS SCHMITT
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.373 - 00.746
	RUA BERNARDO LEONIDAS SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.391 - 00.782
	RUA JOAO MARIA SCHEIDT
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.433 - 00.866
	RUA MADRE PAULINA
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.528 - 01.056
	RUA OLGA FRANCISCA REINERT
	RUA ITAJAI
	0,1316

	000.534 - 01.068
	RUA LUCIANO FRANCISCO SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2139

	000.543 - 01.086
	RUA JOSE BENEDITO SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2633

	000.565 - 01.130
	RUA MARIA EVELINA SPENGLER
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.616 - 01.232
	RUA AUGOSTINHO DE OLIVEIRA
	RUA ITAJAI
	0,2852

	000.645 - 01.290
	RUA NELSON GOEDERT
	RUA ITAJAI
	0,2412

	000.777 - 01.554
	RUA EURICO FELICIO WAN-DALL
	RUA ITAJAI
	0,2195

	000.809 - 01.618
	RUA DESM LUCIANO BERNARDI
	RUA ITAJAI
	0,2304

	000.810 - 01.620
	RUA FERNANDO RODOLFO PAMPLONA
	RUA ITAJAI
	0,4049

	000.811 - 01.622
	RUA VITOR GOEDERT
	RUA ITAJAI
	0,1316

	000.006 - 00.012
	RUA 2 DE NOVEMBRO
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.010 - 00.020
	RUA JACOB JUNKES
	SANTA TEREZINHA
	0,2742

	000.033 - 00.066
	RUA ARTUR SCHNEIDER
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.034 - 00.068
	RUA ARTUR POFFO
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.037 - 00.074
	RUA AUGUSTO KRAUSS
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.039 - 00.781
	RUA BARAO DO RIO BRANCO
	SANTA TEREZINHA
	0,5347

	000.039 - 00.782
	RUA BARAO DO RIO BRANCO
	SANTA TEREZINHA
	0,9872

	000.039 - 00.783
	RUA BARAO DO RIO BRANCO
	SANTA TEREZINHA
	0,6335

	000.040 - 00.080
	RUA BELARMINO JOAO DA SILVA
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.047 - 00.094
	RUA BRASILIA
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.050 - 00.100
	RUA CANTIDIO MACHADO
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.057 - 00.114
	RUA CRESCENCIO PEDRO SCHNEIDER
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.063 - 00.126
	RUA ELEOTERIA JESUINA DE SOUZA
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.065 - 00.130
	RUA EQUADOR
	SANTA TEREZINHA
	0,2852

	000.094 - 00.188
	RUA JOAO VIEIRA
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.095 - 01.901
	RUA JOAQUIM SILVINO DA CUNHA
	SANTA TEREZINHA
	0,2961

	000.095 - 01.902
	RUA JOAQUIM SILVINO DA CUNHA
	SANTA TEREZINHA
	0,1645

	000.106 - 00.212
	RUA JOSE ZUCHI
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.108 - 00.216
	RUA LAURO SCHNEIDER
	SANTA TEREZINHA
	0,2742

	000.115 - 00.230
	RUA MANOEL JOAO DE SOUZA
	SANTA TEREZINHA
	0,2961

	000.118 - 00.236
	RUA MARIA VIEIRA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.120 - 00.240
	RUA MATHIAS SPENGLER
	SANTA TEREZINHA
	0,2961

	000.138 - 00.276
	RUA RODOLFO VIEIRA PAMPLONA
	SANTA TEREZINHA
	0,3290

	000.147 - 00.294
	RUA URUGUAI
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.158 - 00.316
	RUA ANGELINA MOTTER
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.159 - 00.318
	RUA ANITAPOLIS
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.160 - 00.320
	RUA ANTONIO CARLOS
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.161 - 00.322
	RUA ARARANGUA
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.162 - 00.324
	RUA AURORA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.163 - 00.326
	RUA BARRA VELHA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.164 - 00.328
	RUA BOTUVERA
	SANTA TEREZINHA
	0,2633

	000.165 - 00.330
	RUA CANELINHA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.166 - 00.332
	RUA CAMBORIU
	SANTA TEREZINHA
	0,2852

	000.172 - 00.344
	RUA PORTO BELO
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.173 - 00.346
	RUA ITAPEMA
	SANTA TEREZINHA
	0,2961

	000.174 - 00.348
	RUA ALBERTO FRANCISCO JUNKES
	SANTA TEREZINHA
	0,3290

	000.175 - 00.350
	RUA JARAGUA DO SUL
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.176 - 00.352
	RUA JOAÇABA
	SANTA TEREZINHA
	0,2304

	000.178 - 00.356
	RUA LAGUNA
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.179 - 00.358
	RUA LAURO MULLER
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.180 - 00.360
	RUA LUIZ ALVES
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.181 - 00.362
	RUA MAFRA
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.182 - 00.364
	RUA MARAVILHA
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.183 - 00.366
	RUA IVO TESTONI
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.228 - 00.456
	RUA JOAO DE OLIVEIRA                              
	SANTA TEREZINHA
	0,2412

	000.245 - 00.490
	RODOVIA IVO SILVEIRA
	SANTA TEREZINHA
	0,6032

	000.246 - 00.492
	RUA SAO JOAQUIM                                   
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.247 - 00.494
	RUA SÃO BENTO
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.249 - 00.498
	RUA BELEM
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.250 - 00.500
	RUA SÃO LUIZ
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.251 - 00.502
	RUA OLINDA
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.252 - 00.504
	RUA ALAGOAS
	SANTA TEREZINHA
	0,2525

	000.253 - 00.506
	RUA FORTALEZA
	SANTA TEREZINHA
	0,2633

	000.254 - 00.508
	RUA SOROCABA
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.256 - 00.512
	RUA CAMPOS NOVOS
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.301 - 00.602
	RUA GUARAMIRIM
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.334 - 00.668
	RUA DIAMANTINA
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.336 - 00.672
	RUA CARAJAS
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.337 - 00.674
	RUA GUABIRUBA
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.338 - 00.676
	RUA SANTA CECILIA
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.340 - 00.680
	RUA MANOEL JOSE ALVES DE ANDRADE
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.342 - 00.684
	RUA SÃO GABRIEL 
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.343 - 00.686
	RUA VITORIO PRESENTINO VENTURI
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.345 - 00.690
	RUA FRANCISCO NICOLAU SCHMITT
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.399 - 00.798
	RUA DAMIANO VENTURI
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.410 - 00.820
	RUA JOAO ZERMIANI
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.411 - 00.822
	RUA FRANCISCO MERLO
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.416 - 00.832
	RUA PROGRESSO
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.417 - 00.834
	RUA MARIA ZIMMERMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.421 - 00.842
	RUA ANGELO MOSER
	SANTA TEREZINHA
	0,2742

	000.439 - 00.878
	RUA EVANDRO SCHNEIDER
	SANTA TEREZINHA
	0,2852

	000.440 - 00.880
	RUA OSNI LIDIO DA SILVA
	SANTA TEREZINHA
	0,2525

	000.441 - 00.882
	RUA ALESSANDRO AMORIM DA SILVA
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.444 - 00.888
	RUA DARIO ERICO BEDUSCHI
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.463 - 00.926
	RUA MAELIA SCHMITT
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.464 - 00.928
	RUA JOSE PEDRO MARQUES
	SANTA TEREZINHA
	0,2525

	000.465 - 00.930
	RUA ARNO ZIMMERMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.466 - 00.932
	RUA JULIO ISAIAS DE OLIVEIRA
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.467 - 00.934
	RUA PAULO GOEDERT
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.468 - 00.936
	RUA CID PAMPLONA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.469 - 00.938
	RUA CATARINA SCHNEIDER
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.470 - 00.940
	RUA NELSON CASAS
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.471 - 00.942
	RUA MANUEL JOAO GONÇALVES
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.523 - 01.046
	RUA CANDIDO JOAO DOS SANTOS
	SANTA TEREZINHA
	0,3071

	000.553 - 01.106
	RUA PAULO BERNARDO SCHMITT
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.561 - 01.122
	RUA PAULO REINERT
	SANTA TEREZINHA
	0,0986

	000.569 - 01.138
	RUA OLAVIO ROSA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.570 - 01.140
	RUA AMABILIO MERINI
	SANTA TEREZINHA
	0,2083

	000.571 - 01.142
	RUA PAULA POFFO
	SANTA TEREZINHA
	0,2195

	000.572 - 01.144
	AVENIDA LUIZ POFFO
	SANTA TEREZINHA
	0,2852

	000.582 - 01.164
	RUA FRANCISCO DA SILVA
	SANTA TEREZINHA
	0,2304

	000.584 - 01.168
	RUA ZENO ZIMMERMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.610 - 01.220
	AVENIDA CONTRUTOR AUGUSTO VITORIO DESCHAMPS
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.611 - 01.222
	RUA ALOYSIO VICTORIO DESCHAMPS
	SANTA TEREZINHA
	0,2412

	000.612 - 01.224
	RUA ANNA SCHMITT DESCHAMPS
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.617 - 01.234
	RUA DESM ALBANO TRENTINI                          
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.619 - 01.238
	RUA SANTA CATARINA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.625 - 01.250
	RUA ANGELO ZERMIANI
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.636 - 01.272
	RUA CLAUDINO CASAS
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.641 - 01.282
	RUA HERTA ZIMMERMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.642 - 01.284
	RUA JOAO FERRETTI                                 
	SANTA TEREZINHA
	0,0986

	000.647 - 01.294
	RUA PEDRO DA ROCHA                                
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.676 - 01.352
	RUA BRUNO DOS SANTOS
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.677 - 01.354
	RUA HENRIQUE PLUCENO
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.679 - 01.358
	RUA EUGENIO MARCHI
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.680 - 01.360
	RUA JOAO SCOTTINI
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.681 - 01.362
	RUA IDA SCOTTINI
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.682 - 01.364
	RUA E DESMEMB ALBERI SCOTTINI                     
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.683 - 01.366
	RUA JOSE SCOTTINI
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.684 - 01.368
	RUA MARIO LANA
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.690 - 01.380
	RUA LAURA NEUMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.691 - 01.382
	RUA ROSALINA DIECKMANN
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.714 - 01.428
	RUA GERTRUDES KRAUSS
	SANTA TEREZINHA
	0,1398

	000.773 - 01.546
	RUA LIBORIO JOSE SCHMITT
	SANTA TEREZINHA
	0,1974

	000.787 - 01.574
	RUA EDESIO MAYA
	SANTA TEREZINHA
	0,2304

	000.788 - 01.576
	RUA FRANCISCO SCHMITT
	SANTA TEREZINHA
	0,0986

	000.789 - 01.578
	RUA LEOPOLDO CANI
	SANTA TEREZINHA
	0,1866

	000.790 - 01.580
	RUA ROSA ALURENTINO LANA
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.795 - 01.590
	RUA OESTE
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.796 - 01.592
	RUA ARCO-IRIS
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	000.797 - 01.594
	RUA 13 DE NOVEMBRO
	SANTA TEREZINHA
	0,1753

	002.451 - 04.902
	ROD IVO SILVEIRA                                  
	SANTA TEREZINHA
	0,2633

	009.999 - 00.782
	RUA BARAO DO RIO BRANCO                           
	SANTA TEREZINHA
	0,9872

	000.259 - 00.518
	ALTO GASPARINHO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.260 - 00.520
	ARRAIAL
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.270 - 00.540
	GASPAR ALTO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.272 - 00.544
	GASPAR MIRIM
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.274 - 00.548
	GASPARINHO QUADRO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.275 - 00.550
	LAGOA
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.277 - 00.554
	MORRO GRANDE
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.278 - 00.556
	OLEO GRANDE
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.279 - 00.558
	POCINHO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.307 - 00.614
	ARRAIAL DOS CLAUDINOS
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.415 - 00.830
	RUA AUGUSTO ZIMMERMANN
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.496 - 00.992
	RUA JOAO SCHWARTZ
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.509 - 01.018
	RUA PAULO A RONCALIO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.635 - 01.270
	RUA CELIA CARMINATI VOSS      
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.637 - 01.274
	RUA DA CONCEICAO                                  
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.638 - 01.276
	RUA EDUARDO GODRI                                 
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.649 - 01.298
	RUA PROF OSORIO DE CARVALHO
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.664 - 01.328
	RUA ALFREDO NICOLAU DA SILVA                      
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.695 - 01.390
	RUA PROF OSORIO DE CARVALHO                       
	ZONA RURAL
	0,0986

	000.762 - 01.524
	RUA ANNA DOROW
	ZONA RURAL
	0,0986
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